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RESUMO 
 

 
A presente investigação buscou analisar que contribuições exercem os Serviços 
Empresariais Intensivos em Conhecimento, tradução da expressão inglesa  
Knowledge-Intensive Business Services (KIBS), para a inovação, o aprendizado e a 
difusão da inovação em Arranjos Produtivos Locais. Os Arranjos produtivos Locais 
são aglomerações de clientes, fornecedores, agências de fomento, centros de 
pesquisas e outras organizações em determinado território nos quais as interações e 
relações criam vínculos estreitos e fazem surgir um ambiente favorável à ocorrência 
do processo de inovação, aprendizado e difusão da inovação. Já os KIBS são 
serviços altamente especializados que contribuem para esses processos ao 
recombinar seus conhecimentos técnicos aos conhecimentos dos clientes, gerando 
novos tipos de conhecimentos. Como referencial teórico, a investigação utilizou-se 
da abordagem neo-schumpeteriana que concebe o processo de inovação e 
aprendizado como processos sociais dependentes do relacionamentro entre as 
pessoas e os agentes econômicos. Para a consecução do objetivo geral do trabalho, 
analisou-se as empresas de TI aglomeradas na Região Metropolitana de Salvador e 
Feira de Santana que buscam formar um APL. O estudo caracterizou-se como 
estudo de caso e utilizou-se como recorte territorial as empresas localizadas em 
Feira de Santana, utilizando com técnica de coleta de dados dois questionários, 
construídos a partir do referencial teórico, sendo um para as empresas que 
fornecem os serviços de TI (KIBS) e outro para as empresas que se utilizam desses 
serviços. Os questionários foram enviados aos diretores das referidas empresas sem 
a presença do pesquisador e sem a necessidade de identificação por parte das 
mesmas, o que não trouxe prejuízos à pesquisa. De um total de sete empresas 
(KIBS) contactadas quatro responderam aos questionários e, por parte dos clientes, 
de um total de 15, 12 responderam aos questionários. A pesquisa revelou que os 
KIBS são importantes no auxílio ao processo de inovação das empresas que estes 
prestam serviços, principalmente em inovações do tipo incremental. Todavia, a 
aglomeração de TI não se constitui, de acordo com a literatura econômica, em um 
Arranjo Produtivo Local, devido ao fato de não haver maiores interações e relações 
entre as empresas aglomeradas e entre estas com instituições de ensino superior, 
centros de pesquisa, fornecedores, clientes e associações. Existem poucos vínculos 
formais ou informais na estruturação do Arranjo e o fato da não existência desses 
vínculos contribui negativamente para a ocorrência de transbordamentos de  
conhecimento e fluxos de informações primordiais nesses tipos de aglomerações 
produtivas. 

 
 
 
 
 
 
 

Palavras-chave: inovação, aprendizado, serviços empresariais intensivos em 
conhecimento 
 



 
 
 

ABSTRACT 
 

 
The present inquiry had as goal to analyze the contributions Knowledge-Intensive 
Business Services KIBS have on the innovation, the learning process and the 
diffusion of innovation in Local Productive Arrangements. The local productive 
arrangements are agglomerations of clients, suppliers, promotion agencies, research 
centers and other organizations in a determined territory in which the interactions and 
relations create narrow vincula and an environment favorable to the occurrence of 
the innovation process, learning process and diffusion of innovation. As for the KIBS, 
they are highly specialized services that contribute to these processes recombining 
their technical knowledge with the knowledge of clients, generating new types of 
knowledge. As theoretical reference, the inquiry used the neo-Schumpeterian 
approach that conceives the processes of innovation and learning as social 
processes depending on the relation between people and economic agents. So to 
achieve the general goal of this work, the IT companies located in the metropolitan 
areas of Salvador and Feira de Santana that seek to form local productive 
arrangements, were analyzed. The study distinguishes itself as a case study and 
uses as territorial outline the companies located in Feira de Santana using as data 
collection technique two questionnaires built from the theoretical reference; being 
one for the companies that supply technical information services (KIBS) and the 
other one for the companies that make use of these services. The questionnaires 
were sent to the board of the aforesaid companies without the presence of the 
researcher as well as the necessity of their identification, which did not harm the 
research Out of a total of seven (7) KIBS companies that were contacted, four (4) 
answered the questionnaires and as far as the clients are concerned out of a total of 
fifteen (15), twelve (12) answered the questionnaires. The research shows that KIBS 
are of great importance in the assistance given to the innovation process of the 
companies that offer services mainly in innovations of the enlargement type. 
Nevertheless, the agglomeration of IT does not constitute, according to the economic 
literature, in a local productive arrangement due to the fact that there are no major 
interactions and relations among the agglomerated companies and among those with 
institutions of superior education, research centers, suppliers and associations. 
There exist few formal or informal vincula in the build up of the arrangement and the 
fact of the non existence of these vincula  contributes negatively to the occurrence of 
overflow in these types of productive agglomerations. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Key words:  innovation, learning process, diffusion of innovation, KIBS 
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1 INTRODUÇÃO  

 
 
A partir da década de 1970, na Europa e nos Estados Unidos; e da década de 1980, 

no Brasil, estudos teóricos e empíricos discutiram questões relacionadas à 

importância de aglomerações produtivas, do aprendizado e da inovação para o 

desenvolvimento econômico. Esses trabalhos procuraram relacionar as vantagens 

advindas da proximidade entre agentes econômicos como organizações de ensino, 

pesquisa e desenvolvimento, governos e agências de fomento, em um determinado 

território, para o desenvolvimento regional, assim como a criação de um ambiente 

propício à geração e à difusão de inovações. Dessa forma, temas como 

aglomerações, arranjos produtivos, cluster, inovação e desenvolvimento 

local/regional passaram a fazer parte da agenda dos pesquisadores ligados ao 

desenvolvimento econômico, a exemplo dos economistas, geógrafos, sociólogos e, 

também, de governos em suas esferas municipal, estadual e federal. 

 

Contudo, essas análises e discussões têm como ponto de partida as contribuições 

pioneiras de Alfred Marshall (1982) que, no final do século XIX, já preconizava que 

no futuro as organizações industriais tenderiam ao processo de aglomeração como 

forma de ganhos de produtividade, apontando os ganhos advindos de economias 

internas (referentes à organização da firma) e economias externas (referentes à 

organização da indústria e sua articulação com o seu ambiente externo). 

 

Mas quais seriam as motivações para o grande número de trabalhos que abordam a 

temática sobre aglomerações produtivas ao longo dos últimos trinta anos? Em 

primeiro lugar, o efeito das grandes crises que abalaram o sistema capitalista 

durante a década de 1970 contribuiu para a reestruturação produtiva do sistema 

econômico capitalista. Essas crises, ocorridas após um longo período de 

prosperidade (1948 a 1973) conhecido como “anos dourados” do capitalismo, no 

qual as principais economias mundiais cresceram a taxas constantes, impulsionaram 



as tentativas de estabelecimento de novas alternativas de desenvolvimento regional, 

juntamente com o conhecimento de algumas experiências bem-sucedidas como o 

Silicon Valley nos Estados Unidos e os distritos industriais da Terceira Itália. 

 

Em segundo lugar, a emergência do assim chamado paradigma tecno-econômico, 

conforme preconizado pelos economistas neo-schumpeterianos, aliado ao 

surgimento de formas mais flexíveis de produção, contribuiu significativamente para 

o ressurgimento do debate acerca das aglomerações produtivas na literatura 

econômica. Segundo Freeman (1998 apud CASTELLS, 2003), um paradigma tecno-

econômico é um conjunto de inovações de ordem técnica, organizacionais e 

administrativas interconectadas cuja vantagem está na descoberta e aplicação de 

produtos novos e, primordialmente, na redução dos custos dos insumos para a sua 

produção. 

 

Para autores como Cassiolato e Lastres (2002), quatro grandes linhas teóricas 

podem ser identificadas na literatura sobre aglomerações produtivas. Uma primeira 

discute as aglomerações produtivas a partir da concentração das atividades sob a 

forma de distritos industriais, principalmente, após as análises de casos bem-

sucedidos no início da década de 1970 e é conhecida como Economia e Ciência 

Regional. 

 

A segunda linha teórica é derivada da Economia Neoclássica que discute as 

aglomerações produtivas a partir dos retornos crescentes de escala sendo chamada, 

também, de Nova Geografia Econômica (NGE) e tem nos trabalhos de Paul 

Krugman um dos seus mais autênticos representantes. 

 

A terceira linha discute as aglomerações produtivas a partir de um ambiente de 

rivalidade e cooperação entre as empresas na busca e na manutenção da vantagem 

competitiva em nível nacional; tem nos trabalhos de Michael Porter seu maior 

representante e é identificada na literatura econômica como Economia de Empresas 

ou Economia de Negócios (CASSIOLATO e LASTRES, 2002). 

A quarta e última linha teórica aborda as aglomerações produtivas a partir de 

interações e relações entre os diversos agentes econômicos como empresas, 



governos, agências de fomento e associações entre outras, formando um verdadeiro 

sistema de interconexões. Para a Economia Neo-schumpeteriana sobre Sistemas de 

Inovação, o processo de inovação depende cada vez mais de um ambiente propício 

para a sua ocorrência. A inovação não está apenas na firma como lócus da inovação 

e no empresário como agente desta (em nível microeconômico), mas, também, 

depende de um ambiente mesoeconômico pautado e respaldado pelas instituições, 

assim como depende do ambiente de estabilidade macroeconômica e da articulação 

dos sistemas regionais de inovação com sistemas de inovação supranacionais. 

 

Além do processo de inovação, a corrente neo-schumpeteriana centra sua análise 

no processo de difusão da inovação e no aprendizado. Dentre os setores difusores 

da inovação, os serviços têm exercido papel cada vez mais importante, 

principalmente os Serviços Empresariais Intensivos em Conhecimento, tradução do 

inglês da expressão Knowledge-Intensive Business Services (KIBS).  

 

A literatura internacional convencional trata esses serviços como KIBS. Contudo, no 

Brasil ainda não há um consenso quanto ao tratamento acerca dos mesmos. 

Autores como Almeida (2004) optam pela abreviatura SEIC (Serviços Empresariais 

Intensivos em Conhecimento) enquanto Kubota (2006) e Freire (2006), seguindo a 

literatura internacional utilizam KIBS. Para as considerações que se seguirão ao 

longo do trabalho, optou-se pela utilização da expressão KIBS. 

 

Os KIBS são definidos como empresas que vendem serviços para outras empresas 

em que o conhecimento e a informação são os principais componentes. Muller 

(2001, p.2) descreve KIBS como  “firmas que excutam, principalmente para outras 

firmas, serviços cercados de alto valor-agregado intelectual”. Os KIBS são empresas  

com alto nível de conhecimento tácito e explícito, com equipe de trabalho engajada 

na geração e comunicação da informação para encontrar a necessidade específica 

do cliente. A informação é criada de seu próprio conhecimento e recombinada com o 

conhecimento e  informação de seus clientes, de universidades e laboratórios 

estatais  e outros que tenham ou venham a ter contato.    

Dessa forma, a presente investigação apresenta o seguinte problema de pesquisa: 

quais as contribuições dos KIBS em Arranjos Produtivos Locais? 



 

O objetivo geral é analisar os papéis que os KIBS podem desempenhar para o 

aprendizado, para a geração e a difusão da inovação em ambientes identificados 

como Arranjos Produtivos e Inovativos Locais. 

 

Os objetivos específicos da presente investigação buscarão: 

 

a) caracterizar os Arranjos Produtivos e Inovativos Locais;  

b) caracterizar os KIBS; 

c) analisar as contribuições dos KIBS para a geração e difusão da inovação nos 

Arranjos Produtivos e Inovativos Locais; 

d) analisar as contribuições dos KIBS para o aprendizado nos Arranjos Produtivos e 

Inovativos Locais. 

 

Além desta introdução que compõe o primeiro capítulo, o presente trabalho está 

estruturado da seguinte forma: no segundo capítulo são discutidas as questões 

conceituais acerca das aglomerações produtivas na ciência econômica, suas 

principais abordagens e contribuições teóricas; no terceiro capítulo são discutidas as 

aglomerações produtivas sob a ótica da inovação desde os indicadores nacionais 

até a contribuição da corrente neo-schumpeteriana; a inovação em serviços e suas 

principais abordagens teóricas são apresentadas no capítulo quarto; no capítulo 

cinco são apresentados os aspectos metodológicos que balizam a pesquisa; já no 

sexto capítulo é apresentado e discutido o estudo empírico sobre as contribuições 

dos KIBS para o aprendizado, inovação e difusão da inovação em ambientes 

identificados como aglomerações produtivas, apesar do APL de TI da Região 

Metropolitana de Salvador e Feira de Santana ainda não estar constituído de fato; 

finalmente, no sétimo capítulo é apresentada a conclusão do trabalho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 AS AGLOMERAÇÕES PRODUTIVAS NA CIÊNCIA ECONÔMICA 
 
 

As aglomerações produtivas são concentrações geográficas de diversos agentes 

econômicos como produtores, fornecedores de matéria-prima, agências de 

desenvolvimento, agências de fomento, organizações de ensino e pesquisa, 

instituições financeiras entre outros e que mantêm certo de nível de conexão entre 

eles em determinado território refletindo ganhos de produtividade na produção de 

bens e serviços, especialização da mão de obra e eficiência coletiva. As vantagens e 

as desvantagens da aglomeração de indústrias são discutidas na literatura 

econômica há bastante tempo desde os economistas clássicos. 

 

Apesar de algumas diferenças terminológicas, autores como Schimitz (2005), Igliori 

(2001), Cassiolato e Lastres (2002) e Amaral Filho (2001), agrupam os trabalhos 

empíricos e teóricos sobre aglomerações de indústrias ou aglomerações produtivas 

em quatro grandes linhas teóricas: Economia e Ciência Regional, Economia 

Neoclássica Tradicional ou Nova Geografia Econômica (NGE), Economia e Gestão 

de Empresas e Economia Neo-schumpeteriana sobre Sistemas de Inovação. 

 

Em cada linha teórica há todo um arcabouço de categorias de análise pertinente à 

corrente teórica que a formulou. Assim, o objetivo do presente capítulo é apresentar 

as contribuições das correntes teóricas que discutem as aglomerações produtivas. 

Porém, como a presente pesquisa pauta-se por utilizar o referencial teórico-

metodológico neo-schumpeteriano sobre sistemas de inovação, esta será discutida 

em um capítulo em separado, restando ao atual capítulo discutir as três primeiras 

linhas teóricas já citadas. 



 

 

2.1 ECONOMIA E CIÊNCIA REGIONAL 

 

As discussões acerca de aglomerações produtivas não podem deixar de incluir as 

contribuições seminais de Alfred Marshall na obra Princípios de Economia, publicada 

pela primeira vez em 1890 e cuja edição aqui apresentada data de 1982. Nessa 

obra, Marshall (1982) discute as primeiras noções da organização industrial, 

lançando as bases para as discussões posteriores sobre distritos industriais. 

 

O centro da análise de Marshall (1982) está na organização da indústria; como se dá 

a organização da produção e como a indústria relaciona-se com o seu ambiente 

externo. Para isso, Marshall estabeleceu dois conceitos de extrema importância para 

a sua análise: as economias internas e externas. 

 

As economias internas às firmas são aquelas que decorrem do aumento individual 

na escala de produção e são resultados da melhor combinação dos recursos das 

firmas que a ela se dedicam individualmente. 

 

As economias externas dependem do desenvolvimento geral de um setor industrial 

e, muitas vezes, não está relacionado com o tamanho das firmas. Marshall (1982) 

destacou que as aglomerações de indústrias trazem muitas vantagens e menciona 

especificamente três. A assim chamada “trindade das economias externas” 

marshallianas são: em primeiro lugar, uma indústria geograficamente concentrada 

poderia suportar uma rede de fornecedores de insumos altamente especializados e 

localizados. Nas palavras do próprio Marshall (1982, p.226), ele argumenta que 

“acabam por surgir, nas proximidades desse local, atividades subsidiárias que 

fornecem à indústria principal instrumentos e matérias-primas, organizam seu 

comércio e, por muitos meios, lhe proporcionam economia de material”. 

 

Em segundo lugar, ao se concentrar em determinada região, as empresas 

ofereceriam uma gama de oportunidades de trabalho, ocasionando menos chances 

das pessoas ficarem sem emprego, como observado na seguinte passagem: 

 



Além disso, em todos os estágios do desenvolvimento econômico, exceto 
nos mais primitivos, uma indústria localizada obtém grande vantagem pelo 
fato de oferecer um mercado constante para mão-de-obra especializada. 
Os patrões estão sempre dispostos a recorrer a qualquer lugar em que 
possam encontrar boa seleção de operários dotados de habilidade especial 
de que necessitam e, ao mesmo tempo todo indivíduo à procura de 
trabalho dirige-se naturalmente aos lugares em que há muitos patrões à 
procura de operários dotados da sua especialização e onde, portanto, 
encontrarão um bom mercado. (MARSHALL 1982, p.226). 
 

 

Finalmente, a proximidade geográfica das indústrias facilitaria o fluxo de informações 

e a interação entre as pessoas, contribuindo para a existência de certo know-how. 

Como destacado abaixo: 

 
São tais as vantagens que as pessoas que seguem uma mesma profissão 
especializada obtêm de uma vizinhança próxima, que desde que uma 
indústria escolha uma localidade para se fixar, aí permanece por longo 
espaço de tempo. Os segredos da profissão deixam de ser segredos, e, por 
assim dizer, ficam soltos no ar, de modo que as crianças absorvem 
inconscientemente grande número deles. Aprecia-se devidamente um 
trabalho bem feito, discutem-se imediatamente os méritos de inventos e 
melhorias na maquinaria, nos métodos e na organização geral da empresa. 
Se um lança uma idéia nova, ela é imediatamente adotada por outros, que a 
combinam com sugestões próprias e, assim, essa idéia se torna uma fonte 
de outras idéias novas. Acabam por surgir, nas proximidades desse local, 
atividades subsidiárias que fornecem à indústria principal instrumentos e 
matérias-primas, organizam seu comércio e, por muitos meios, lhe 
proporcionam economia de material (MARSHALL 1982, p.226). 
 

Apesar desses aspectos positivos, Marshall (1982) apontou algumas desvantagens 

como o aumento do valor da mão-de-obra devido às poucas ocupações de 

determinadas regiões, o que elevaria os custos para o empregador e a produção de 

um único produto por algumas indústrias. A saída para essas “deseconomias” seria 

o estímulo ao aumento de indústrias na região e a oferta de um número maior de 

ocupações como forma de compensação dessas vulnerabilidades.  

 

A partir das idéias concebidas por Marshall (1982), uma série de pesquisadores entre as 

décadas de 1970 e 1980 buscou explicar os motivos pelos quais algumas regiões do mundo, a 

exemplo de Oyomax na França, Jutland na Dinamarca, Vale do Silício nos Estados Unidos e 

Badem-Württemburg na Alemanha, experimentavam taxas de crescimento econômico 

elevadas em detrimento ao que ocorria em outras regiões nas quais se observavam baixos 

índices de crescimento. Essa literatura tem sido chamada de Economia e Ciência Regional e 

tem se concentrado na discussão acerca dos distritos industriais. Segundo Pyke e Sengerberg 

(1990 apud IGLIORI 2001), apesar das diferenças relevantes entre estas regiões, a presença 



de algumas características comuns possibilitou o uso da categoria genérica de Distritos 

Industriais. 

 

Para autores como Spínola (2003) e Igliori (2001,) as experiências de distritos industriais que 

mais chamaram a atenção dos pesquisadores nesse período foram as que ocorreram na 

chamada “Terceira Itália”, região central do país, especialmente em Emilia-Romagna. De 

acordo com Garofoli (1990 apud SPÍNOLA 2003), a origem e o desenvolvimento dos 

distritos industriais marshallianos estão vinculados diretamente à cultura, sobretudo a italiana 

e a mediterrânea, neste sentido, convergindo com a análise de Becattini (1990) que ressalta as 

características não apenas culturais, mas também sociais e históricas dos distritos industriais. 

 

Para Becattini (1990, p.20), o “distrito industrial é uma entidade socioterritorial caracterizada 

pela presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma população de empresas em 

determinado espaço geográfico e histórico”. Segundo o autor, os distritos industriais possuem 

várias características, dentre as quais podem ser destacadas duas: a primeira diz respeito à 

composição da comunidade local; constituída por um sistema de valores e de pensamento 

quase que homogêneo. Nessa comunidade local há uma ética do trabalho e da família. 

Concomitantemente a esse sistema de valores, segue-se um corpo de instituições e de regras 

que têm como finalidade legitimar e propagá-los. Segundo Becattini (1990, p.20), “estas 

instituições incluem obviamente o mercado, a empresa, a família, a Igreja e a escola, mas 

também as autoridades e as organizações políticas e sindicais locais, além de outras 

instâncias”. Na segunda característica, a população de empresas que constitui o distrito tende 

a se especializar em apenas uma ou algumas das fases dos processos produtivos, constituindo-

se, nesse sentido, em uma divisão do trabalho bem localizada. Mas, o distrito não é a simples 

aglomeração de indústrias, e sim um enraizamento destas no território provocando uma 

espécie de osmose entre as empresas e a vida cotidiana da população. 

 

Porém, existe certa problemática em relação ao tamanho das empresas que compõem o 

distrito. Para Becattini (1990), tanto podem existir pequenas quanto grandes empresas, sendo 

difícil essa determinação. Outra característica do distrito é justamente a que se refere aos seus 

recursos humanos. Nos distritos há uma oferta variada de atividades profissionais como 

condição primordial para o aumento da produtividade e manutenção da competitividade. O 



autor chama a atenção para outra categoria importante em sua análise, a qual chamou de 

“empresários puros”. Esses empresários seriam os responsáveis por atuar em duas frentes. 

Primeiro, seguindo de perto os acontecimentos do mercado internacional dos produtos 

produzidos no distrito e, em segundo lugar, sendo responsável pela tradução das 

potencialidades contidas na herança histórica do distrito em produtos comercializáveis.  

 

Todas essas características do chamado “empresário puro” só seriam possíveis se este pudesse 

estabelecer, junto à sua comunidade produtora, um projeto de produto e, a partir deste, efetuar 

as análises possíveis de sucesso do produto no mercado. O autor argumenta que, agindo desta 

forma, o empresário possuiria, pouco a pouco, o conhecimento da estrutura socioeconômica 

do distrito. 

 

O sistema de crédito local e as inovações tecnológicas também fazem parte das características 

dos distritos industriais. As inovações tecnológicas são desenvolvidas endogenamente, no 

âmbito dos distritos, e não de fora para dentro. Dessa forma, as inovações fazem parte de um 

processo socialmente construído e são vistas como primordiais para a manutenção da 

competitividade e dinâmica destes. 

 

Já o sistema de crédito local se constitui em uma das mais importantes características dos 

distritos. Como podem ser compostos de pequenas empresas e estas têm grande dificuldade de 

obtenção de crédito em relação às grandes empresas, é primordial que exista nos distritos um 

sistema de crédito local que possa oferecer um sistema diferenciado para as pequenas 

empresas. 

Ainda segundo Becattini (1990), uma condição também indispensável para a sobrevivência do 

distrito industrial está na constituição de redes de relações entre o distrito, seus fornecedores e 

os seus clientes. Sem a constituição dessa trama de relações, o distrito tende a desaparecer. 

 

Diferentemente de Becatttini (1990), Brusco (1990) discute os distritos industriais 

marshallianos a partir de quatro modelos. O primeiro modelo é o artesanal tradicional, 

compreendido entre os anos 1950 e 1960 quando o sul da Itália encontrava-se ainda em um 

processo de desenvolvimento com grande quantidade de pequenas empresas artesãs 



encarregadas na produção de bens de consumo em massa. É o exemplo dos ferreiros, 

produtores de pastas e roupas. Nesse modelo, o nível tecnológico é bastante baixo, assim 

como a massa de salários e, conseqüentemente, a produtividade. A qualificação profissional e 

o processo de aprendizagem se dão por meio da prática constante de atividades. 

 

O segundo modelo discutido por Brusco (1990) refere-se ao que ele chamou de 

“subcontratante dependente”, desenvolvido no final dos anos 1960, quando muitos 

departamentos das grandes fábricas foram fechados e, atividades que antes eram realizadas 

nessas empresas, passaram a ser efetuadas por empresas pequenas situadas, muitas vezes, nas 

proximidades das grandes empresas. 

 

O terceiro modelo é o distrito industrial denominado de primeira geração ou classe I, o qual 

não possui intervenção externa do governo local. Esse modelo desenvolveu-se em meados da 

década de 1970 quando numerosas indústrias e cidades alcançaram grande êxito econômico. 

O destaque para esses tipos de distritos estava na produção de têxteis, móveis e calçados. 

 

O quarto e último modelo é o que o Brusco (1990) chama de distrito industrial de classe II ou 

de segunda geração. É aquele distrito que necessita de uma intervenção do governo local. Os 

distritos industriais de segunda geração ou não existiam ou suas presenças eram pouco 

evidentes, justificando assim a necessidade de intervenção do governo para a dinamização 

destes. O surgimento desse modelo de distrito começa a ganhar corpo no início da década de 

1980 e tem se desenvolvido em novos mercados e novas tecnologias, podendo ser constituído 

por pequenas e grandes empresas. Nesse modelo específico há uma importância maior com 

relação à tecnologia e à inovação, sendo esta última resultado da interação entre as pessoas e 

as empresas. Mas, para consecução desse processo, faz-se necessário estabelecer certa 

hierarquia para a mobilização das pessoas. 

 

Uma outra contribuição ao debate acerca dos distritos industriais é apresentada por Markusen 

(1995) que identifica quatro tipos de distritos industriais. O primeiro é o distrito industrial 

marshalliano e a sua variante italiana que compreende um conjunto especializado de serviços 



como marketing, serviços de manutenção e reparo e desenvolvimento de certas linhas de 

produtos, incluindo também uma estrutura de suporte financeiro. 

 

O segundo tipo identificado por Markusen (1995) são os distritos industriais centros-radiais 

(hub and spoke) nos quais um determinado número de empresas ou unidades industriais 

funcionam como firmas-chave atraindo em torno de si uma gama de fornecedores e atividades 

correlatas. São exemplos desse tipo de distrito a cidade de Seattle nos Estados Unidos com a 

empresa Boeing e a Toyota instalada na cidade de mesmo nome no Japão. 

 

O terceiro tipo de distrito industrial são as plataformas-satélite. Nesse tipo de distrito, as 

firmas que o compõem são subsidiárias de firmas cujas plantas estão baseadas no exterior. 

Suas atividades podem ser de simples rotinas de montagem até pesquisa com algum grau de 

sofisticação. 

 

Finalmente, o quarto tipo de distrito industrial identificado por Markusen (1995) é o chamado 

distrito ancorado pelo Estado. Esse distrito se desenvolve em torno de entidades públicas ou 

não-lucrativas. Podem ser atividades bélicas, complexos prisionais ou universidades, centros 

de pesquisa e desenvolvimento ou mesmo grande concentração de órgãos públicos. 

 

 

 

 

2.2 A NOVA GEOGRAFIA ECONÔMICA E A CONTRIBUIÇÃO DE KRUGMAN 

 

Os debates sobre aglomerações produtivas são discutidos, também, em torno do 

referencial teórico da economia neoclássica em uma corrente teórica chamada Nova 

Geografia Econômica (NGE). De acordo com Santos (2005), a Nova Geografia 

Econômica tem sua origem na economia clássica da localização. Contudo, 

diferentemente dessa, destaca as externalidades marshallianas, os retornos 

crescentes de escala e o crescimento dos monopólios como fundamentais na 

natureza das economias de aglomeração. 



 

Para autores como Fujita, Krugman e Venables (2002), tanto a economia como a 

geografia perderam rigor analítico na medida em que não desenvolveram técnicas e 

ferramentas capazes de representar a teoria em modelos matemáticos a fim de 

entender as mudanças ocorridas no sistema econômico. Dessa forma, os autores 

propõem a modelização matemática como forma de explicar a fonte dos retornos 

crescentes em relação à concentração espacial das atividades econômicas. 

 

Fujita, Krugman e Venables (2002) classificam a Nova Geografia Econômica como a 

quarta onda da revolução dos retornos crescentes na economia, que tem início com 

os trabalhos de Dixit e Stiglitz (1977), passando pela Nova Teoria do Comércio por 

volta de 1984 e a Nova Teoria do Crescimento por volta de 1990, como resumido 

através do quadro 1. 

 
Quadro 1 – “Ondas” de revolução dos retornos crescentes 

PERÍODO “ONDA” TEORIA 
FIM DOS ANOS 1970 PRIMEIRA DIXIT E STIGLITZ 
1984 SEGUNDA NOVA TEORIA DO COMÉRCIO 
1990 TERCEIRA NOVA TEORIA DO CRESCIMENTO 
FIM DOS ANOS 1990 QUARTA NOVA GEOGRAFIA ECONÔMICA 
Fonte: Elaboração própria a partir de Fujita, Krugman e Venables (2002). 
 

De acordo com Fujita, Krugman e Venables (2002, p.18), a NGE partiu para explicar 

“as concentrações populacionais e da atividade econômica: a distinção entre regiões 

industriais e agrícolas, a existência de cidade e o papel das aglomerações de 

indústrias”. Para os autores, as concentrações sobrevivem a partir de algum tipo de 

aglomeração, criando um ambiente favorável que mantém a concentração e a 

amplia de forma continuada. “O ponto maior é que, modelando as fontes de retornos 

crescentes em relação à concentração espacial, podemos aprender como e quando 

estes retornos podem mudar e, então, explorar como o comportamento da economia 

muda com eles” (FUJITA, KRUGMAN e VENABLES, 2002 p.18-19). 

 

Um conceito fundamental dentro do arcabouço teórico da abordagem da Nova 

Geografia Econômica é a distinção entre retornos crescentes e decrescentes de 

escala. Para Arthur (1996), o período em que Marshall desenvolve suas análises é 

um período histórico de produção em massa com utilização predominantemente de 



recursos e não de know-how. Para ilustrar o conceito de retornos decrescentes, 

Arthur (1996) utiliza como exemplo uma plantação de café. Dessa forma, com os 

fazendeiros plantando café e a ocorrência de competição entre eles, é razoável que 

os mesmos busquem novas áreas de plantio. Contudo, com a extensão de novas 

terras, os fazendeiros serão forçados a utilizar terras menos férteis, portanto, menos 

adequadas ao cultivo do café. Com isso, haveria um aumento dos custos e 

diminuição dos lucros dos fazendeiros, chegando ao limite de nenhum produtor obter 

grandes ganhos. “Marshall dizia que tal mercado estava em concorrência perfeita e 

que o mundo econômico que ele imaginava adequava-se lindamente aos padrões 

vitorianos de seu tempo” (ARTHUR,1996 p.2). 

 

Assim, o conceito de retornos decrescentes está ligado às limitações a que as 

empresas estão fadadas ao expandirem-se. Essas limitações podem ser de 

demanda, do número de consumidores ou do acesso a matérias-primas que as 

conduzem a reduções constantes de suas margens de lucratividade. Contudo, 

diferentemente da idéia de retornos decrescentes preconizada por Marshall (1982), 

os quais estão vinculados a um estágio “mais primitivo” do desenvolvimento 

industrial, os retornos crescentes de escala parecem estar mais compatíveis com as 

indústrias contemporâneas e com a realidade atual (ARTHUR, 1996). 

 

Arthur (1996) argumenta que os retornos crescentes possuem propriedades como: 

instabilidade do mercado que tende a favorecer um produto específico que 

ultrapassa outros, imprevisibilidade, possível predominância de um produto inferior e 

grandes lucros para o vendedor.  

Mas, como os retornos crescentes em relação às concentrações espaciais devem 

ser modelados? Como a concentração espacial das atividades econômicas pode ser 

sustentada? Quando um equilíbrio simétrico torna-se instável, sem concentração 

espacial? 

 

Para Fujita Krugman e Venables (2002), a resposta a essas questões depende do 

equilíbrio de duas forças: centrípetas e centrífugas. As forças centrípetas tendem a 

promover a concentração espacial e as centrífugas opõem-se à concentração. 

 



Como definidas por Santos (2005), as forças centrípetas são: 

As três fontes marshallianas clássicas de economias externas que induzem 
à concentração espacial: 
1- mercado de trabalho denso – a concentração geográfica e setorial cria 
um pool de especialistas, beneficiando trabalhadores e firmas; 
2- fornecedores de produtos intermediários – quando as empresas formam 
clusters, podem dar conta de mais fornecedores especializados de insumos 
e serviços concentrados localmente (linkages); 
3- spillovers tecnológicos – a formação de aglomerações produtivas facilita 
a rápida difusão de know-how e idéias. (SANTOS, 2005 p.25). 

 

Por outro lado, as forças centrífugas operam no sentido de desconcentrar as 

atividades econômicas e são representadas por fatores fixos como o custo dos 

aluguéis, poluição, congestionamento e outras deseconomias puras. Em síntese, 

quando as forças centrífugas superam as centrípetas, estas expulsam as atividades 

econômicas de determinadas regiões. 

 

Para autores como Igliori (2001), Silva (2004) e Santos (2005), outro ponto 

importante da abordagem da NGE é o conceito de linkages (encadeamento, 

conexão) entre as firmas que surgem nas aglomerações industriais. Como bem 

lembrado por lgliori (2005, p.51) “este conceito, originalmente apresentado por 

Hirschman (1958), mostra-se relacionado com as economias externas pecuniárias e 

possui duas variações: backward linkages e forward linkages”. 

 

Dessa forma, as backward linkages ou efeitos para trás são caracterizados pelo 

aumento da produtividade de fornecedores provocado pelo aumento da demanda na 

implantação de determinada indústria, expansão da demanda. Já os efeitos para 

frente ou forward linkages caracterizam-se pelos ganhos dos consumidores de 

determinada indústrias através da redução de custos. “Para Krugman, o importante 

a ser ressaltado com relação às linkages é que estas representam 

complementaridades estratégicas que surgem quando os bens são produzidos com 

retornos crescentes de escala” (IGLIORI, 2001 p, 51). 

 

 

2.3 ECONOMIA E GESTÃO DE EMPRESAS: AS CONTRIBUIÇÕES DE PORTER 

SOBRE CLUSTER 

 



A partir de uma abordagem diferente daquela apresentada pelos teóricos que discutem as 

aglomerações produtivas sob o prisma dos distritos industriais italianos, nos quais aspectos 

sociais e históricos são ressaltados e dos trabalhos da Nova Geografia Econômica que as 

focalizam sob o ângulo dos retornos de escala, os trabalhos sobre Economia e Gestão de 

Empresas agregam diferentes categorias de análise como estratégia, competitividade e 

produtividade ao debate e devem-se às contribuições de Michael Porter, sobretudo em dois 

trabalhos principais: A Vantagem Competitiva das Nações, de 1990, no qual o autor discute 

algumas considerações acerca das aglomerações produtivas, mas, sobretudo, na obra 

Competição, de 1999, na qual suas análises acerca da importância das aglomerações para o 

desenvolvimento econômico estão mais maduras. 

 

Realizados durante quatro anos, os estudos de Porter (1990) abrangeram dez países 

industrializados: Dinamarca, Alemanha, Cingapura, Itália, Japão, Coréia, Suécia, Suíça, Reino 

Unido e Estados Unidos, enfocando uma centena de indústrias. Seu enfoque principal foi uma 

análise das indústrias e como estas adquirem e mantêm a vantagem competitiva. 

 

Os argumentos de Porter (1990) partem de uma crítica frontal à teoria das vantagens 

comparativas. Para melhor compreensão de seus argumentos e situar essas críticas torna-se 

necessário apresentar a teoria das vantagens absolutas e comparativas. 

 

Em linhas gerais, as primeiras abordagens teóricas dominantes no comércio internacional 

basearam-se na teoria das vantagens absolutas e, posteriormente, na teoria das vantagens 

comparativas. A teoria das vantagens absolutas, desenvolvida por Adam Smith (1982), 

preconizava que as nações deveriam concentrar-se na produção de produtos que pudessem 

produzir a custos mais baixos do mundo e trocar por produtos que custem menos. 

Implicitamente está a idéia de que cada nação deveria especializar-se na produção de 

determinado produto que desfrutasse de vantagens absolutas de sua produção. 

 

David Ricardo (1982), com base nas deduções de Smith (1982), desenvolveu a teoria das 

vantagens comparativas. Para ele, o país deve especializar-se na produção dos bens em 

relação aos quais é relativamente mais produtivo, mesmo que possua vantagens absolutas em 

todos os bens produzidos. Ricardo (1982) relaciona os custos de produção de dois produtos 



(A e B) produzidos por dois países (1 e 2) e efetua as comparações através dos custos de 

produção. Assim, deduz ele que terá vantagem comparativa o país em que for menor a relação 

dos custos de produção dos produtos A e B. 

 

Para Porter (1990), as teorias clássicas do comércio internacional não foram capazes de 

explicar o sucesso e fracasso das nações, como sugere abaixo: 

 

Tem havido, porém, a convicção de que a vantagem comparativa baseada em fatores 
de produção não é suficiente para explicar os padrões de comércio. Dados difíceis de 
se conciliar com a vantagem comparativa de fatores não são raros. A Coréia, não 
tendo praticamente capital depois da guerra coreana, ainda assim foi capaz de 
exportações substanciais numa ampla gama de indústrias de capital relativamente 
intensivo, como aço, construção naval e automóveis. Inversamente, os Estados 
Unidos, com mão-de-obra especializada, cientistas destacados e muito capital, viram 
diminuir sua participação no mercado de exportação em indústrias onde menos se 
poderá esperar, como máquinas-ferramentas, semicondutores e produtos eletrônicos 
sofisticados (PORTER 1990, p.13). 

 

Dadas as insuficiências das teorias clássicas do comércio internacional, Porter (1990) 

desenvolve o conceito de vantagem competitiva das nações. Para ele, a vantagem competitiva 

das nações representa o conjunto de atributos nacionais que impulsionam as vantagens 

competitivas das indústrias. A vantagem competitiva da indústria está na produtividade que, 

por seu turno, depende diretamente de um ambiente local, regional ou nacional que possibilite 

à firma acesso a fluxos de informação, instituições de apoio, infra-estrutura e permita a 

formação de competências. 

Na obra “Competição” de 1999, Michael Porter concentrou-se no desenvolvimento do 

conceito de cluster ou aglomerados industriais e sua importância para o desenvolvimento 

regional. Porém, todo o foco de sua análise estará na relação de rivalidade e de competição 

para o surgimento e o desenvolvimento dos aglomerados. 

 

Os clusters ou aglomerados são definidos como: 

Concentrações geográficas de empresas inter-relacionadas, fornecedores 
especializados, prestadores de serviços, empresas em setores correlatos e outras 
instituições específicas (universidades, órgão de normatização e associações 
comerciais), que competem, mas também cooperam entre si. Um aglomerado é um 
agrupamento geograficamente concentrado de empresas inter-relacionadas e 
instituições correlatas numa determinada área, vinculadas por elementos comuns e 
complementares. O escopo geográfico varia de uma única cidade ou estado para 
todo um país ou mesmo uma rede de países vizinhos (PORTER, 1999 p.219). 

 



 

De acordo com essa definição, os aglomerados formam uma espécie de teia que envolve as 

empresas ali instaladas e que possuem certo vínculo de interação, seja de competição seja de 

cooperação. Os aglomerados podem incluir empresas a jusante como clientes, distribuidores 

ou a montante com serviços de infra-estrutura, fabricantes de produtos complementares, 

instituições dedicadas a pesquisas e a treinamento. 

 

Como pode ser observado nas figuras 1 e 2, cada aglomerado possui características diferentes; 

podem possuir relação estreita com organizações de ensino e pesquisa como no exemplo do 

aglomerado de vinhos da Califórnia e que o aglomerado italiano não possui ou apresentar 

várias cadeias de setores correlatos como as que o aglomerado italiano de calçados e moda 

têm. 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Exemplo de aglomerado de calçados e moda 



 
Fonte: Porter (1990) 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Exemplo do aglomerado de vinho 



 
Fonte: Porter (1990) 

 

Na observação da constituição dos clusters, o importante é perceber que a proximidade dos 

agentes produtivos pode trazer vantagens como redução nos custos de transporte e redução de 

custos com o compartilhamento de insumos para as empresas localizadas. 

 

Todavia, as principais vantagens dos aglomerados não estão nesses tipos de vantagens 

locacionais, mas sim na produtividade. Para Porter (1999), a localização e a competição 

afetam a vantagem competitiva e, por conseqüência, a produtividade. A produtividade é 

entendida como o valor gerado por unidade trabalho ou por recursos físicos utilizados e, nesse 

sentido, o ambiente ou o local onde a firma está inserida exercerá forte influência sobre a 

mesma. “A sofisticação e a produtividade com que as empresas competem em determinada 

localidade é muito influenciada pela qualidade do ambiente de negócios” (PORTER 1999, 

p.222). 

 

Desse modo, como mostrado anteriormente, elementos como estratégia e rivalidade 

exerceram grande importância na análise porteriana. Isso pode ser comprovado através do 



chamado “diamante” que são as fontes que mantêm e sustentam a vantagem competitiva da 

localização, de acordo com a figura 3. 

 

Figura 3 – O “diamante de Porter” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Porter (1990). 

 

No “diamante”, o 

papel de destaque 

está no contexto para 

a estratégia e a rivalidade da empresa, ao passo que os aglomerados representam uma das 

faces do diamante onde se localizam os setores correlatos e de apoio. Os setores correlatos e 

de apoio são responsáveis pela interação entre as outras faces do diamante, influenciando a 

competição de três maneiras: 

 

Os aglomerados influenciam a competição de três maneiras amplas. Primeiro, pelo 
aumento da produtividade das empresas ou setores componentes; segundo, pelo 
fortalecimento da capacidade de inovação e, em conseqüência, pela elevação da 
produtividade; terceiro, pelo estímulo à formação de novas empresas, que reforçam a 
inovação e ampliam o aglomerado (PORTER, 1999 p.225). 

 

Em síntese, a abordagem desenvolvida por Porter (1990 e 1999) busca ressaltar a importância 

dos clusters ou aglomerados inseridos em um ambiente de cooperação e rivalidade com 

destaque para os aspectos relativos à rivalidade. Para ele, as economias com baixa competição 

local tendem a possuir baixa produtividade, no máximo competindo via preço, ao passo que a 



“evolução para uma economia avançada exige o desenvolvimento de acirrada rivalidade 

local” (PORTER, 1999 p.223). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 AGLOMERAÇÕES PRODUTIVAS E INOVAÇÃO 
 
 

Conceitualmente, a inovação é definida por Rogers e Shoemaker (1971 apud TIGRE 

2006, p.72) como “uma idéia, uma prática ou um objeto percebido como novo pelo 

indivíduo”. Já a tecnologia é definida como conhecimento sobre técnicas e as 

técnicas envolvem aplicações desse conhecimento sobre os produtos, os processos 

e os métodos organizacionais.  

 

No Brasil, o principal instrumento metodológico acerca da inovação é o Manual de 

Oslo, desenvolvido pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) e editado pela primeira vez em 1990 em substituição ao Manual 

Frascati, editado em 1962. O Manual Frascati monitorava, principalmente, 

indicadores de atividades de P&D realizadas pelas firmas, contudo, o Manual de 

Oslo monitora três tipos de inovação: produtos, processos e mudanças 

organizacionais.  Os produtos inovadores são aqueles que diferem de todos os 

produtos produzidos pela empresa anteriormente e nos quais o seu desempenho foi 

aprimorado pelo desenvolvimento ou utilização de novas matérias-primas ou novos 

materiais. As inovações de processo dizem respeito às formas de operação de 

novas tecnologias de produção e novos métodos aprimorados no manuseio e 

entrega de produtos. Como resultado, as inovações em processo alteram de forma 

significativa a qualidade dos produtos ou seus custos de produção e entrega. 



 

Já as inovações organizacionais constituem-se de mudanças ao nível da estrutura 

gerencial e administrativa da empresa. As inovações organizacionais podem ocorrer 

através de mudanças na interação dos diversos departamentos da empresa, 

mudanças no relacionamento de fornecedores e clientes, na formação de parcerias 

estratégicas ou nos processos de gestão dos negócios. 

Outra fonte importante de pesquisas sobre inovação no Brasil, inspirada também no 

Manual de Oslo, é a Pesquisa Industrial sobre Inovação Tecnológica (PINTEC) 

desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essas 

pesquisas do IBGE (2004 apud TIGRE 2006) abrangem sete categorias de 

atividades indicadoras de inovação. 

 

a) as atividades internas de P&D, que compreendem o esforço para a criação de 

novos conhecimentos no desenvolvimento e aplicações de novos produtos e 

processos; 

b) aquisição externa de P&D, que corresponde à contratação de empresas ou 

instituições que realizam essas atividades;  

c) as aquisições de outros conhecimentos dizem respeito a acordos para 

transferência de tecnologias, aquisição de know-how, software e outros tipos 

de conhecimento técnico-científico; 

d) aquisição de máquinas e equipamentos como hardware na implementação de 

produtos ou processos;  

e) o treinamento compreende a aquisição de treinamento orientado pela 

empresa para o desenvolvimento de novos produtos e processos;  

f) introdução das inovações tecnológicas no mercado compreende atividades 

internas ou externas de comercialização de produtos e o lançamento destes 

no mercado, compreende também os testes de mercado e publicidade para o 

lançamento de produtos;  

g) os projetos industriais e outras preparações técnicas para a produção e 

distribuição correspondem à inclusão de plantas e desenhos orientados na 

definição de procedimentos, especificação técnica e características 

operacionais, incluindo mudanças nos procedimentos de produção e controle 

da qualidade, métodos e padrões de trabalho e software, assim como 

atividades de tecnologia industrial básica. 



 

Na história do pensamento econômico, a inovação exerceu grande influência em 

muitos pensadores desde os economistas clássicos como Adam Smith até os dias 

atuais. A primeira revolução industrial, ocorrida no final do século XVIII, colocou a 

questão da inovação cada vez mais no centro do debate. Em A Riqueza das Nações 

de 1776, Smith (1982) identificou que a introdução de novas ferramentas e novos 

processos produtivos resultava em melhorias da produtividade. 

 

Dessa forma, o sentido de inovação em Smith (1982) está relacionado à introdução 

de ferramentas e novos processos produtivos ou à divisão social do trabalho. Para 

Smith (1982), a divisão social do trabalho permite o aumento da produtividade do 

trabalho de três formas. A primeira refere-se à especialização, pois com a repetição 

do trabalho em uma única tarefa, o operário adquire maior destreza na realização 

desta, tornando-se mais rápido e mais eficiente. 

 

A segunda forma diz respeito à economia de tempo experimentada pelo operário na 

troca de ferramentas, eliminando os tempos mortos no processo produtivo. Com a 

especialização do operário, este não precisa se deslocar ao longo da fábrica; é o 

produto que se desloca. Esse movimento reduz a perda de tempo e contribui, em um 

outro momento histórico, para a introdução da linha de montagem (TIGRE, 2006).   

 

Finalmente, a introdução de máquinas facilita a execução de tarefas e, 

consequentemente, a redução do tempo de trabalho. Aos poucos, a força motriz 

substitui a força humana, permitindo o aumento do ritmo do trabalho, da 

produtividade e da necessidade de incorporação de trabalhadores menos 

qualificados. 

 

A introdução da maquinaria e seus efeitos também fizeram parte das análises de 

outro economista clássico que foi David Ricardo. Para Ricardo (1982), a introdução 

da maquinaria, à medida que substitui o trabalho humano, provoca o aparecimento 

do desemprego. A questão do desemprego causado pelas máquinas torna-se 

assunto de grande polêmica no início do século XIX, quando Ricardo está a divulgar 

suas análises. Contudo, após essas polêmicas, Ricardo (1982) esclarece, na 

terceira edição do seu livro, que o aumento do uso da maquinaria poderia se reverter 



em vantagem para o trabalhador na medida em que o aumento da produtividade 

reduz o preço das mercadorias e, dessa forma, dos frutos do progresso técnico se 

beneficiaria toda a sociedade. 

 

No final do século XIX, Marx (1982) retoma essas discussões dos economistas 

clássicos reconhecendo a centralidade da mudança tecnológica como fundamental 

no capitalismo. “A burguesia em si não poderia existir sem revolucionar 

constantemente os meios de produção” (MARX 1982 apud TIGRE, 2006 p.23). 

 

Segundo Tigre (2006), as inovações em bens de capital e o aprofundamento da divisão social 

do trabalho constituem a base técnica para o processo de acumulação de capital dentro da 

concepção marxista. As empresas buscam incessantemente a substituição de “trabalho vivo” 

por “trabalho morto” no processo de extração da mais-valia. 

 

Ainda para Tigre (2006), Marx entendia que o processo de inovação era uma forma de a 

empresa obter um monopólio mesmo que temporário sobre uma técnica superior ou um 

produto diferenciado. Esse movimento permite à empresa aumentar sua produção. Contudo, 

no curto prazo o aumento de produção não resultaria em redução de preços como 

preconizavam os economistas clássicos, sobretudo Ricardo. 

 

As inovações em maquinaria operadas pelos capitalistas além de não contribuir para a redução 

de preço das mercadorias no curto prazo, permitiam a introdução de crianças e mulheres no 

processo produtivo como forma de redução de custos, acentuando o que Marx chamou de 

“exército industrial de reserva”. 

 

Apesar de serem contemporâneos de Marx, os economistas neoclássicos não tinham essa 

mesma preocupação. Para a Teoria Econômica Neoclássica, surgida no final do século XIX, a 

ciência econômica é definida como o estudo da alocação dos recursos escassos para a 

satisfação dos indivíduos. Sua análise centra-se na formação de preços de equilíbrio e a 

alocação ótima dos recursos e, portanto, as questões relativas à organização industrial e à 

mudança tecnológica são negligenciadas. (FREEMAN, 1997 apud TIGRE 2006). 

 



Para Tigre (2006), Walras montou um sistema econômico de equilíbrio geral através de 

modelos matemáticos de equações simultâneas determinando todos os preços e quantidades 

de equilíbrio. Nesse modelo, o funcionamento é automático; para cada preço de equilíbrio há 

uma quantidade de equilíbrio. Ainda segundo Tigre (2006), Marshall aperfeiçoa o modelo de 

Walras através de teorias de equilíbrio parcial e tinha em mente um modelo de funcionamento 

da firma. Contudo, a teoria neoclássica foi dominada pelos modelos walrasianos, nos quais a 

firma busca a maximização dos lucros e age como agente individual e não como agente 

coletivo. 

 

A demasiada valorização da firma como maximizadora de lucros e a regulação automática dos 

mercados através dos sistemas de preços contribuíram para que a teoria neoclássica 

desconsiderasse o papel da mudança tecnológica e das inovações como fatores endógenos à 

firma. A tecnologia e a inovação, por conseguinte, são “dadas” por meio de um conjunto de 

funções de produção (TIGRE 2006). 

 

De acordo com Higachi (2006), a teoria neoclássica só avançou no sentido de melhorar seu 

tratamento teórico acerca da inovação na década de 1990 através de duas variáveis. A 

primeira se refere à introdução do conceito de tecnologia que deixa de ser considerada um 

bem público e passa a ser um bem econômico e, portanto, passível de exclusão. A segunda é a 

admissão de retornos crescentes de escala ao introduzir a concorrência imperfeita em alguns 

setores econômicos como forma de justificar a existência da inovação. 

 

Desse modo, a teoria neoclássica tenta reduzir o caráter exógeno da tecnologia em sua 

abordagem, apesar de ainda estar longe de desenvolver uma análise consistente que considere 

a firma, a tecnologia e a inovação como fatores correlacionados. 

 

Todavia, o autor que deu o melhor tratamento teórico acerca da inovação nesse período foi 

Schumpeter (1982), tratando-a como um dos três elementos fundamentais para o 

desenvolvimento econômico ao lado do crédito e do empreendedor.  

 



Sob o ponto de vista metodológico, Schumpeter (1982) iniciou sua análise partindo 

da elaboração de uma abstração teórica que é uma economia estacionária, sem 

desenvolvimento. Nesse tipo específico de economia, toda a atividade econômica e 

as relações de produção se dão de forma circular, sempre equilibrada, não havendo 

excedentes, já que compradores e produtores exercem o mesmo papel 

simultaneamente. Para esse tipo de economia não existe o papel do empresário, 

este apenas administra a produção, e o crédito não tem qualquer tipo de efeito, já 

que a moeda exerce apenas o papel de meio de troca. No fluxo circular, conforme 

observado na figura 4, a vida econômica corre “ano após ano – semelhante à 

circulação do sangue num organismo animal” (SCHUMPETER, 1982 p.45). 

 

 

Figura 4 – Fluxo circular da renda 

 
Fonte: elaboração própria a partir de Schumpeter (1982). 

 

Contudo, para que o desenvolvimento econômico ocorra é necessário abandonar 

esse tipo de economia. A concepção de desenvolvimento em Schumpeter (1982) é 

entendida como mudanças que surgem de dentro da esfera econômica, através da 

sua própria iniciativa e não de fora. Rompendo com a teoria ortodoxa, o 

desenvolvimento na visão de Schumpeter (1982) não mais ocorre de forma 

equilibrada, como observado na seguinte passagem: 

 
O desenvolvimento, no sentido em que o tomamos, é um fenômeno distinto, 
inteiramente estranho ao que pode ser observado no fluxo circular ou na 



tendência para o equilíbrio. É uma mudança espontânea e descontínua nos 
canais de fluxo, perturbação do equilíbrio, que altera e desloca para sempre 
o estado de equilíbrio previamente existente (SCHUMPETER, 1982 p. 47). 

 
Dessa forma, surge o primeiro elemento da abordagem schumpeteriana: a inovação 

ou as novas combinações dos fatores produtivos. Para ele, produzir significa 

combinar materiais e forças ao alcance do homem; produzir coisas novas com 

materiais diferentes resultando em novas combinações. Contudo, pequenas 

mudanças através de novas combinações não são suficientes para causar o 

desenvolvimento no sentido schumpeteriano, e sim quando as novas combinações 

são capazes de produzir significativas descontinuidades na esfera econômica, como 

observado na seguinte passagem: 

 

Na medida em que as novas combinações podem, com o tempo, originar-se 
das antigas por ajuste contínuo mediante pequenas etapas, há certamente 
mudança, possivelmente há crescimento, mas não um fenômeno novo nem 
um desenvolvimento em nosso sentido. Na medida em que não for este o 
caso, e em que as novas combinações aparecerem descontinuamente, 
então surge o fenômeno que caracteriza o desenvolvimento. Por motivo da 
conveniência de exposição, quando falarmos em novas combinações de 
meios produtivos, só estaremos nos referindo doravante ao último caso. O 
desenvolvimento, no sentido que lhe damos, é definido então pela 
realização de novas combinações (SCHUMPETER, 1982 p.48). 

 

Uma característica do sentido de inovação para Schumpeter (1982) é que esta não 

surge em função do gosto dos consumidores e sim na esfera mercantil e comercial; 

surge pelo lado da oferta e não da demanda. “Quando aparecem mudanças 

espontâneas e descontínuas no gosto dos consumidores, trata-se de uma questão 

de súbita mudança dos dados, a qual o homem de negócios deve enfrentar” 

(SCHUMPETER, 1982 p. 48). 

 

Outra característica da abordagem diz respeito ao fato de que as novas 

combinações não surgem pelas mesmas mãos de quem controla o processo 

produtivo. Dessa forma, Schumpeter (1982) diferencia o indivíduo responsável pelas 

novas combinações e aquele que efetivamente as coloca em prática e, via de regra, 

não são as mesmas pessoas. Assim, “não é o dono de diligências que constrói 

estradas de ferro” (SCHUMPETER, 1982 p.49). 

 



O conceito de inovação, como elaborado por Schumpeter (1982), engloba cinco 

casos. Primeiro com a introdução de um novo bem ou uma nova qualidade de um 

bem com o qual os consumidores não estão familiarizados. Segundo, com a 

introdução de um novo método de produção ou uma nova forma de manejar 

comercialmente uma mercadoria. Terceiro, com a abertura de um novo mercado ou 

um novo nicho de mercado. Quarto, com a descoberta de uma nova fonte de 

matéria-prima. Quinto, com uma nova organização da indústria como a criação de 

um monopólio, por exemplo. 

 

Para que as novas combinações se realizem, é necessário que os indivíduos que 

comandam o processo produtivo tenham acesso a crédito. Para Schumpeter (1982), 

nem mesmo a teoria ortodoxa foi capaz de negar a importância do crédito no 

desenvolvimento industrial moderno. Para ele, é papel do banqueiro o fornecimento 

do crédito para a realização das novas combinações, sendo este essencial, como na 

citação abaixo: 

 
Portanto, o banqueiro não é primariamente tanto um intermediário da 
mercadoria ‘poder de compra’, mas um produtor dessa mercadoria. 
Contudo, como toda a poupança e fundos de reserva hoje em dia afluem 
geralmente para ele e nele se concentra a demanda de poder livre de 
compra, quer já exista, quer tenha que ser criado, ele substitui os 
capitalistas privados ou tornou-se o seu agente; tornou-se ele mesmo o 
capitalista par excellence. Ele se coloca entre os que desejam formar 
combinações novas e os possuidores dos meios produtivos. Ele é 
essencialmente um fenômeno do desenvolvimento, embora apenas quando 
nenhuma autoridade central dirige o processo social (SCHUMPETER, 1982 
p. 53). 

 

Finalmente, outro importante elemento da abordagem schumpeteriana diz respeito 

ao empreendimento e ao empresário. A realização de combinações novas é 

chamada de empreendimento e os indivíduos cuja função é realizá-las são 

chamados de empresários. Seu conceito de empresário não abrange apenas 

aqueles indivíduos independentes responsáveis pelos negócios, mas todo e 

qualquer um que possa realizar as inovações, abrangendo, nesse sentido, os 

empregados dependentes de uma companhia, a exemplo dos gerentes ou membros 

da diretoria. Para Schumpeter (1982), como a realização de novas combinações é 

que constitui o empresário não é necessário que este esteja todo o tempo vinculado 

a uma empresa, podendo ser um trabalhador individual. 

 



Por outro lado, esse conceito de empresário exclui aqueles que, apesar de estarem 

na função empresarial e por não realizar as novas combinações não se encaixam, 

por assim dizer, no modelo de empresário empregado por Schumpeter (1982). Ser 

empresário, dentro dessa abordagem, significa sempre tentar novas combinações, 

apesar de admitir que é raro alguém manter-se empresário ao longo do tempo, pois 

nem sempre ele conseguirá realizar as novas combinações. 

 

De acordo com Schumpeter (1982), há uma clara distinção entre empresários e 

capitalistas. Enquanto os capitalistas são os donos do capital-dinheiro e constituem-

se em uma classe social definida, os empresários representam funções provisórias; 

eles não possuem o capital-dinheiro. Como argumentado por Schumpeter (1982, 

p.56) “como ser empresário não é uma profissão nem em geral uma condição 

duradoura, os empresários não formam uma classe social no sentido técnico, como, 

por exemplo, o fazem os proprietários de terra, os capitalistas ou os trabalhadores”. 

 

 

3.1 AGLOMERAÇÕES PRODUTIVAS E INOVAÇÃO: A CONTRIBUIÇÃO DOS 

NEO-SCHUMPETERIANOS 

 

A partir dos trabalhos desenvolvidos por Schumpeter (1982), uma série de 

economistas contemporâneos, com trabalhos desenvolvidos nos últimos trinta anos, 

buscou compreender a dinâmica do desenvolvimento econômico sob o impacto das 

inovações como motor fundamental deste. Esses economistas buscavam, também, 

uma alternativa teórica à economia ortodoxa neoclássica que concebia a economia 

através de modelos estáticos centrados na firma e nos mercados. Esses 

economistas são chamados de neo-schumpeterianos. 

 

De acordo com Possas (1989), a abordagem neo-schumpeteriana surge a partir dos 

trabalhos de Schumpeter e desdobram-se em duas abordagens não-rivais. Uma 

primeira mais antiga que tem em Richard Nelson e Sidney Winter (1982) seus 

maiores representantes, surgida na Universidade de Yale (EUA) e autodenominada 

evolucionista. A segunda tem como representantes Christopher Freeman, Carlota 

Perez, K. Pavitt, Luc Soete, Giovanni Dosi e outros e surge na Universidade Sussex 

(Reino Unido). Porém, essa abordagem não se restringe apenas aos pesquisadores 



acima mencionados e já possui representantes em praticamente todos os 

continentes, inclusive no Brasil. 

 

Para os neo-schumpeterianos, o grau de inovação e a extensão das mudanças 

diferenciam as mudanças tecnológicas em relação ao período anterior como em 

uma espécie de evolução. Freeman e Perez (1988) propõem uma diferenciação 

entre inovações incrementais, inovações radicais, mudanças do sistema tecnológico 

e mudanças do paradigma tecno-econômico. 

 

As inovações incrementais são aquelas que surgem como conseqüência de 

melhoria de inovação já existente. Normalmente estão relacionadas a iniciativas e 

propostas de usuários ou do pessoal envolvido diretamente no processo de 

produção, como engenheiros, designers e pessoal de marketing, enquanto que as 

inovações radicais são processos descontínuos e estão muito relacionadas às 

pesquisas desenvolvidas por departamentos de P&D de empresas, laboratórios de 

pesquisas universitários ou governamentais. As inovações radicais são distribuídas 

de forma desigual dentre os setores da economia e, em geral, alcançam novos 

nichos de mercado até então pouco (ou nunca) explorado. Como salientam os 

autores, as inovações radicais fazem surgir uma nova coluna na matriz insumo-

produto. Ambas as inovações (incrementais ou radicais) podem ser relacionadas a 

produtos ou a processos. 

 

Já as mudanças no sistema tecnológico referem-se às mudanças observadas na 

tecnologia de grande alcance que afetam os vários ramos da economia e dão lugar 

ao surgimento de novos setores. Baseiam-se em uma combinação entre as 

inovações radicais e incrementais. As mudanças no sistema tecnológico acabam por 

necessitar, também, das mudanças organizacionais e de gestão. Entretanto, as 

mudanças no paradigma tecno-econômico, também, constituem-se de mudanças 

tecnológicas, porém o seu alcance é ainda maior, pois influencia no conjunto da 

economia.  

 

As mudanças no paradigma tecno-econômico implicam combinações de inovações 

inter-relacionadas: são inovações tecnológicas, de produto, de processo, de 

organização e de gestão. Essas mudanças trazem consigo a possibilidade de saltos 



quantitativos e qualitativos de produtividade da economia, abrindo uma gama de 

oportunidades de investimento e de benefícios para a nação.  

 

Outra característica importante na abordagem neo-schumpeteriana refere-se ao 

ambiente institucional em que a firma está inserida, sendo este de fundamental 

importância. Porém, como bem observado por Pelaez (2003), tanto a abordagem de 

Dosi (1984 apud PELAEZ 2003) como a de Nelson e Winter (1982 apud PELAEZ 

2003) não chegam a estabelecer um debate teórico consistente nessa direção. Este 

estará muito mais presente nos trabalhos desenvolvidos por Freeman (1993) a partir 

da elaboração do conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI). 

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (1985 

apud LORENZI 2003), define SNI como um conjunto de diversas instituições que 

conjunta e individualmente contribuem para o desenvolvimento e difusão de novas 

tecnologias e que provê uma estrutura em que os governos definem e implementam 

políticas para dinamizar o processo de inovação. Assim, os Sistemas Nacionais de 

Inovação formam um sistema de instituições interconectadas para criar, armazenar e 

transferir conhecimento. 

 

Nesse mesmo sentido, para Arancegui (2001), os Sistemas Nacionais de Inovação 

podem ser definidos como sistemas constituídos por organizações e instituições de 

um país que influem no desenvolvimento, difusão e uso de inovações. Lorenzi 

(2003) destaca que a chave para a compreensão dos SNI’s está no entendimento 

das ligações existentes entre os diversos atores envolvidos no processo de 

inovação. 

 

Cassiolato e Lastres (2005) consideram o SNI como conjunto de instituições distintas que 

contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizado de um país, 

região, setor ou localidade. Para os autores, os SNI’s constituem-se de elementos e relações 

que interagem na produção e difusão do conhecimento. Assim, a idéia central do conceito está 

no desempenho inovativo e este não depende apenas do desempenho das instituições e 

organizações de ensino, mas das diversas formas de interação entre si. De acordo com a 

definição apresentada pelos autores, a inovação é um processo sistêmico caracterizado por 

diversos tipos de interações e articulações inter e entre empresas e organizações. Destacam, 



também, o papel exercido pelos agentes de financiamento (setor financeiro) e das políticas 

macroeconômicas na promoção da inovação. 

O conceito de Sistemas de Inovação tem como foco principal a interação entre os diversos 

agentes econômicos, sociais e políticos no fortalecimento das capacitações que favorecem o 

processo de geração e difusão da inovação. Surge como crítica aos modelos ortodoxos em 

função de suas limitações analíticas, dentre elas a concepção do conhecimento como genérico, 

codificável, acessível, sem custos e independente do contexto e, sobretudo, ao deixar de 

reconhecer a centralidade da mudança técnica e da inovação em seus modelos. 

 

Nas análises sobre as diversas abordagens acerca de SNI, podem-se encontrar três versões que 

se diferenciam entre si devido ao maior ou menor grau de relevância dado aos determinantes 

da inovação. Estas abordagens não são concorrentes e complementam-se em alguns aspectos. 

Desse modo, identifica-se a versão Aalborg, a versão de Freeman e a versão americana. 

 

A versão Aalborg, assim denominada devido à grande concentração de investigadores deste 

centro de pesquisas, destaca a importância dos processos de aprendizagem como elementos 

fundamentais para a constituição e consolidação de sistemas de inovação e tem nos trabalhos 

de Lundvall (1985,1992 apud ARANCEGUI 2001) o seu pioneirismo e surge com a intenção 

de desenvolver um marco relevante para a compreensão do crescimento e dos processos de 

inovação em países pequenos e em desenvolvimento. Tem como ponto de partida o sistema de 

produção e as partes mais importantes da base do conhecimento “são tácitas e emanam do 

aprendizado baseado em rotinas e não apenas em atividades relacionadas à ciência e à 

tecnologia” (JOHNSON e LUNDVALL, 2005 p. 99). 

 

Enquanto a versão Aalborg identifica na aprendizagem a peça fundamental dentro do 

processo de inovação e caracteriza a conjuntura atual como de uma economia do aprendizado, 

a versão de Freeman sobre os determinantes da inovação nos SNI’s está relacionada ao que o 

autor chama de “paradigma tecno-econômico”. Para Freeman (1987), um paradigma 

econômico e tecnológico é um agrupamento de inovações técnicas, organizacionais e 

administrativas cujas vantagens devem ser descobertas não apenas em uma nova gama de 

produtos e sistemas, mas, também, na dinâmica da estrutura dos custos relativos de todos os 

possíveis insumos para a produção. 



Para Freeman (2005), suas pesquisas em SNI têm influência nos trabalhos sobre economia 

política e guardam com estes muitas similaridades, como pode ser conferido na passagem 

seguinte:  

 
As pesquisas sobre sistemas de inovação não são distintas dos trabalhos 
sobre economia política. O livro de Friedrich List (1841) sistema nacional 
de economia política poderia muito bem intitular-se sistema nacional de 
inovação, visto lidar com praticamente todas as principais características 
examinadas na moderna literatura sobre SNI (FREEMAN, 2005, p.52). 

 

Já a assim chamada versão americana da abordagem em SNI é, basicamente, 

centrada nos trabalhos de Nelson (1993), Nelson e Rosenberg (1993) e Mowery e 

Oxley (1995) citados por Arancegui (2001) e focam, por um lado, suas análises nas 

instituições e organizações envolvidas nos processos de investigação e exploração 

e, por outro, nos determinantes das inovações radicais e dos câmbios tecnológicos. 

 

Para Johnson e Lundvall (2005, p.99), “alguns autores da tradição de ciência e 

tecnologia norte-americana tendem a considerar o conceito de SNI como uma 

seqüência e ampliação incremental de análises de sistemas nacionais de ciência e 

políticas nacionais tecnológicas”. 

 

Ainda, segundo os autores, a questão principal da versão americana é mapear 

indicadores de especialização nacional e de desempenho em relação à inovação, 

assim como esforços de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e organizações de 

ciência e tecnologia. Para tanto, as questões políticas para dinamização da inovação 

são exclusivamente aquelas relacionadas à ciência e tecnologia. 

 

Os Sistemas Nacionais de Inovação podem, também, assumir escalas menores, 

sendo compreendidos dentro de um setor ou uma região. Desse modo, tem-se um 

Sistema Regional de Inovação (SRI) ou um Sistema Setorial de Inovação (SSI). O 

enfoque regional ou local dos sistemas de inovação parte da constatação de que 

muitas indústrias ou empresas prestadoras de serviços tendem a aparecer 

concentradas em determinadas regiões ou cidades. Assim, as indústrias, ao estarem 

concentradas em determinadas regiões, os esforços para a promoção e 



dinamização da inovação devem necessariamente levar em consideração os 

aspectos característicos da região. 

 

Dessa forma, as instituições, as agências de fomento, o subsistema educacional, a 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) e todos os demais aspectos que compõem o 

Sistema Regional de Inovação têm de ser analisados dentro das perspectivas e 

possibilidades da região sem perder de vista sua articulação com o Sistema 

Nacional de Inovação do país. Essa articulação entre Sistemas Regionais de 

Inovação com o Sistema Nacional de Inovação será primordial à sobrevivência dos 

primeiros, pois atuando isoladamente os SRI’s não teriam condições de dinamização 

das políticas de desenvolvimento. 

 

Para Malerba (2002 apud LORENZI 2003, p.155), um Sistema Setorial de Inovação (SSI) e 

produção formam “um conjunto de novos e estabelecidos produtos para usos específicos e o 

conjunto de agentes, levando a cabo interações mercadológicas e não-mercadológicas para a 

criação, produção e venda destes produtos”. 

 

Os setores podem ser diferentes devido ao grau de uso de tecnologias e perfil da 

demanda existente. Para Malerba (2002 apud LORENZI 2003), para cada setor 

existe uma relação verificada entre seus produtos e, portanto, sua demanda, e as 

tecnologias necessárias para sua produção. Em um SSI, os agentes fundamentais 

são as firmas envolvidas nas atividades de produção e inovação. Essas atividades 

relacionam-se nos moldes das relações usuário-produtor. Em adição às interações 

interfirmas, é necessário adicionar as relações com organizações empresariais e 

não-empresariais, agências de regulação, fomento, universidades e governos. 

 

No Brasil, a abordagem de Sistema de Inovação recebeu um tratamento específico 

para países periféricos através dos conceitos de Arranjos Produtivos Locais (APL) e 

Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (ASPIL) desenvolvidos pela 

Rede de Pesquisas em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (REDESIST) criada 

em 1997 e ligada à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Para a 

RedeSist, os Arranjos Produtivos Locais são aglomerações territoriais de agentes 

econômicos, políticos, sociais que apresentam vínculos, mesmo que incipientes, de 



interação e relações. Essas aglomerações de agentes econômicos em determinado 

território se dão em torno de determinado produto incluindo desde o fornecimento de 

matéria-prima até a prestação de serviços finais, consultorias e outras. 

 

Os agentes econômicos envolvidos incluem uma gama variada de organizações e 

instituições. As instituições podem ser públicas ou privadas e as organizações 

podem ser de ensino, pesquisa e desenvolvimento, laboratórios de pesquisa, 

metrologia e outras. Essa abordagem destaca que a proximidade física ou 

concentração dos agentes econômicos em determinado território ou região é capaz 

de gerar transbordamentos de conhecimentos devido a interações e relações entre 

eles, permitindo que o conhecimento seja difundido. 

 

Já o termo Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais envolve 

aglomerações produtivas nos quais os vínculos existentes estão mais consistentes. 

Através da maior consistência desses vínculos, o processo de interação, cooperação 

e aprendizagem geram incrementos na capacidade inovativa desses sistemas 

produtivos. 

 

Assim, pode-se deduzir que um Arranjo e Sistema Produtivo e Inovativo Local é a 

resultante de um processo evolutivo dos arranjos produtivos locais através do 

processo contínuo de interação, relação e cooperação dos agentes econômicos 

envolvidos. 

 

Conforme destacado por Cassiolato e Lastres (2003), o conceito de Arranjo e 

Sistema Produtivo e Inovativo Local desenvolvido pela RedeSist está inserido dentro 

do referencial analítico da abordagem evolucionista ao focalizar a mudança 

tecnológica e o papel da inovação como elementos centrais do desenvolvimento 

seja em nível nacional ou regional, mas sem deixar de privilegiar os condicionantes 

institucionais que permitirão ou criarão o ambiente necessário para que o processo 

inovativo ocorra. 

 

Cassiolato e Lastres (2003) destacam quatro elementos fundamentais como 

categorias de análise da abordagem de sistemas produtivos e inovativos locais. O 

primeiro elemento refere-se ao reconhecimento de que inovação e conhecimento 



colocam-se como elementos centrais da dinâmica e do crescimento de nações, 

regiões, setores, organizações e instituições. 

 

O segundo elemento é o entendimento de que ao reconhecer inovação e 

aprendizado como processos altamente dependentes de interações, 

consequentemente são influenciados por ambientes econômicos, sociais, 

institucionais, organizacionais e políticos. 

 

O terceiro elemento corresponde à compreensão das especificidades de cada 

ambiente nos quais estão inseridos os agentes econômicos e por essas diferenças 

suas capacidades de aprender são também diferentes e dependem, por outro lado, 

do aprendizado acumulado anteriormente. 

 

Finalmente, o quarto elemento fundamental para abordagem de sistemas produtivos 

e inovativos locais é a visão de que apesar do fato da crescente facilidade de 

transferência de informação e conhecimento codificado através da difusão das 

tecnologias de informação e comunicação, o conhecimento tácito de caráter 

localizado continua sendo primordial para o sucesso do processo inovativo. 

Contudo, a abordagem reconhece a grande dificuldade de transferência do 

conhecimento tácito.  

 

Para Cassiolato e Lastres (2003), as principais vantagens do foco em Arranjos e 

Sistemas Produtivos e Inovativos Locais são: primeiro, representar uma unidade 

prática de investigação que extrapola a visão tradicional que tende a observar a 

organização industrial a partir de setor ou cadeia produtiva; segundo, permite 

focalizar um grupo de diferentes agentes envolvidos no processo de 

desenvolvimento regional, como empresas, organizações de P&D, educação, 

treinamento e outras formando uma forte conexão, o que caracterizará todo e 

qualquer sistema; terceiro, tenta cobrir um espaço que simboliza e se traduz em um 

importante lócus onde ocorre o aprendizado e são criadas as capacitações 

necessárias ao fluxo de conhecimento, sobretudo o tácito; finalmente, representa um 

importante campo para a implementação de políticas públicas necessárias ao 

desenvolvimento industrial e regional visando dinamizar o processo de aprendizado, 

geração e difusão da inovação. 



 

 

 

3.2 INOVAÇÃO E APRENDIZADO 

 

Intimamente ligado ao processo de inovação, o aprendizado contribui para a geração e difusão 

de conhecimento, através da recombinação de conhecimentos. Para Johnson e Lundvall 

(2005), o atual estágio do sistema capitalista não é de uma economia do conhecimento, mas 

de uma economia baseada no aprendizado que assim se justificam: 

 
A razão fundamental da preferência pelo conceito de economia do 
aprendizado como conceito-chave é que este enfatiza o ritmo elevado de 
mudança econômica, social e técnica que sustenta continuamente a 
formação e a destruição do conhecimento especializado. O conceito ilumina 
o fato de que o que importa realmente para o desempenho econômico é a 
habilidade de aprender (e esquecer). A principal razão pela qual o 
aprendizado tornou-se mais importante é a dialética entre aprendizado e 
conhecimento. (JOHNSON e LUNDVALL 2005, p.86). 

 

Ainda segundo Johnson e Lundvall (2005), “a economia do aprendizado não é 

necessariamente uma economia de alta tecnologia”. Segundo os autores, o aprendizado é uma 

atividade que ocorre em todas as áreas da economia. Incluem-se países e regiões de baixa 

renda, assim como setores de alta e baixa tecnologia. Desse modo, esses países e regiões de 

baixa renda terão como desafio desenvolver competências de aprendizagem de forma mais 

intensa do que os países de alta renda. 

 

Para Vargas (2002), a assim chamada “economia do aprendizado” deixa claro que o 

importante para o desempenho inovativo é a habilidade de aprendizado e, também, de 

esquecimento dos agentes econômicos e não no estoque de conhecimento acumulado ao longo 

do tempo.  

 

Para Sbicca e Pelaez (2006, p.419), o processo de aprendizagem está relacionado ao esforço 

de inovar das empresas e “ela é tratada como uma atividade social que envolve interação entre 

pessoas, e que não se dá apenas através da educação formal e da atividade de P&D”. 

 



Malerba (1992 apud TIGRE 2006) aponta uma importante taxonomia acerca dos processos de 

aprendizado, sintetizados através do quadro 2. 

 
Quadro 2 – Taxonomias do processo de aprendizado 

Aprender... Características 

Fazendo  Processo de aprendizado interno à 
empresa, relacionado ao processo 
produtivo. 

Usando  Relacionado ao uso de insumos, 
equipamentos e software. 

Procurando  Baseado em busca de informações e 
atividades de P&D. 

Interagindo  Interno e externo, relacionado às fontes a 
montante (fornecedores) e a jusante 
(clientes) na cadeia produtiva. 

Com “spill-overs” 
interindustriais 

Externo, através da imitação e contratação 
de técnicos experientes de concorrentes. 

Com o avanço da ciência Externo à empresa, relacionado à 
absorção de novos conhecimentos gerados 
pelo sistema internacional de C&T. 

Fonte: Malerba, (1992 apud Tigre 2006). 
 

Através da taxonomia apresentada por Malerba (1992 apud TIGRE 2006), deduz-se que as 

fontes de inovação da empresa podem ser internas ou externas. Cabendo à empresa, através de 

suas próprias características e trajetória, lançar mão de qual é o processo mais eficiente a 

desenvolver. 

 

Outra contribuição importante ao processo de aprendizado para a empresa é apresentada por 

Johnson (1988 apud VARGAS 2002). Privilegiando o aprendizado por interação em sua 

análise, o autor aponta as cinco características para esse processo. Primeiramente, têm que 

existir fluxos de informações entre os agentes. Adicionalmente, a existência deste fluxo de 

informações impõe a necessidade da constituição de canais de comunicação e do 

estabelecimento de códigos comuns que viabilizam a troca de informações. A segunda 

característica refere-se ao estabelecimento de relações de confiança mútua que são 

consolidadas através do aprofundamento do processo de aprendizado entre os atores 

econômicos. A terceira característica refere-se ao aprofundamento das interações que requer a 

existência de um sistema de incentivos que evite o rompimento dos vínculos entre os atores 



tendo em vista os benefícios relacionados aos novos relacionamentos. A quarta característica 

é o aprofundamento das relações de confiança e cooperação entre os atores que participam 

dos processos de aprendizado interativo nos quais necessitam de um horizonte de tempo 

mínimo para se consolidar. 

 

Finalmente, a quinta característica refere-se ao fato de que a consolidação desses 

processos de interação e cooperação, através do tempo, leva à constituição de um 

espaço econômico próprio. 

 

O aprendizado depende, também, da natureza do conhecimento utilizado, sendo 

este de natureza tácita ou explícita (codificada). Na medida em que o conhecimento 

apresenta uma natureza mais padronizada, codificada, simplificada e independente, 

torna-se mais fácil a sua transmissão através de meios ou mecanismos formais 

como publicações, licenças, patentes, etc. Porém, quanto mais mutável, tácito, 

complexo e interdependente de outras estruturas de conhecimento, “tanto mais 

relevância assumem os mecanismos informais de transmissão de conhecimento 

como treinamentos e mobilidade de pessoal” (VARGAS, 2002, p.45). 

 

Ainda, segundo Vargas (2002), a noção de que o conhecimento incorpora tanto 

elementos tácitos como codificados contrapõe-se à visão neoclássica tradicional que 

o coloca como um ativo que pode ser livremente transferido ou adquirido no 

mercado pelos agentes econômicos como mera informação. Freeman (2005, p.54), 

contrapondo-se a essa visão neoclássica, diferencia informação de conhecimento 

argumentando que “os dois termos são freqüentemente utilizados de forma 

intercambiável. Mas, informação sobre movimentos de preços não implica 

necessariamente compreensão do mercado”. 

 

Uma importante contribuição ao debate acerca da dimensão tácita e codificada ou explícita do 

conhecimento é apresentada por Nonaka e Takeuchi (1999) ao abordar o tema sob o aspecto 

organizacional. Para os autores, tanto o conhecimento tácito como o conhecimento codificado 

pode ser convertido de tácito para codificado, de tácito para tácito, de codificado para 

codificado e de codificado para tácito através de movimentos de socialização, externalização, 

internalização e combinação. 



 

Assim, o conhecimento tácito permanece sendo um elemento chave no processo de 

apropriação e uso de conhecimentos. Ao contrário do que ocorre com o 

conhecimento codificado, o conhecimento do tipo tácito não pode ser facilmente 

comprado e vendido no mercado dado que sua transferência se encontra 

condicionada pelo contexto social e institucional onde ocorre a interação entre 

indivíduos, firmas e organizações.  

 

Sob a perspectiva do aprendizado, o desenvolvimento de competências tácitas 

constitui-se em elemento diferenciador do desempenho competitivo das firmas, na 

medida em que representam ativos intangíveis que são difíceis de transferir. 

Portanto, aprender implica transformar conhecimento codificado em prática, o que 

leva à transferência de conhecimento compartilhado em aprendizado específico. É a 

prática que permite aos indivíduos converter o conhecimento do tipo codificado em 

aprendizado pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

4 A INOVAÇÃO EM SERVIÇOS E OS SERVIÇOS NA INOVAÇÃO 

 

A década de 1970 representou um grande ponto de inflexão no sistema capitalista com o 

enfraquecimento do sistema fordista-taylorista de produção em massa, verticalizada e em 

série aliado ao desenvolvimento da microeletrônica e o avanço das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC). De acordo com Freire (2006), essas mudanças ocorridas no 

sistema capitalista podem ser discutidas a partir de três ordens. A primeira corresponde às 

transformações ocorridas no interior da firma que alteraram as formas de gestão da produção 

e do trabalho, incorporando estratégias de competitividade e de inovação, diretamente 

relacionadas ao uso de novas tecnologias. 

 

A segunda ordem de mudanças envolve as estratégias de desverticalização da produção 

através do estabelecimento de redes inter e intra-firmas proporcionadas por alianças 

estratégicas, alicerçada na maior interação e articulação entre as firmas, apesar de não 

desaparecerem as rivalidades. 

 

A terceira ordem de mudanças refere-se às novas formas de negociação entre os sindicatos e o 

mercado através da flexibilização do monopólio dos sindicatos como instância única de 

representação dos trabalhadores, como destacado por Freire (2006): 

O processo de reestruturação não envolve apenas as empresas, mas outros atores: os 
trabalhadores, responsáveis diretos pela produção; os governos, que provêm a infra-
estrutura e têm papel central na constituição dos sistemas normativos; e outras 



organizações, como universidades, organismos multilaterais e organizações não-
governamentais. (FREIRE 2006, p.16). 

 

A essa profusão de mudanças e transformações ocorridas no bojo do sistema capitalista segue-

se uma readequação do setor de serviços que passa a ser estratégico e primordial no 

desenvolvimento de formas mais flexíveis de produção. Como destacado por Kon (2004), 

através da mudança dos paradigmas produtivos, algumas atividades que antes não eram 

estratégicas e apenas eram de caráter auxiliar dentro das firmas, passaram a ser externalizadas 

ou terceirizadas. Esse movimento contribuiu para o surgimento de uma vasta rede de 

pequenas e médias empresas de serviços que apóiam as atividades centrais das grandes 

firmas, exercendo um papel de conexão entre estas pequenas e médias empresas prestadoras 

de serviços com as grandes firmas manufatureiras. 

 

Desse modo, as empresas prestadoras de serviços passaram a especializar-se em determinados 

serviços, principalmente os serviços prestados ao produtor, sendo fundamentais em vários 

estágios da produção, englobando uma gama considerável de atividades. Contudo, pelo fato 

de ser heterogêneo e abarcar grande quantidade de atividades, o setor de serviços torna-se 

bastante complexo em sua conceituação e tipologias.  

 

Na ótica tradicional de classificação setorial da economia em primário, secundário e terciário, 

os serviços fazem parte do setor terciário ao lado da agricultura (setor primário) e da indústria 

(setor secundário). Uma tentativa de definição dos serviços parte da abordagem por exclusão: 

tudo o que não pertencer ao setor primário ou secundário pertence ao setor de serviços. Outras 

definições partem do caráter tangível: tudo que não for tangível é serviço.  Para a revista 

inglesa The Economist (1990 apud TEBOUL 1999 p.7), serviço “é toda coisa vendida no 

comércio e que não seja possível deixar cair em cima do pé”. 

 

Outra definição sobre serviços é apresentada por Kon (2004 p.25) na qual “é possível definir 

serviços como atividades econômicas que produzem utilidades relativas a tempo, lugar, forma 

e benefícios psicológicos”. Como exemplos de serviços, a autora apresenta os serviços 

domésticos, as apresentações de teatro, os serviços de informática dentre outros. Para Riddle 

(1986 apud KON 2004), os serviços são atividades econômicas que proporcionam mudança 



no recipiente e destaca que os serviços são produzidos em interação entre o recipiente e o 

produtor dos serviços. 

 

Ainda segundo Kon (2004), as definições acerca dos serviços podem ser resumidas em quatro 

linhas. A primeira refere-se à indústria de serviços, como uma indústria que produz serviços 

ao invés de bens; essa indústria de serviços corresponde aos serviços de transporte, comércio 

atacadista, comércio varejista, seguros e outros.  

 

Uma segunda linha afirma que os serviços são intermediários, intangíveis, intensivos em 

trabalho e são consumidos ao mesmo tempo em que são produzidos. A terceira linha teórica 

argumenta que os serviços são o componente do Produto Nacional Bruto (PNB) que mede o 

produto de itens intangíveis. Finalmente, a última linha teórica afirma que os serviços, certas 

vezes, são bens intangíveis e uma de suas características mais marcantes reside no fato destes 

serem consumidos no mesmo ponto onde são produzidos. 

 

A partir das classificações apresentadas, pode-se deduzir a grande dificuldade de classificar as 

atividades do setor de serviços pelo fato de englobar várias atividades. Uma importante 

contribuição a esse debate é apresentada por Browning e Singelmann (1975 apud TEBOUL 

1999), que classificam a economia em seis setores diferentes: Indústrias extratoras 

(agricultura e mineração); Indústrias de transformação (construção, agroalimentícias, 

indústrias de fabricação, bens de primeira necessidade); Distribuição logística (logística, 

comunicações, comércio varejista e atacadista); Serviços destinados ao produtor intermediário 

(bancos, seguros imobiliários e serviços às empresas); Serviços sociais (saúde, previdência, 

serviços assistenciais, etc.) e; Serviços às pessoas físicas (domiciliares, hotel, consertos, 

tinturaria entre outros). 

 

Apoiado na definição de Browning e Sigelmann, Teboul (1999) sintetiza a classificação dos 

serviços em três setores: serviços destinados ao produtor intermediário, serviços destinados ao 

consumidor e o fornecimento de auto-serviço. 

 



Os serviços destinados ao produtor intermediário representam os serviços prestados por uma 

empresa a outras empresas. Esse tipo de serviço tem crescido bastante no Brasil e no mundo 

devido à busca das empresas em redução de custos e melhoria da qualidade. No Brasil, no 

final da década de 1980 e início da década de 1990, muitas empresas preferiram transferir 

serviços que antes realizavam internamente, a exemplo do setor de informática, limpeza e 

segurança, para terceiros (processo de terceirização). 

 

Os serviços ao consumidor final são serviços oferecidos por pessoa física ou jurídica para uso 

pessoal. Estão nesse grupo os serviços de saúde, educação, corte de cabelo, transações 

financeiras e outros. Os serviços ao consumidor final têm a característica de envolver um 

relacionamento mais estreito (face a face) e a dificuldade de produção em massa devido a seu 

caráter personalíssimo. 

 

O fornecimento de auto-serviço refere-se aos serviços com a automatização das atividades; 

envolve o surgimento de bens de consumo duráveis a exemplo de máquinas de costura, 

aparelhos para barbear, aparelhos para lavar roupas e talheres, entre outros. Os grandes 

exemplos do auto-serviço são os caixas eletrônicos dos estabelecimentos bancários que estão 

gradativamente crescendo não apenas no Brasil, mas em todo o mundo. A ampliação do 

fornecimento do auto-serviço está intrinsecamente ligada ao desenvolvimento de novas 

tecnologias como a microeletrônica. 

 

4.1 O PROCESSO DE INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 

 

O setor de serviços, devido à suas peculiaridades, apresenta características próprias que o 

difere dos outros setores da economia e, por conseguinte, o seu processo de inovação não 

segue a mesma trajetória da manufatura. Vargas e Zawislak (2006) afirmam que a inovação 

em serviços é um tema novo e bastante controverso na ciência econômica. Para os autores, há 

de um lado teóricos que defendem que os serviços possuem uma enorme capacidade de gerar 

inovações endogenamente e, por outro, existem teóricos que afirmam ser as inovações no 

setor de serviços provenientes de inovações nas indústrias.  

 



Na tentativa de superação desse debate e avanço em torno de uma teoria de inovação em 

serviços, os autores sistematizaram essas abordagens em três grupos: a abordagem tecnicista, 

a abordagem baseada nos serviços e a abordagem integradora. De acordo com Vargas e 

Zawislak (2006), a abordagem tecnicista é a que domina a maioria dos estudos empíricos 

sobre inovação em serviços até hoje e está baseada na concepção de que a inovação em 

serviços é resultado da adoção de inovações tecnológicas desenvolvidas no setor de produção 

de bens de capital. Dessa forma, ao se analisar o processo de inovação em serviços tem de ser 

analisado, também, o processo de inovação da indústria. 

 

Ainda segundo os autores, a principal contribuição à abordagem tecnicista foi elaborada por 

Barras (1986) através do modelo de “ciclo reverso do produto”. As tecnologias de informação 

e sua influência sobre as inovações em serviços formam o centro da abordagem de Barras 

(1986 apud KUBOTA 2006) que introduziu a teoria do ciclo reverso do produto que consiste 

em três fases. Na primeira fase, as novas tecnologias são desenhadas para aumentar a 

eficiência dos serviços existentes como forma de redução de custos de mão de obra. Na 

segunda fase, a tecnologia é aplicada para melhorar a qualidade dos serviços visando 

expansão dos mercados e redução de aquisição de capital sob a forma de equipamentos.  

 

Finalmente, na última fase, a tecnologia auxilia na criação de novos serviços, e as inovações 

de produto passam a prevalecer sobre as inovações de processos. A diferenciação de produtos 

para aquisição de novos mercados passa a ser a principal vantagem competitiva (BARRAS 

1986 apud KUBOTA 2006). 

 

A abordagem baseada em serviços tem como finalidade destacar as modalidades de inovação 

que sejam específicas do setor de serviços. As inovações do setor de serviços, de acordo com 

essa abordagem, acontecem através de inovações incrementais nos chamados serviços 

periféricos a partir de um serviço básico. Esse tipo de abordagem tem destacado como papel 

central a relação estreita entre o produtor dos serviços e o consumidor, como observado por 

Vargas e Zawislak (2006):  

A idéia central deste enfoque é que a relação usuário-produtor, principal 
característica distintiva das relações produtivas em serviços, mesmo tendo em conta 
variações em seu grau de intensidade, de acordo com o ramo dos serviços 
considerado, oferece oportunidades para a inovação na elaboração de um serviço 



que superam qualquer processo de mera difusão de inovação tecnológica de produto 
ou processo (VARGAS e ZAWISLAK 2006, p.143). 

Já a abordagem integradora na inovação em serviços propõe uma integração entre bens e 

serviços em uma única teoria da inovação, apesar de admitir que haja especificidades no 

processo de inovação em serviços. Para Haukness (1998 apud VARGAS e ZAWISLAK 

2006), esta abordagem sustenta que existe uma convergência ao longo de um continuum entre 

a manufatura e os serviços. Assim, estabelecem características funcionais que podem ser 

extensivas tanto para o processo de inovação em serviços quanto para o processo de inovação 

na indústria. 

 

Evangelista e Sirilli (1995 apud ESCAURIAZA, SUBIRANA e TORRES 2001) discutem a 

inovação em serviços a partir de quatro características: a primeiro refere-se à estreita interação 

entre produção e consumo, já que uma grande parte das inovações oriundas das atividades de 

serviços desenvolve-se a partir da adaptação e customização dos serviços de acordo com as 

necessidades impostas pelos clientes ou usuários. 

 

A segunda característica é o conteúdo intensivo em informação das atividades de serviços e 

produção que corresponde ao aumento do uso das novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) nessas atividades, ampliando as possibilidades de inovação nas empresas 

prestadoras de serviços. 

 

A terceira característica da inovação discutida pelos autores destaca o papel fundamental dos 

recursos humanos como fator básico de competitividade, pois os recursos humanos permitem 

a organização e provisão de serviços ampliando a melhoria na capacidade tecnológica das 

empresas de serviços, apesar de seu processo de inovação não estar especificamente 

dependente da tecnologia. 

 

Por fim, a última característica da inovação em serviços discutida por Evangelista e Sirilli 

(1995 apud ESCAURIAZA, SUBIRANA e TORRES 2001) refere-se à importância dos 

fatores organizacionais na performance da empresa e envolve a própria redefinição acerca do 

conceito de inovação, amplamente discutido a partir da manufatura, para uma adaptação deste 

conceito empregado no setor de serviços e que englobe as mudança organizacionais. Assim, 



segundo os autores, as inovações no setor de serviços envolvem novos serviços e novas 

formas de produzir ou provê-los, assim como mudanças nos serviços já existentes ou 

adaptação em sua distribuição e entrega. Diferentemente da manufatura, os serviços 

dependem menos de tecnologia para inovar e mais de mudanças incrementais em seus 

processos e procedimentos. 

 

Outra importante contribuição ao estudo acerca do processo de inovação em serviços é 

apresentada por Sundbo e Gallouj (1998 apud ESCAURIAZA, SUBIRANA e TORRES 

2001) que definem quatro tipos de inovações em serviços: de produto, de processo, 

organizacional e de mercado. 

 

As inovações de produto implicam prestação de novos ou melhorados serviços aos clientes. 

Como exemplo, podem ser citadas as empresas de software que introduzem novos produtos 

ou melhorias de forma regular. Já as inovações de processo significam novidades ou 

melhorias no processo de produção e provisão de serviços e podem, também, dividir-se em 

duas categorias: inovações dos processos de produção ou inovações nos processos de 

distribuição e entrega. 

 

As inovações de organização referem-se a novos formatos organizacionais das empresas de 

serviços. Já as inovações de mercado referem-se aos novos comportamentos da empresa no 

mercado na busca de novos segmentos de mercado. Autores como Bilderbeek et al (1998 

apud KUBOTA 2006), discutem o processo de inovação a partir de um modelo de quatro 

dimensões, conforme pode ser observado na figura 5. 

 

 Figura 5 – Modelo de quatro dimensões da inovação em serviços 

 

 

 

 

 

 

 



Fonte: Bilderbeek et al (1998 apud KUBOTA 2006) 

De acordo com esse modelo, na dimensão 1, as inovações podem ser visíveis e dizem respeito 

a novas idéias ou como organizar uma solução para determinado problema. Podem ser novos 

serviços de transportes ou distribuição de determinado produto. A dimensão 2, diz respeito a 

novas interfaces com os clientes. Por ser um setor no qual há um contato direto com os 

clientes, essa dimensão é uma importante área para introdução de inovações. 

 

A dimensão 3 diz respeito aos arranjos organizacionais internos para permitir que os 

trabalhadores realizem melhor seu trabalho de modo a oferecer serviços de forma adequada. 

Já a dimensão 4 representa o conjunto de opções tecnológicas de que dispõe a empresa de 

serviços para inovar. Como discutido anteriormente, essa dimensão é contestada por alguns 

autores, contudo as tecnologias referenciadas por Bilderbeek et al (1998 apud KUBOTA 

2006) são, sobretudo, tecnologias de informação. 

 

Autores como Pavitt (1984), Soete e Miozzo (1989), citados por Escauriaza, Subirana e 

Torres (2001) consideram que os setores da economia possuem padrões diferentes de 

inovação tanto para produto quanto para processo. Dessa forma, Pavitt (1984 apud 

ESCAURIAZA, SUBIRANA e TORRES 2001), classifica os padrões de inovação nos setores 

econômicos a partir de quatro categorias: 

 

a) setores dominados por provedores, nos quais as empresas não desenvolvem grandes 

inovações. O processo de inovação dessas empresas se dá através da compra de 

máquinas e equipamentos inovadores de outras empresas e suas competências 

baseiam-se nas habilidades de sua mão de obra e preços e não especificamente em 

vantagens tecnológicas; 

b) setores produtores em grande escala, nos quais a inovação se dá pela necessidade de 

redução de custos pelo fato de produzirem com certo grau de padronização para 

grandes mercados. Encontram-se nesses setores as indústrias de fumos, bebidas e 

alimentação, automação, indústria naval e outras; 

c) setores provedores especializados, que mantêm estreita relação com seus fornecedores 

e clientes e, por isso, realizam seus próprios desenvolvimentos inovadores. Situam-se 



nesse grupo as indústrias de máquinas de calcular, máquinas elétricas e outras 

maquinarias; 

d) setores de base científica, correspondem aos setores em que a inovação depende de um 

alto grau de pesquisa e desenvolvimento (P&D). São os setores farmacêuticos, de 

telecomunicações, aeroespaciais entre outros. 

 

Soete e Miozzo (1989 apud ESCAURIAZA, SUBIRANA e TORRES 2001), apoiados 

na classificação dos setores econômicos efetuada por Pavitt, partem para aplicar 

essa mesma classificação no setor de serviços. Assim, identificam quatro tipos de 

empresas inovadoras em serviços: 

 

a) serviços dominados por provedores, são os serviços públicos e sociais como educação, 

saúde e administração pública, os serviços pessoais (hotéis, bares, restaurantes e 

comércio); 

b) serviços intensivos em produção, em escala e serviços de rede que são serviços onde 

existe uma grande divisão do trabalho através da simplificação das atividades e de 

coordenação destas. A inovação desse setor se dá pelo maior emprego de novas 

tecnologias para a redução dos custos via redução de mão-de-obra. Esse setor está 

subdividido em serviços de rede, nos quais utilizam mais informação e tecnologias; 

como bancos, empresas de seguros, radiodifusão e telecomunicações; e serviços 

intensivos em escala que dependem mais da rede física; a exemplo dos transportes de 

viagens, comércio e distribuição; 

c) serviços de provedores especializados em tecnologia e serviços de base científica 

correspondem aos serviços empresariais especializados, serviços de software, serviços 

de laboratório e desenho. São empresas muito inovadoras e que desenvolvem suas 

inovações internamente através de centros de pesquisa e desenvolvimento internos e 

desenvolvimento e aplicação de software. 

 

Outra taxonomia importante que discute as empresas inovadoras no setor de 

serviços é apresentada por Evangelista e Savona (1988) que as identificaram 

através de estudos realizados na Itália entre 1993 e 1995. Para esses autores, as 

empresas inovadoras em serviços podem ser classificadas em quatro categorias: a 

primeira categoria relaciona-se com aquelas empresas que fazem uso das 

tecnologias e com o uso e a transferência de conhecimento. São os serviços de 



engenharia e informática e os serviços de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). 

Esses serviços têm como característica serem muito inovadores e manterem estrita 

relação com a manufatura. 

 

A segunda categoria de empresas inclui os usuários de tecnologias, como o setor de 

transportes marítimos, de venda de passagens, serviços legais e outros. Os autores 

incluem nessa categoria de empresas alguns serviços empresariais como os 

serviços de limpeza. São serviços pouco inovadores, em geral, pois se utilizam das 

inovações tecnológicas de outras empresas, apesar de possuir estreita relação com 

seus fornecedores de serviços. 

 

A terceira categoria de empresas de serviços corresponde aos serviços de bancos, 

seguros, reparos de motores e de veículos e hotéis. São empresas, também, pouco 

inovadoras e dependentes de fontes internas e tácitas de conhecimento para 

desenvolverem seu processo de inovação. 

 

Finalmente, a quarta categoria de empresas inovadoras em serviços identificada por 

Evangelista e Savona (1988) compreende os serviços de consultoria. Esses serviços 

são muito inovadores e dependentes de fontes internas e tácitas em seu processo 

de inovação, além de manter um vínculo estreito de relacionamento com seus 

fornecedores e clientes. 

 

Em uma tentativa de síntese, pode-se inferir que as diversas abordagens que 

buscam compreender o processo de inovação nas empresas de serviços 

focalizaram o debate em torno daquelas atividades mais ou menos intensivas em 

tecnologia e informação, tentando classificar essas atividades. Porém, o processo de 

inovação em serviços possui características próprias e é um processo amplamente 

informal, dependente de fontes internas e externas de conhecimento. Como fonte 

interna de conhecimento, encontra-se a natureza e a qualidade dos recursos 

humanos da empresa que dependerão, por sua parte, da transferência dos 

conhecimentos tácito e explícito e a capacidade de aprendizado da empresa. Como 

fontes externas de conhecimento, podem ser citadas as aquisições de máquinas, 

equipamentos e software que auxiliam no processo de inovação das empresas e, 

também, a estreita interação das empresas de serviços com seus fornecedores e 



clientes dinamizando um processo coletivo de aprendizagem entre as empresas de 

serviços com seu ambiente externo. 

 

4.1.1 KIBS: Definições 

 

Dentre os serviços prestados às empresas estão os chamados Serviços Empresariais Intensivos 

em Conhecimento tradução do inglês da expressão Knowledge-Intensive Business Services 

(KIBS). A literatura econômica sobre os KIBS tem sido abordada no âmbito da abordagem 

neo-schumpeteriana e se intensificado, principalmente nos Estados e na Europa, sendo a 

Universidade de Manchester na Inglaterra seu principal centro de investigação no mundo. No 

Brasil, essa literatura tem se desenvolvido nos últimos cinco anos através dos trabalhos de 

Almeida (2004), Jesus (2005), Kubota (2006) e Freire (2006). Esses pesquisadores têm 

destacado que os KIBS exercem função importante no processo de inovação nos serviços ao 

permitir uma maior interação entre as empresas de KIBS e seus clientes. 

 

Em um trabalho seminal, Miles (1995) identificou em um determinado grupo de serviços 

grande componente de conhecimento profissional e outros relacionados ao uso das 

tecnologias de informação, foi o primeiro pesquisador a discutir os KIBS na literatura 

econômica. Miles (1995) identificou, também, a capacidade desses serviços de transitar por 

uma ampla gama de outras atividades e sua importância para o processo de geração e difusão 

da inovação.  

 

Os KIBS são empresas que fornecem serviços para outras empresas nos quais informação e 

conhecimento são os seus componentes mais importantes. Esses serviços são dependentes do 

conhecimento profissional como engenheiros, cientistas, técnicos e outros profissionais.  

 

De acordo com Miles (1995), os KIBS formam uma parte importante dos serviços de 

informação, contudo eles não apenas simplesmente armazenam ou transportam a informação, 

como também envolvem a habilidade de organizar a informação, processá-la e aplicá-la. 

Dessa forma, o atributo mais importante dos KIBS refere-se à transferência de conhecimento 

entre seus clientes através do processo de interação, fomentando o desenvolvimento de 

habilidades e de outros conhecimentos proporcionado pelo aprendizado e trabalho em rede. 



 

Para o autor, a intensificação do conhecimento é uma tendência de toda a economia moderna, 

na qual todos os setores econômicos estão se tornando mais intensivos no conhecimento de 

seus processos produtivos. Esse fenômeno tem impulsionado o aumento do ritmo de inovação 

e, desse modo, os serviços que envolvem conhecimento, tecnologia e inovação são elementos 

chave da tendência de intensificação do conhecimento. 

 

De acordo com Müller (2001, p.2), os KIBS  são  “firmas que excutam, principalmente para 

outras firmas, serviços cercados de alto valor-agregado intelectual”. Para Toivonen (2004), os 

KIBS podem ser definidos como empresas ou organizações que fornecem serviços a outras 

empresas ou organizações e que são intermediários por natureza. Para a autora, os KIBS se 

diferenciam de outros serviços empresariais justamente por ajudar no desenvolvimento do 

conhecimento dos clientes através de um trabalho desenvolvido em rede com estes e isso se 

reflete em seu quadro de pessoal que possui especialistas em diferentes áreas científicas. 

 

Dessa forma, percebe-se que os KIBS são empresas  com alto nível de conhecimento tácito e 

explícito, com equipe de trabalho engajada na geração e comunicação da informação para 

encontrar a necessidade específica do cliente. A informação é criada de seu próprio 

conhecimento e combinada com o conhecimento e  informação de seus clientes, de 

universidades e laboratórios estatais  e outros que tenham ou venham a ter contato.   Há uma 

relação muito estreita entre a empresa de KIBS, seus clientes e fornecedores formando uma 

espécie de rede de cooperação. 

 

Nos estudos empíricos sobre KIBS, há uma certa miríade de atividades que podem ser 

consideradas como KIBS. Contudo, Miles (1995) identifica duas categorias principais de 

KIBS diferenciando-se entre si pelo uso mais intensivo de tecnologias da informação e 

comunicação (TIC).  Os KIBS do tipo I (Professional-KIBS) que são os serviços profissionais 

tradicionais, como propaganda e marketing, treinamento (exceto em novas tecnologias), 

design (exceto em novas tecnologias), alguns serviços financeiros como seguros e mercado de 

ações, contabilidade, serviços ambientais, arquitetura, engenharia e construção, e os KIBS do 

tipo II (Technological-KIBS) que representam os serviços baseados em nova tecnologia como 

rede de computadores, telemática, alguns serviços de telecomunicações, software, treinamento 



em novas tecnologias, design envolvendo novas tecnologias, serviços de construção 

envolvendo TI, consultoria envolvendo novas tecnologias e consultoria em P&D. 

 

Já Hermelin (1997 apud TOIVONEN 2004) identifica como KIBS as empresas de advocacia, 

contabilidade e de auditoria, empresas de consultoria a computadores e serviços a 

computadores, escritórios de arquitetura, empresas de consultoria em arquitetura e engenharia, 

empresas de publicidade e de marketing, empresas de consultoria em negócios e 

adiministração. 

 

Todavia, a OCDE (1999 apud FREIRE 2006) amplia a classificação desses serviços e inclui 

em sua classificação os serviços de software e processamento de informação, Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), testes e análises técnicas, serviços de marketing (pesquisa de 

mercado e de opinião pública), serviços de organização do comércio, serviços educacionais e 

serviços de desenvolvimento humano. 

 

De acordo com as classificações utilizadas por cada pesquisador, fica evidenciada a 

dificuldade de precisão acerca das atividades que se referem aos KIBS. Contudo, 

independente do ponto de partida de cada pesquisador, o essencial é que esse debate permite 

um conhecimento maior acerca desse setor como forma de sedimentar sua precisão 

conceitual, abrindo espaço para futuros projetos de políticas públicas. 

4.1.2 KIBS no Brasil 

 

As pesquisas no Brasil sobre KIBS ainda são muito recentes, mas começam a se 

desenvolver nos últimos cinco anos. Uma importante investigação sobre esse setor 

no Brasil, foi publicada durante o ano de 2006 através do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) e organizada por De Negri e Kubota (2006). Esse 

trabalho mapeou a estrutura e a dinâmica do setor de serviços no Brasil e incluiu em 

seu conteúdo as discussões concernentes aos KIBS. 

 

De acordo com Freire (2006), o grande desafio em debater os KIBS no Brasil é 

justamente estruturar as atividades que o compõem e selecionar os setores 



estratégicos. Como instrumento de classificação das atividades que compõem os 

KIBS, Freire (2006) utilizou a Classificação Nacional de Atividade Econômica 

(CNAE) e a Pesquisa Anual de Serviços (PAS). A partir desses instrumentos, foram 

encontradas as seguintes atividades: atividades de informática (divisão 72 da CNAE) 

que incluem as atividades de consultoria em sistemas de informática, 

desenvolvimento de programas de informática, processamento de dados, atividades 

de bancos de dados e manutenção e reparo de máquinas de escritório e de 

informática; Telecomunicações (classe 6.420 da CNAE); Serviços técnicos às 

empresas que é o grupo da divisão 74 da CNAE, envolvendo as atividades jurídicas, 

contabilidade e auditoria, pesquisa de mercado e de opinião pública, gestão de 

participação acionária, assessoria e gestão empresarial, serviços de arquitetura e 

engenharia e de processamento técnico especializado, ensaios de materiais e de 

produtos e publicidade. 

 

De acordo com a tabela 1, a grande concentração das empresas do setor de 

serviços no Brasil encontra-se nas pequenas empresas, que correspondem àquelas 

empresas com até 19 pessoas ocupadas, representando 96,6%. Esse universo 

representa, também, um total de quase 900.000 empresas de um total de quase 

930.000 empresas instaladas no país, absorvendo um universo de 2.974.455 

pessoas ocupadas. 

 
 
 
Tabela 1 - Número de empresas, pessoal ocupado, receita líquida e massa salarial em 
serviços, segundo atividade e porte de empresa no Brasil (2002) 



 
Fonte: PAS/IBGE (2002), elaborado por Freire (2006). 

Nota:1   Representa as variáveis “salários” e “outras remunerações” da PAS. 

 

 

A apresentação desses números reforça a importância que o setor de serviços 

possui na economia brasileira que emprega um total de quase oito milhões de 

pessoas, segundo dados de 2005. De acordo com a tabela 2, do total das empresas 

do setor de serviços, os KIBS representam um total de 7,5% e em termos de pessoal 

ocupado, representam um universo de quase 900.000 pessoas ocupadas, com 

receita líquida de 6,5% (quase 162 bilhões de reais). Além disso, como indicam os 

números do gráfico 1, os KIBS têm experimentado taxa de crescimento percentual 

maior que os outros setores da economia entre 2002 e 2005. Enquanto que o 

número de empresas no comércio cresceu 11,7% e a indústria decresceu 2,3% 

respectivamente, o número de empresas de KIBS cresceu em quase 20% (19,8%). 

 

 

 

 

 

Tabela 2 – Número de empresas, pessoal ocupado, receita líquida e salários em serviços, 
indústria e comércio, 2005. 



N.º de 
empresas   Pessoal Ocupado   Receita Líquida    Salário   

Atividade 
Abs % Abs % R$ milhão % R$ milhão % 

KIBS 183.982 7,5 894.627 4,4 161.911 6,5 19.751 8,5 

Informática 49.510 2,0 295.023 1,4 28.182 1,1 6.693 2,9 

Serviços Técnicos 132.782 5,4 515.032 2,5 46.598 1,9 9.480 4,1 

Telecomunicações 1.690 0,1 84.572 0,4 87.131 3,5 3.578 1,5 

Demais serviços 764.438 31,3 6.686.925 32,7 288.180 11,6 62.672 27,0 

Total Serviços (PAS) 948.420 38,8 7.581.552 37,0 450.091 18,1 82.423 35,5 

Indústria (PIA) 147.400 6,0 6.443.364 31,5 1.255.904 50,4 105.805 45,6 

Comércio (PAC) 1.346.447 55,1 6.440.382 31,5 784.166 31,5 43.815 18,9 

Total 2.442.267 100,0 20.465.298 100,0 2.490.161 100,0 232.043 100,0 

Fonte: PAS/IBGE (2005) 
 
 

       

 
 
 
 

Gráfico 1 – Taxa de variação de número de empresas, pessoal ocupado, receita líquida e 
massa salarial e outras remunerações, segundo setor de atividade do Brasil (2002-2005). 
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Fonte: PAS/IBGE (2005) 
 
 

       

 
 
 
 

4.1.3 O papel dos KIBS no processo de inovação 



 

As evidências empíricas sobre os KIBS demonstram que esses serviços 

desempenham um papel importante na criação e difusão da inovação nos outros 

setores econômicos. Dentro da literatura acerca do papel dos KIBS no processo de 

inovação, identificam-se duas abordagens principais. 

 

A primeira que analisa os KIBS como facilitadores da inovação em nível 

microeconômico (firma) e considera que as empresas de KIBS promovem um fluxo 

de informações interna e externamente propiciando a aquisição do conhecimento e é 

representada pelos trabalhos de Muller e Zenker (2001), Strambach (2001), 

Hauknes (1998) e Den Hertog (2000). 

 

A segunda abordagem discute os KIBS como portadores de inovações em nível dos 

sistemas de inovação (nível mesoeconômico) quer regional, nacional ou setorial. 

Esta abordagem leva em consideração a proximidade das empresas de KIBS com 

outros organismos fomentadores do conhecimento, como universidades e centros de 

P&D, como fator relevante para a inovação e são discutidos, principalmente, através 

dos trabalhos de Asián (2003), Tervo e Niitykangas (2004 apud ASIÁN 2003), 

Camacho, Rodrigues e Garcia (2003) e Toivonen (2004). 

 

 

4.1.3.1 Os KIBS como facilitadores da inovação 

 

Os pesquisadores que discutem os KIBS como facilitadores da inovação o fazem a 

partir da constatação de que o processo de inovação não pode ser alcançado 

isoladamente e, por conseguinte, depende de uma estreita relação entre usuário e 

produtor. Essa posição é defendida por Toivonen (2004) ao afirmar que uma 

transação que envolve KIBS é um serviço de inovação quando o provedor do serviço 

toma parte no processo de inovação em conjunto com o cliente. 

 

Hauknes (1998) identifica três papéis a serem desempenhados pelos KIBS: 

facilitadores, portadores e fontes de inovação. Enquanto facilitadores da inovação, 

os KIBS ajudam diretamente seus clientes na geração de inovação. Como exemplo, 

o autor cita um consultor que auxilia um cliente seu a implementar novos sistemas 



de contabilidade ou o auxilia a desenvolver um novo canal de distribuição para seus 

produtos. Os KIBS, como portadores de inovação, participam na transferência de 

inovações existentes de uma empresa para outra e tem o exemplo das empresas 

que desenvolvem treinamento dos consumidores finais em softwares e programas 

utilizados por outras empresas. E, por fim, as empresas de KIBS atuam com fontes 

de inovação na medida em que desenvolvem inovações a partir de interações com 

outras empresas que são seus clientes. Como exemplos são usadas as empresas 

de publicidade que desenvolvem e executam campanhas novas para seus clientes e 

estão em constante interação com os mesmos na  implementação ou não de 

mudanças na campanha. 

 

Para Miles (1999 apud TOIVONEN 2004), as maneiras como os KIBS podem 

melhorar o funcionamento do processo de inovação ao nível das empresas são 

numerosas. Contudo, elabora algumas maneiras como esse processo pode se dar 

através da atividade de consultoria: 

a) transferência direta de conhecimento especializado no modelo tradicional de 

consultoria; 

b) compartilhamento da experiência ao levar experiências e idéias de um 

contexto para outro; 

c) benchmarking, no qual o processo de identificar e focalizar sobre uma “boa 

prática” pode ser estabelecido através de um intermediário; 

d) corretagem, ao colocar diferentes fontes e usuários em contato; 

e) diagnose e esclarecimento de problemas, ajudando usuários a articularem e 

definir as necessidades particulares na inovação de tal maneira que recursos 

externos e oportunidades podem ser usados com eficiência; 

f) agenciamento da mudança, onde o desenvolvimento organizacional pode ser 

feito com a ajuda de uma perspectiva exterior. 

 

Pode-se observar, a partir da lista apresentada por Miles (1999 apud TOIVONEN 

2004), que o papel exercido pela consultoria tradicional é a transferência linear de 

conhecimento para seus clientes, porém as empresas de KIBS exercem um papel 

ainda maior no processo de inovação ao recombinar o conhecimento dos clientes na 

resolução dos problemas e dessa forma utilizando-se de um processo típico de 

inovação em serviços. 



 

Outro aspecto importante refere-se à oferta de serviços das empresas de KIBS que, ao 

venderem no mercado serviços intensivos em conhecimento, permitem que seus clientes 

adquiram uma gama de serviços e inovações, capacitando-os para que, posteriormente, 

possam  realizar suas próprias inovações. Nesse aspecto, Muller e Zenker (2001, p.1503) 

consideram que os KIBS são “pontes para a inovação”. É importante notar que as empresas de  

KIBS ao interagir com seus clientes formam um fluxo contínuo de informações, possiblitando 

trocas de experiências entre ambos fazendo desaparecer ou corrigir possíveis gaps. Importante 

contribuição acerca do funcionamento dos fluxos de informações e conhecimento é 

apresentada por Strambach (2001), de acordo com a figura 6. 

Figura 6 - Produção de conhecimento e difusão como resultado das atividades de KIBS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: Strambach (2001) 

 

De acordo com a figura 6, identificam-se três estágios principais no processo de 

produção e aquisição de conhecimento. No primeiro estágio ocorre a aquisição de 

conhecimento do tipo tácito ou codificado. No segundo, há uma recombinação de 

conhecimento e um processo de interação, contribuindo para a transferência do 

conhecimento para  os clientes das empresas de KIBS. Finalmente, no terceiro 
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estágio, há a aplicação de novos conhecimentos, criando um novo processo de 

interação, surgindo assim o círculo virtuoso de processamento e difusão de 

conhecimento entre as empresas de KIBS e seus clientes (STRAMBACH, 2001) 

 

Pesquisadores como Den Hertog e Bilderbeek (2000 apud FREIRE 2006) centram suas 

análises na produção e distribuição do conhecimento através de fontes externas que se dão de 

três formas: a primeira é a cooperação em P&D entre as firmas (fornecedores, clientes e 

outros); a segunda é o uso de redes informais, compras de equipamentos especializados e 

componentes, contratação de consultorias e terceirização de P&D, e a última refre-se à 

utilização de fontes de informações como interações usuário-fornecedor, troca de informação 

intra e entre firmas e interações informais entre profissionais. 

 

O ponto fundamental do processo de inovação dos KIBS como facilitadores da inovação 

reside na qualidade do processo de transferência e na capacidade de absorção dos atores 

envolvidos, na medida em que o conhecimetno possa ser recombinado, permitindo a 

dinamização da inovação. 

 

 

4.1.3.2 Os KIBS nos sistemas de inovação 

 

Para Muller e Zenker (2001), as empresas de KIBS podem assumir duas posições específicas 

no Sistema de Inovação: primeiro, como fonte externa de conhecimento, contribuindo para 

inovações de seus clientes (firmas) e, em segundo, introduzindo inovações internas e 

promovendo maior e melhor qualificação dos locais de trabalho, contribuindo, assim, para 

melhor perfomance econômica e promovendo o crescimento. Percebe-se nessa contribuição 

dos autores que as empresas de  KIBS atuam internamente melhorando a qualificação de seus 

funcionários, permitindo uma melhor divisão do trabalho, o que irá impactar positivamente a 

produtividade, facilitando a inovação e permitindo ganhos econômicos.    

 

As evidências empíricas acerca dos papéis desempenhados pelo KIBS nos sistemas 

de inovação afirmam que estes tendem a se concentrar em áreas urbanas formando 



clusters regionais, nos quais haveria atividades destinadas a pesquisa e 

desenvolvimento (P&D), empresas demandantes dessas atividades que ao mesmo 

tempo ofertariam seus serviços a outras empresas, geralmente ligadas ao setor 

manufatureiro, permitindo assim o desenvolvimento de determinadas regiões 

periféricas. Neste contexto, os KIBS comporiam estratégias mais amplas de 

desenvolvimento de regiões atrasadas através de certa especialização relativa a 

esses serviços. 

 

O trabalho de Asián (2003) traz um estudo empírico realizado em algumas regiões 

da Espanha no qual a autora relaciona gastos em P&D e sua função na geração e 

difusão de inovações. Já Tervo e Niittykangas (1994 apud ASIÁN 2003), 

argumentam que as empresas de KIBS tendem a se concentrar em áreas urbanas 

maiores e quando migram para as áreas menores é em razão de seus serviços 

tornarem-se industrializados (padronizados). A concentração nas metrópoles ou em 

áreas menores, mas próximas das metrópoles, permite aos KIBS uma constante 

troca de informações, pois as metrópoles possuem infra-estrutura maior no que se 

refere a centros de P&D, serviços financeiros e serviços públicos, enquanto as 

regiões menores conseguem atrair essas empresas devido a custos menores com 

impostos, valor de aluguel e de terrenos e transportes. 

 

Nessa mesma linha teórica, autores como Camacho, Rodríguez e García (2003), através de 

estudos realizados também na Espanha, relacionam os gastos com P&D, o pessoal ocupado 

com P&D e pesquisadores em relação ao PIB e concluem, através dos índices de Theil e Gini, 

que existe forte concentração na atuação inovadora nas regiões estudadas. 

 

Através dos estudos empíricos e teóricos analisados, principalmente através da 

literatura internacional, pode-se inferir que os KIBS têm um importante papel nos 

sistemas de inovação ao permitir a constante interação entre seus clientes e as 

diversas empresas de KIBS, permitindo que o conhecimento e a informação sejam 

canalizadas entre essas empresas. Através do estabelecimento desse canal, a troca 

de experiências e a constituição de novas formas de aprendizado torna-se 

fundamental. 



 

Além desses aspectos, as empresas de KIBS, ao estarem concentradas em 

determinado território, formam uma espécie de rede ou trama de considerável 

importância para o desenvolvimento regional. Os KIBS, por suas caracterísitcas já 

discutidas, têm a capacidade de absorver conhecimento e informação de centros de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D), laboratórios públicos ou privados, instituições de 

ensino superior e treinamento técnico especializado não apenas localizados no 

mesmo território, mas por vezes fora deste, através de suas equipes que possuem 

alto grau de especialização, que processam esses conhecimentos, habilidades e 

informações. Posteriormente, as empresas de KIBS ofertam esses conhecimentos, 

habilidades e informações sob a forma de serviços técnicos e especializados para 

seus clientes na busca de soluções que maximizem a eficiência da coletividade. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Conforme definido na introdução ao trabalho, a presente pesquisa tem como objetivo 

geral analisar os papéis que os KIBS podem desempenhar para o aprendizado, para 

a geração e difusão da inovação em ambientes identificados como Arranjos 

Produtivos e Inovativos Locais; o que se desdobra nos seguintes objetivos 

específicos: a) caracterizar os Arranjos Produtivos e Inovativos Locais; b) 

caracterizar os KIBS; c) analisar as contribuições dos KIBS para a geração e difusão 

da inovação nos Arranjos Produtivos e Inovativos Locais; d) analisar as 

contribuições dos KIBS para o aprendizado nos Arranjos Produtivos e Inovativos 

Locais. 



 

Para a consecução desses objetivos, utilizou-se de estratégia metodológica em duas 

etapas: a primeira, uma abordagem teórica e a segunda, um estudo empírico. 

 

A abordagem teórica consistiu em uma da revisão da literatura fundamentalmente 

econômica sobre aglomerações produtivas e KIBS, buscando identificar, 

sistematizar e discutir os principais conceitos inerentes em cada corrente teórica. 

Buscou-se também desenvolver os referidos conceitos o mais próximo possível do 

contexto das problemáticas específicas da realidade baiana e nordestina. Para a 

realização dessa etapa adotou-se como procedimento metodológico a pesquisa 

bibliográfica e documental.  

 

O estudo empírico consistiu em uma análise das contribuições dos KIBS 

aglomerados no assim chamado Arranjo Produtivo Local de TI da Região 

Metropolitana de Salvador e Feira de Santana para a inovação, difusão da inovação 

e o aprendizado para seus clientes. Contudo, apesar de analisar os KIBS do citado 

arranjo, o trabalho não tem como objeto a análise das características e 

condicionantes do APL e sim a interação entre empresas e seus clientes em função 

da produção e difusão de inovação. 

 

Para a realização desse estudo, adotou-se como procedimento metodológico o 

estudo de caso, realizando-se um levantamento prévio da composição de todas as 

empresas do arranjo e de alguns de seus respectivos clientes. De acordo com 

TICBAHIA (2007), o Arranjo Produtivo Local de TI da Região Metropolitana de 

Salvador e Feira de Santana é composto por 177 empresas (apêndice C). Para as 

análises pertinentes ao estudo, optou-se por fazer um recorte territorial que 

englobasse os KIBS e os clientes destes localizados em Feira de Santana. A 

escolha do referido recorte deveu-se às melhores condições de acesso às empresas 

e aos clientes para a obtenção de informações. Do total das empresas do arranjo, 24 

localizam-se em Feira de Santana, mas apenas sete dedicam-se ao 

desenvolvimento de programas e serviços de TI e, desse modo, caracterizam-se 

como KIBS, objeto de análise da presente investigação. 

 



Como instrumentos de coleta de dados primários foram aplicados dois questionários 

(apêndices A e B) sem a presença do pesquisador. Ambos os questionários 

possuem 24 questões, específicas para cada tipo de empresa (KIBS e Clientes), 

sendo que em algumas das questões houve a possibilidade de as empresas 

expressarem suas opiniões. Os questionários foram enviados à Diretoria das 

empresas entre os dias 25 e 29 de junho e as respostas recolhidas entre os dias 09 

e 13 de Julho do corrente ano. Foram enviados questionários para as sete empresas 

de KIBS do arranjo, sendo que quatro empresas responderam ao questionário. Em 

relação aos clientes dos KIBS, 15 questionários foram enviados para as mesmas, 

sendo 12 questionários devolvidos com as respostas. Nas entrevistas para a 

aplicação dos questionários ficou acertado que as mesmas não precisariam 

identificar-se, o que não trouxe prejuízos ao trabalho. Para identificação e relação 

com as respectivas respostas, as empresas de KIBS foram identificadas através de 

algarismos de 1 a 4, enquanto que os clientes dessas empresas foram identificadas 

com as letras A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, respectivamente. 

 

A construção das questões que compõem os questionários foi baseada no 

referencial teórico neo-schumpeteriano utilizado ao longo do trabalho e nas 

seguintes categorias de análise identificadas: aprendizado, interação, inovação e 

cooperação. As questões 1, 2, 3 e 4 foram elaboradas com a intenção de 

caracterizar as empresas e não se constituem objeto de análise mais detalhado. 

Para a discussão e análise das referidas categorias, as respostas aos questionários 

foram divididas em quatro blocos.  

 

No primeiro bloco são discutidas as questões relativas ao processo de aprendizado 

das empresas e são constituídas pelas questões 5, 6, 7, 8, 9 e 10. No segundo 

bloco, as interações entre os KIBS e seus clientes são destacadas através das 

questões 11, 12, 13 e 14. No terceiro bloco de análises, são analisadas as 

contribuições dos KIBS para o processo de inovação de seus clientes através das 

questões 15 e 16. Finalmente, o processo de cooperação entre os KIBS, seus 

clientes e os demais agentes econômicos é avaliado através das questões de 17 a 

24. 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

6 AS CONTRIBUIÇÕES DOS KIBS PARA A INOVAÇÃO, O APRENDIZADO E A 

DIFUSÃO DA INOVAÇÃO NO APL DE TI DA RMS E FEIRA DE SANTANA  

 

O objetivo do presente capítulo é analisar as contribuições dos KIBS para o processo geração 

da inovação, aprendizado e difusão da inovação na aglomeração de empresas de TI localizada 

na Região Metropolitana de Salvador e Feira de Santana que buscam a formação de um APL. 

Dessa forma, será necessário discutir a importância das tecnologias de informação e 

comunicação para a economia brasileira e baiana, contexto importante para o surgimento das 

condições necessárias para a constituição do APL. 

 

 

6.1 O APL DE TI DA RMS E FEIRA DE SANTANA: CONTEXTO E 

POSSIBILIDADES  

 

O termo “tecnologia” pode ser definido como o uso de conhecimentos técnicos e científicos 

que permitem especificar o modo de se fazerem as coisas reproduzíveis, enquanto que as 

tecnologias de informação e comunicação constituem-se de tecnologias em microeletrônica, 

computação (software e hardware), telecomunicações, radiodifusão e optoeletrônica 

(CASTELLS, 2003).  

 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) têm sido utilizadas, também, 

para designar o conjunto de recursos tecnológicos e computacionais para a geração, 

a transformação, a organização e o uso da informação. As Tecnologias de 



Informação podem ser classificadas a partir de três grupos: tecnologias de hardware, 

tecnologias de comunicação e tecnologias de software. 

As tecnologias de hardware representam o conjunto formado por máquinas e 

dispositivos que compõem um sistema de computador que, por sua vez, 

representam um conjunto de unidades que realizam a entrada, o processamento, o 

armazenamento e a saída de dados, a partir de comandos previamente 

programados.  

 

As tecnologias de comunicação são constituídas por um conjunto de métodos, 

técnicas e ferramentas que possibilitam a criação de sistemas de comunicação entre 

o emissor e o receptor da informação. As tecnologias de comunicação podem, 

ainda, ser divididas em dois tipos: as telecomunicações, que englobam o uso de 

software e hardware para a transmissão e recepção dos sinais de comunicação, e 

as tecnologias de rede de computadores, que envolvem a comunicação entre 

máquinas. 

 

Já as tecnologias de software representam o conjunto de programas de computador 

que operam para solucionar um problema específico. Baseadas na segmentação de 

negócios, autoras como Gutierrez e Alexandre (2004) apresentam importante 

taxonomia acerca da tecnologia de software que a divide em: 

 

a) software-produto – subdivide-se em infra-estrutura que dão suporte ao 

funcionamento dos softwares específicos e incluem sistemas operacionais, 

gerenciadores de banco de dados e redes; ferramentas que auxiliam na 

construção de outros programas e aplicações e, aplicativos que são 

programas especializados na execução de determinadas tarefas como 

sistemas de gestão empresarial ou sistemas de gestão de relacionamento;  

b) serviços de software – envolvem atividades tradicionais que demandam 

conhecimentos específicos de tecnologias de informação a exemplo de 

consultorias, desenvolvimento de aplicações, treinamento, suporte e 

manutenção; 

c) software embarcado – software que não é percebido ao ser acoplado em 

máquinas, equipamentos, automóveis e, por isso, não pode ser tratado 

separadamente, pois estão integrados ao produto. 



 

Segundo Roselino (2006), a indústria brasileira de TI tem apresentado significativo 

aumento nos últimos anos, situando-se entre as dez maiores do mundo. Ainda 

segundo o autor, parte do sucesso desta indústria deve-se à implementação de 

políticas públicas para o desenvolvimento de atividades tecnológicas no país, aliada 

a uma complexa e diversificada estrutura produtiva que permitiu o florescimento de 

atividades ligadas ao segmento de serviços financeiros, automação comercial e 

industrial e telecomunicações. Nesse aspecto, ainda conforme Roselino (2006), 

destacam-se a Política Nacional de Informática na década de 1980, a Lei de 

Informática nos anos 1990 e a Política Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior 

(PITCE) em 2003.  

 

Dados apresentados pelo Anuário (2007) na tabela 3, mostram que o segmento de 

TI faturou quase 18 bilhões de dólares em 2006, sendo que desse total 9 bilhões 

foram provenientes de serviços, enquanto 6,6 bilhões de hardware e 2,1 bilhões de 

software. Esses dados demonstram o potencial do mercado de TI nacional. 

 
Tabela 3 - A indústria de TI no Brasil em 2006  

Segmento de mercado de TI US$ bilhões  Participação (%) 

Serviços 9,0 51,0 

Hardware 6,6 37,3 

Software 2,1 11,7 

Total do mercado de TI 17,7 100,0 

Fonte: Elaboração própria a partir do Anuário 2007  
 

Outro dado que indica a importância desse setor é o que se refere ao número de 

pessoas ocupadas nesse tipo de atividade. No total são mais de 800.000 pessoas 

ocupadas diretamente, segundo dados da RAIS/MTE (2006), conforme tabela 4, 

com destaque para a cidade de São Paulo com mais de 150.000 pessoas ocupadas, 

o que equivale a 18,8% da força de trabalho nacional. Salvador possui quase 10.000 

pessoas ocupadas ou 1,2% do total dos empregos, ocupando o décimo lugar.  

 



Em relação ao número de estabelecimentos, a cidade de Salvador ocupa a sétima 

posição com 611 estabelecimentos, o que representa 1,2% do total dos 

estabelecimentos do Brasil. 

Tabela 4 – Dez principais municípios brasileiros para o conjunto das atividades TIC no ano 
de 2006, por emprego e por estabelecimento. 

Municípios Emprego %  Municípios Estabelecimento % 

São Paulo 151.366 18,8  São Paulo 7.728 15,5 

Rio de Janeiro  59.089 7,3  Rio de Janeiro 2.922 5,9 

Manaus 40.227 5,0  Belo Horizonte 1.554 3,1 

Belo Horizonte  34.189 4,2  Curitiba  1237 2,5 

Brasília 28.038 3,5  Porto Alegre 1225 2,5 

Curitiba 21.931 2,7  Brasília 928 1,9 

Porto Alegre 18.711 2,3  Salvador 611 1,2 

Barueri  17.124 2,1  Recife  599 1,2 

Campinas  11.799 1,5  Goiânia  596 1,2 

Salvador 9.897 1,2  Campinas  593 1,2 

Brasil 806.519 100,0  Brasil 49.758 100,0 

Fonte: RAIS/MTE (2006) 

 

 

6.2 AS DISCUSSÕES EM TORNO DO APL DE TI DA RMS E FEIRA DE SANTANA  

 

As tentativas de constituição de um Arranjo Produtivo Local de Tecnologias de 

Informação da Região Metropolitana de Salvador e Feira de Santana se devem a 

dois fatores principais: o primeiro é a forte concentração espacial das atividades de 

TI na Região Metropolitana de Salvador e o segundo, às iniciativas do governo 

estadual. 

 

Em relação à concentração espacial, a tabela 5 apresenta o número de pessoas 

ocupadas e empresas para o ano de 2005 na Bahia. Na atividade de manufatura, 

23,66% das pessoas ocupadas no estado localizam-se na RMS, enquanto as 

empresas representam 22,8%. Nas atividades relativas aos serviços, a concentração 

é ainda maior, pois 82,33% das pessoas ocupadas e 59,57% das empresas de 

serviços localizam-se na RMS, respectivamente. 

 
 
 



 
 
 
 

 

Tabela 5 - Ocupados e Empresas no Setor de TI da Bahia (Atividade Econômica e Região) - 2005. 

Ocupados Empresas 
Atividade Econômica Dominante 

RMS BA RMS BA 
MANUFATURA 332 1.403 17 77 
Fabricação de computadores 164 752 7 41 
Fabricação de periféricos para computadores 26 305 3 17 
Fabricação de material eletrônico básico 99 242 3 14 
Fabricação equipamentos para automação industrial 43 104 4 5 
SERVIÇOS 5.038 6.119 383 643 
Consultoria em hardware 987 1.006 58 65 
Desenvolvimento de software pronto para uso 19 29 10 13 
Desenvolvimento de software sob encomenda 262 272 16 18 
Processamento de dados 1.162 1.568 60 154 
Banco de Dados e distribuição on-line de conteúdos 5 10 1 4 
Manutenção de máquinas de escritório e informática 802 968 97 145 
Outras atividades de serviços em informática 1.801 2.266 141 244 
TOTAIS 5.370 7.522 400 720 
Fonte: RAIS/MTE (2005)     
 
 

Apesar de ocupar uma posição de destaque no cenário regional como uma região 

que possui grande oferta de serviços altamente especializados, incluindo os serviços 

de TI, conforme discutido por Almeida (2004), a Região Metropolitana de Salvador 

entra no século XXI com certa fragilidade em sua estrutura tecnológica e científica 

que não permitia a dinamização das atividades de TI no estado. Para o referido 

autor, o século XXI será marcado pelo tripé conhecimento, cultura e serviços 

(sobretudo os serviços intensivos em conhecimento), no qual o Estado da Bahia não 

está devidamente preparado para esse tipo de produção. 

 

Segundo Fialho (2006), esse quadro começa a modificar-se com a 

institucionalização da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB) em 2002 e a criação em 2003 da Secretaria de Ciência e Tecnologia 

(SECTI). Com a criação da SECTI, o Estado passa a priorizar as tecnologias de 

informação e comunicação em um de seus eixos. Três ações foram muito 

importantes naquele momento. 

 



A primeira a realização do diagnóstico do Programa Qualinfo, programa que tinha 

como objetivo estabelecer requisitos de qualidade no processo de compras públicas 

de bens e serviços da informação, realizado com 25 empresas de software 

selecionadas a partir do grau de dinamismo. 

A segunda ação tratou, também, de levantar dados do setor para implementação do 

Programa de Extensão Industrial Exportadora (PEIEX) a partir de um total de 129 

empresas. 

 

Finalmente, a terceira ação, em maio de 2005, cadastrou empresas interessadas em 

participar do Arranjo Produtivo Local de Tecnologias de Informação da Região 

Metropolitana de Salvador e Feira de Santana, sendo registradas inicialmente 88 

empresas, representando um faturamento de R$300 milhões. 

 

Atualmente, segundo dados disponibilizados no sítio do arranjo na internet, pretendem fazer 

parte do APL 174 empresas (apêndice C), sendo que desse total 149 localizam-se na Região 

Metropolitana de Salvador, enquanto 24 empresas localizam-se em Feira de Santana. 

 

As empresas de TI com interesse em localizar-se no arranjo desenvolvem serviços 

corporativos voltados para a prestação de serviços a clientes na concepção de desenho, 

engenharia, implementação e implantação, suporte e orientação a usuários para cooperação de 

sistemas de informação. Esses serviços prestados pelas empresas do arranjo referem-se às 

áreas de hardware e software. São também serviços baseados em desenvolvimento, 

implantação e manutenção de software, hardware e redes de comunicação corporativas. De 

acordo com Competitiveness (2005), os sistemas corporativos de informações que as 

empresas do arranjo atendem podem ser agrupados da seguinte forma: 

 

a) gestão empresarial do tipo contábil e ERP (Enterprise Resource Planning); 

b) relacionamento e serviços aos clientes do tipo Help Desk e CRM (Customer 

Relationship Manager); 

c) armazenamento e processamento de dados; 

d) gestão de provedores e produtos para a logísitica; 

e) infra-estrutura e integração de serviços de comunicação (redes, intranet e wireless). 

 



 

 

6.2.1 Governança do APL de TI da RMS e Feira de Santana  

 

A Governança em arranjos produtivos refere-se a diferentes modos de coordenação entre os 

diversos agentes e atores. A Governança tem um papel fundamental que envolve desde a 

produção e distribuição dos produtos e serviços até a geração e difusão de inovações e 

conhecimentos dentro do arranjo, além de construir canais de interação entre os agentes e 

atores do qual fazem parte. Quanto à hierarquia, a Governança pode ser mais ou menos 

formal, assim como pode envolver decisões mais ou menos centralizadas. 

 

De acordo com seu estatuto social, o APL de TI da Região Metropolitana de Salvador e Feira 

de Santana tem sua Governança composta por empresas, órgãos públicos, associações, 

sindicatos, instituições de ensino e agências de fomento, como pode ser verificado através da 

Figura 7, tendo caráter consultivo. 

 

Figura 7 – Governança do APL de TI da RMS e Feira de Santana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TICBAHIA (2007). 

 

As competências relativas à Governança do arranjo vão desde a promoção de 

diagnósticos econômicos e sociais que envolvem as atividades de TI, passando pelo 



fortalecimento do relacionamento entre as empresas e as instituições até o auxílio 

na concepção e implantação de políticas públicas de desenvolvimento da ciência, 

tecnologia e inovação dentro de seu setor. 

 

De um modo geral, a principal função da Governança do arranjo é promover uma 

ação estratégica de curto, médio e longo prazo acerca do negócio de TI no estado, 

canalizando sinergias para o desenvolvimento das empresas e organizações que a 

compõem. 

 

 
6.3 ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES DOS KIBS DO APL DE TI DA RMS E FEIRA 
DE SANTANA PARA A INOVAÇÃO, APRENDIZADO E DIFUSÃO DA INOVAÇÃO. 
 
 
De acordo com a pesquisa de campo, todas as empresas estudadas que se utilizam 

dos serviços das empresas de KIBS apontaram que as Tecnologias de Informação 

(TI) são fundamentais para os seus respectivos negócios. De acordo com tabela 6, 

as empresas estão assim distribuídas: seis empresas são médias, quatro são 

pequenas empresas, e dias são microempresas. Essas empresas têm em média 

18,7 anos de funcionamento, sendo que a mais antiga possui 43 anos de 

funcionamento e a mais nova apenas um ano. A média de funcionamento evidencia 

a solidez e o conhecimento dessas empresas em seus respectivos mercados. 

 
Tabela 6 – Características das empresas clientes dos KIBS 
IDENTIFICAÇÃO FUNDAÇÃO ATIVIDADE TAMANHO 
A 1982 Comércio  Pequena 

B 1972 Ensino  Pequena  

C 1990 Comércio  Média  

D 1980 Comércio  Média 

E 2002 Comércio Média 

F 1993 Indústria Média 

G 1990 Comércio Pequena 

H 2006 Comércio Micro 

I 1964 Comércio Média 

J 1994 Comércio Micro 

K 1995 Comércio Pequena 

L 1992 Indústria Média 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 



 

Já os KIBS (tabela7) são todos caracterizados como microempresas e possuem uma 

média de funcionamento menor em relação a seus clientes, sendo de 11 anos. A 

média de funcionamento e tamanho das empresas de KIBS seguem a característica 

do setor, pois de acordo com o discutido por Fialho (2006), as empresas do setor de 

TI da Bahia caracterizam-se por serem “spin-offs” de grandes empresas da década 

de 1990 que terceirizaram seus setores de informática. 

 

Tabela 7 – Características das empresas de KIBS. 
IDENTIFICAÇÃO FUNDAÇÃO ATIVIDADE PRINCIPAL TAMANHO 
1 1996 Serviços de TI Micro 
2 1990 Desenvolvimento de 

Software  
Micro 

3 2001  Desenvolvimento de 
Software 

Micro 

4 1987 Serviços de TI  Micro 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

Em relação ao tipo de atividade dos KIBS, duas empresas têm como atividade 

principal os serviços relativos a TI e as outras duas trabalham com desenvolvimento 

de software. Esses serviços têm como principal característica o relacionamento 

constante com seus clientes. 

 

 

6.3.1 Aprendizado 

 

Na pesquisa, buscou-se analisar a escolaridade dos empregados das empresas, 

assim como se dá o esforço destas no sentido de melhor qualificação de seus 

recursos humanos. As tabelas 8 e 9 mostram que a maior incidência da escolaridade 

dos empregados dos clientes concentra-se no ensino médio completo, representado 

mais de 42% contra quase 55% dos KIBS. Os KIBS também possuem mais 

empregados com melhores qualificações do que seus clientes, já que o percentual 

de empregados com nível superior representa 16,9% nos KIBS contra 7,4% de seus 

clientes. Quando se avalia também o número relativo de empregados com nível 

superior incompleto a diferença é ainda maior.  Nos KIBS o número de empregados 

com nível superior incompleto perfaz 23,7% do total dos empregados, enquanto que 

nas empresas clientes dos KIBS esse número é de 9,8%. 



 
 
 
 
Tabela 8 – Escolaridade dos clientes dos KIBS. 
Escolaridade  Funcionários  Percentual (%)  
Ensino médio completo 251 42,4 

Ensino médio incompleto 144 24,3 

Fundamental incompleto 60 10,2 

Superior incompleto 58 9,8 

Superior completo 44 7,4 

Fundamental completo  19 3,2 

Técnico 16 2,7 

Total  592 100 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Tabela 9 – Escolaridade das empresas de KIBS. 
Escolaridade  Funcionários  Percentual (%)  
Ensino médio completo 32 54,3 

Superior incompleto 14 23,7 

Superior completo 10 16,9 

Ensino médio incompleto 2 3,4 

Técnico 1 1,7 

Fundamental completo  0 0 

Fundamental incompleto 0 0 

Total  59 100 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Na pesquisa de campo, identificou-se que todas as empresas realizaram 

treinamentos com seus empregados nos últimos três anos. Quanto ao local dos 

treinamentos, das 16 empresas pesquisadas (somando-se os KIBS e seus clientes) 

apenas 3 empresas apontaram que os treinamentos de seus empregados são 

realizados em outras cidades, além de Feira de Santana. Essas cidades são 

Salvador, São Paulo e Jaraguá do Sul (SC), respectivamente. 

 
 
 



 
 
 
 
Tabela 10 – Como os clientes avaliam o impacto do treinamento de  
seus empregados. 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  
Melhoria no atendimento aos clientes 9 

Melhoria na administração dos negócios 9 

Melhoria na vendas 7 

Melhoria nas técnicas de produção 4 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

Quando os clientes foram questionados acerca das principais melhorias trazidas 

pelos treinamentos realizados com seus recursos humanos, a maioria destacou a 

melhoria no atendimento ao cliente e a melhoria da administração dos negócios, 

com 9 ocorrências cada, logo depois, identificaram que houve melhorias no volume 

de vendas. 

 
 
Tabela 11 – Como os KIBS avaliam o impacto do treinamento de  
seus empregados. 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  
Melhoria na vendas 4 

Melhoria no atendimento aos clientes 4 

Melhoria nas técnicas de produção 3 

Melhoria na administração dos negócios 3 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

Já nas empresas de KIBS, essa freqüência concentrou-se na melhoria das vendas e 

na melhoria no atendimento aos clientes. Isso se deve ao fato de que as empresas 

de KIBS lidam mais estreitamente com seus clientes e a venda de serviços envolve 

o contato constante com o mesmo; atender melhor o cliente significa, para os KIBS, 

melhorar diretamente o volume de vendas. 

 

 

6.3.2 Interação entre os agentes 

 



A pesquisa de campo revelou, também, que todas as empresas clientes das 

empresas de KIBS, ao necessitar de determinado serviço, avalia junto com estes a 

melhor solução para a sua empresa e interfere nesse processo. Além disso, ao 

identificar a solução para determinado problema este é utilizado na resolução de 

outros problemas. 

 

Em relação aos KIBS, as respostas acerca do relacionamento com seus clientes 

seguiram o mesmo padrão; há sempre um contato direto com seus clientes via troca 

de informações e a busca de soluções para os últimos. Contudo, como a questão 

admitia resposta abertas, duas respostas chamaram a atenção para este tipo de 

relacionamento. 

 

Um dos KIBS salientou que, no processo de interação com seu cliente, um fator 

importante reside no fato de o cliente possuir uma visão estratégica de seu negócio 

e que essa visão é complementada com a visão técnica dos KIBS no fornecimento 

de um produto ou serviço ideal e, dessa forma, há uma simbiose nos dois tipos de 

visões, auxiliando em uma solução mais adequada e eficiente para o cliente. Esse 

tipo de resposta vai ao encontro dos trabalhos apresentados por Strambach (2001) 

nos quais o autor discute que um dos papéis centrais dos KIBS é o de permitir que o 

conhecimento gerado na empresa de KIBS seja recombinado com o conhecimento 

de seus clientes.  

 

Em outra empresa de KIBS, é mantido um sistema de help-desk em funcionamento, 

no qual todos os problemas são armazenados e as soluções são diariamente 

discutidas por suas equipes técnicas durante meia hora. Os clientes também têm 

oportunidade para opinar acerca de soluções para os seus respectivos problemas. 

 

Questionados sobre a importância da proximidade física (territorial) entre produtores 

e usuários, as empresas apresentaram respostas surpreendentes. Os serviços de TI, 

por permitirem interações remotas via internet, deixam transparecer que nesses 

tipos de serviços o contato direto com o cliente torna-se irrelevante. Contudo, das 12 

empresas clientes entrevistadas apenas uma empresa respondeu que a proximidade 

física com seu fornecedor não é importante. Para esta empresa, a utilização de 

conexão via internet com seu fornecedor de serviços é suficiente e, dessa forma, 



não percebe ser importante que este se localize próximo a ela. As outras empresas 

(83,3%) valorizam a proximidade com seu fornecedor de serviços e destacam a 

rapidez na resolução de problemas como o fator mais importante. 

Os KIBS seguem o mesmo padrão acerca do mesmo questionamento. Das quatro 

empresas estudadas, apenas uma empresa respondeu que a proximidade territorial 

com seu cliente não é importante, enquanto as outras 3 empresas (75%) valorizam 

esse tipo de atributo no relacionamento com seus clientes. Uma dessas empresas 

destacou que o mercado local de serviços em TI valoriza as empresas localizadas 

na cidade devido à possibilidade de manter um canal direto com o próprio dono da 

empresa, tornando-se um diferencial em relação às outras empresas localizadas 

fora da região.  

 

 

6.3.3 Inovação 

 

As questões relativas à inovação buscaram analisar como os KIBS auxiliam no 

processo de inovação de seus clientes e das 12 empresas pesquisadas duas 

informaram que as empresas de KIBS não permitiram a introdução de nenhum tipo 

de inovação em seu negócio, ao passo que 10 empresas ou 83,33% informaram 

positivamente quanto à introdução de inovações.  

 
Tabela 12 – Introdução de inovações através dos KIBS para seus clientes. 
INOVAÇÃO EM PRODUTO  FREQÜÊNCIA  
Produto novo para a empresa, mas já existente no mercado. 6 

Inovação no desenho de produtos 6 

Produto novo para o mercado nacional 5 

INOVAÇÃO EM PROCESSOS  

Processos tecnológicos novos para o setor de atuação 4 

Processos tecnológicos novos para a empresa, mas já existente no 

setor. 

4 

INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL  

Implantação de técnicas avançadas de gestão 4 

Implantação de significativas mudanças na estrutura organizacional 4 

Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing 3 

Implantação de novos métodos de gerenciamento, visando a atender 

normas de certificação (ISO9000). 

1 



Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

De acordo com a tabela 12, observa-se que o tipo de inovação mais freqüente 

realizado pelas empresas são inovações em produtos, seja na melhoria de produtos 

já existentes, seja no desenho de novos produtos. Os KIBS também auxiliaram nas 

inovações em processos e inovações organizacionais, com destaque para a 

implantação de técnicas avançadas de gestão e mudanças na estrutura 

organizacional das empresas. Essas inovações organizacionais introduzidas, a partir 

dos KIBS, também referendam os estudos empíricos internacionais, nos quais 

verificaram que os KIBS funcionam como “pontes para inovação” ao auxiliar seus 

clientes no processo de inovação. 

 

Quanto às características do processo inovativo dessas empresas, percebe-se, 

também, que ele se dá em inovações do tipo incremental, quando a empresa parte 

para modificar e melhorar um produto, processo ou serviço já existente no mercado 

ou no setor de atuação, em oposição às inovações radicais, a partir de produtos, 

processos ou serviços novos. Isso pode ser verificado quando as empresas afirmam 

inovar em um produto novo para a sua empresa, mas já existente no mercado e 

quando melhoram um processo tecnológico novo para a sua empresa, mas já 

existente no setor de atuação da mesma. Dessa forma, a empresa melhora, 

incrementa ou adiciona atributos novos ao produto, serviço ou processo já existente 

no mercado. 

 

Os impactos do processo inovativo para as empresas também foram analisados pela 

pesquisa. Através da tabela 13, o aumento da produtividade das empresas e o 

aumento da participação destas no mercado foram os principais impactos do 

processo de inovação. 

 
 
Tabela 13 – Impacto da introdução das inovações nas empresas. 
IMPACTOS FREQÜÊNCIA  
Aumento da produtividade na empresa 8 

Aumento da participação da empresa no mercado 5 

Redução dos custos de produção 4 

Melhoria na qualidade de produtos 4 



Ampliação de produtos ofertados 2 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

6.3.4 Cooperação 

 

Os processos de inovação, aprendizado e difusão da inovação estão diretamente 

ligados ao nível de qualificação dos recursos humanos existentes nas empresas e 

essa qualificação é adquirida através de cursos, treinamentos e capacitações 

promovidas por estas, quer na região onde as mesmas estão instaladas ou fora 

dela.  

 

Outro aspecto importante a ser analisado refere-se aos vínculos mantidos pelas 

empresas com organizações de ensino, e pesquisa. Com o auxílio da tabela 14, 

verifica-se que nos KIBS, 25% deles mantêm algum tipo de vínculo com 

organizações de ensino superior, enquanto 75% não mantêm qualquer tipo de 

relacionamento. Nas empresas clientes, o percentual das que mantêm algum tipo de 

relacionamento com organizações de ensino e pesquisa é de 41,67%, enquanto as 

empresas que não mantêm somam 58,33%.  

 

Tabela 14 – Vínculo com organizações de ensino e pesquisa. 
A EMPRESA MANTÉM VÍNCULOS ? S  N 
Empresas de KIBS 1 3 

Clientes das empresas de KIBS 5 7 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

Os dados apresentados surpreendem, pois, quando são avaliados os dados 

relativos à escolaridade, as empresas de KIBS possuem maior contingente de 

empregados com nível superior, em relação a seus clientes, sendo natural que 

mantivessem vínculos mais estreitos com essas organizações de ensino, o que não 

acontece. 

 
Tabela 15 – Avaliação da estrutura educacional da cidade. 
ALTERNATIVAS OCORRÊNCIAS  Percentual % 
Boa 12 75 

Insuficiente 3 18,75 

Ruim 1 6,25 



Ótima 0 0 

Total 16 100 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

As empresas que mantêm algum tipo de vínculo com as organizações de ensino, 

resumem esse vínculo à utilização de estagiários em seus quadros de empregados, 

não sendo utilizados serviços técnicos de metrologia, ensaio ou outros mais 

complexos. A maioria dessas empresas (75%) avaliaram como boa a estrutura 

educacional da cidade, apesar de 13 das 16 empresas pesquisadas responderem 

que encontram dificuldades na contratação de mão-de-obra qualificada na região, o 

que de certa forma torna-se um paradoxo. 

 

O processo de inovação das empresas depende, também, da sua capacidade de 

aprender. O aprendizado, por sua vez, depende de conhecimentos 

explícitos/codificados e tácitos. O conhecimento explícito/codificado está presente 

nos manuais técnicos, em livros, em procedimentos operacionais e outros. Já o 

conhecimento tácito depende da interação entre as pessoas, é basicamente uma 

troca de experiências e de soluções entre os agentes. 

 

De acordo com a tabela 16, as empresas clientes das empresas de KIBS mostram 

como têm acesso a informações importantes para o seu negócio através de fontes 

externas à empresa. Nesse item são destacadas as informações provenientes de 

seus fornecedores, assim como a troca de informações através das feiras ou 

exibições do setor ou de cursos, conferências, seminários ou publicações 

especializadas. 

 

Destaca-se, também, que as empresas estão se utilizando de informações de 

empresas concorrentes em seu setor e de seus clientes. Contudo, as fontes internas 

à empresa são pouco utilizadas, havendo apenas duas ocorrências relativas ao uso 

do departamento de marketing e vendas. Esse dado pode ser explicado por tratar-se 

de pequenas e médias empresas que não têm condições de manter uma estrutura 

interna de departamentos especializados em pesquisas e desenvolvimento. 

 
 
 



 
 
 
 
Tabela 16 – Como as empresas clientes dos KIBS têm acesso a informações 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  
Fornecedor 9 
Feiras ou exibições 7 
Cursos, conferências, seminários ou publicações 
especializadas 

7 

Empresas concorrentes 5 
Clientes 5 
Departamento de marketing e vendas 2 
Sindicatos ou entidades de classe 2 
Universidades 2 
Licenças 1 
Departamento de P&D 0 
Institutos de pesquisa 0 
Patentes 0 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

As empresas de KIBS (tabela 16) seguem uma tendência muito próxima à tendência 

de seus clientes, pois privilegiam as fontes externas de acesso a informações com 

destaque para a importância do fornecedor e dos clientes. Os serviços possuem 

como característica o contato direto entre usuário e produtor. Esse tipo de interação 

era esperada pela pesquisa. O conhecimento tácito necessita que os agentes 

relacionem-se constantemente na busca por informações e soluções para os seus 

respectivos negócios. 

 

Tabela 17 – Como as empresas de KIBS têm acesso a informações 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  
Fornecedor 4 
Feiras ou exibições 4 
Clientes 3 
Cursos, conferências, seminários ou publicações 
especializadas. 

3 

Empresas concorrentes 2 
Departamento de marketing e vendas 1 
Sindicatos ou entidades de classe 1 
Universidades 1 
Departamento de P&D 0 
Institutos de pesquisa 0 
Licenças 0 
Patentes 0 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 



Além do acesso a informações, que formam uma importante atividade inovativa, o 

ambiente mesoeconômico, pautado pelas instituições que cercam as empresas, é de 

fundamental importância para o desenvolvimento das atividades empresariais e para 

o processo inovativo. A esse respeito, a pesquisa procurou avaliar a importância das 

associações ou entidades representativas de classe para o fortalecimento do setor. 

Das 12 empresas clientes, apenas duas classificaram como muito importante o 

papel das instituições, enquanto 10 empresas classificaram como importantes. 

 

Através da tabela 18, verifica-se que as associações ou entidades de classe, apesar 

de serem consideradas importantes por seus associados, estão apoiando pouco 

estes últimos, já que 66,66% das empresas revelaram o pouco apoio das 

associações ou entidades de classes. Por outro lado, apenas 16,67% destas 

empresas disseram  que as associações estão correspondendo às expectativas. 

 
 
Tabela 18 – Avaliação das associações ou entidades de classes pelos  
clientes 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  PERCENTUAL % 
Apóia pouco 8 66,66 
Não tem apoiado 2 16,67 
Tem correspondido às expectativas 2 16,67 
TOTAL 12 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Já os KIBS, todos consideram muito importante a participação das associações ou 

entidades de classe para o fortalecimento do setor, mas diferentemente de seus 

clientes, 75% das empresas investigadas analisaram positivamente a atuação da 

associação ou entidade de classe, enquanto 25% apontam que não têm recebido 

apoio. 

 

 
Tabela 19 – Avaliação das associações ou entidades de classes pelas  
Empresas de KIBS 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  PERCENTUAL % 
Tem correspondido às expectativas 3 75 
Não tem apoiado 1 25 
Apóia pouco 0 0 
TOTAL 12 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 



 

 

 

Outra atividade inovativa importante relaciona-se ao nível de relacionamento com 

outras empresas dentro do setor. Esses relacionamentos permitem que soluções 

para uma empresa isolada possam ser compartilhadas entre outras empresas do 

mesmo setor, permitindo assim que a informação flua por canais formais ou 

informais. Dessa forma, de acordo com a tabela 20, em 50% das empresas 

investigadas há uma constante troca de experiências com outras empresas do setor, 

enquanto 41,67% admitem que acontecem apenas algumas trocas de experiências 

e apenas uma empresa respondeu que não tem nenhum tipo de relação com outras 

empresas do setor. 

 
 
Tabela 20 – Relacionamento com outras empresas do setor - Clientes 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  PERCENTUAL % 
Há constantes trocas de experiência 6 50 
Há algumas trocas de experiências 5 41,67 
Não tem relação 1 8,33  
TOTAL 12 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

O referencial teórico acerca dos Arranjos Produtivos Locais salienta que as 

empresas que compõem o arranjo precisam manter vínculos estreitos entre elas 

como forma de gerar os chamados “spill-overs” tecnológicos que são 

transbordamentos de conhecimentos, através da cooperação entre os agentes. Em 

relação aos KIBS estudados que compõem o arranjo, através da tabela 21, metade 

deles declarou que trocam algumas experiências com as outras empresas do arranjo 

e a outra metade afirma que há constantes troca de informações. 

 

Tabela 21 – Relacionamento com outras empresas dentro arranjo - KIBS. 
ALTERNATIVAS FREQÜÊNCIA  PERCENTUAL % 
Há algumas trocas de experiências 2 50 
Há constantes trocas de experiência 2 50 
Não tem relação 0 0  
TOTAL 12 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 



 

 

 

6.4 Conclusão do estudo de caso 
 

 

A pesquisa empírica buscou analisar e discutir as contribuições dos KIBS para a 

inovação, o aprendizado e a difusão da inovação do Arranjo Produtivo Local de TI da 

Região Metropolitana de Salvador e Feira de Santana e, dessa forma, revelou que 

esse tipo específico de serviços permitiu aos clientes a introdução de inovações em 

seus respectivos negócios. As inovações foram basicamente incrementais, a partir 

de produtos conhecidos no mercado, mas que são melhorados pelas empresas, 

ocorrendo, também, na melhoria dos processos e nas mudanças organizacionais. 

 

Autores como Muller e Zenker (2001), Strambach (2001), Hauknes (1998) e Den 

Hertog (2000) consideram que os KIBS, por possuírem mão-de-obra altamente 

qualificada, promovem fluxos internos e externos de informações e conhecimentos 

para seus clientes, auxiliando-os nos seus processos de inovação. Contudo, a 

pesquisa revelou que os KIBS estudados, diferentemente da literatura e experiência 

internacionais, não possuem alta escolaridade de sua equipe técnica. Apenas 10 

empregados dos KIBS, o que corresponde a quase 17% do total da mão-de-obra, 

possuem curso superior completo e apenas um empregado possui nível técnico. O 

nível de escolaridade afeta diretamente a capacidade de aprendizado dos recursos 

humanos, sendo peça-chave para que conhecimento e informações sejam 

difundidos por canais formais e informais nas organizações.  

 

Outro ponto importante refere-se à interação entre os KIBS e seus clientes. Neste 

aspecto, a proximidade territorial torna-se importante para que usuário e produtor 

dos serviços possam estabelecer interações importantes na busca por soluções e 

inovações. Apesar de possuir contatos remotos via internet, os clientes dos KIBS 

pesquisados valorizam a proximidade física com estes, pois os contatos permitem a 

avaliação dos problemas existentes e constroem conjuntamente a solução 

específica através de fluxos contínuos de informações. 

 



Porém, para que o processo de aprendizado seja mais eficiente é necessário que as 

empresas demandem novos conhecimentos e informações de organizações de 

ensino e pesquisa, de empresas concorrentes, de clientes, de fornecedores, de 

departamentos de P&D e de outros, formando uma espécie de rede de informações 

primordiais para o desenvolvimento de seu processo de aprendizado 

(externalidades). Assim, a pesquisa empírica apontou que os KIBS pesquisados, em 

sua maioria não mantêm vínculos com organizações de ensino e pesquisa. Os 

clientes dos KIBS seguem a mesma tendência e, aproximadamente 59%, não 

mantêm vínculos com essas organizações. A fragilidade demonstrada na 

constituição desses vínculos influi negativamente para o desenvolvimento das 

organizações. 

 

Outra atividade inovativa importante a ser discutida é o apoio que as empresas 

recebem das entidades representativas de classe e o relacionamento com outras 

empresas. Segundo as empresas clientes dos KIBS, a grande maioria delas relatou 

que não possuem apoio das associações ou entidades de classe, ao passo que, no 

que diz respeito ao relacionamento com outras empresas do setor, metade delas ou 

apenas possuem algumas trocas de experiências ou não têm qualquer tipo de 

relação. Esses dados revelam que não existe cooperação entre as empresas que 

representa um importante elemento na constituição de troca de informações e 

conhecimentos. 

 

Em relação aos KIBS estudados, a tendência é muito parecida; de um total de 

quatro empresas entrevistadas, três responderam que o apoio das associações ou 

entidades de classe tem correspondido às expectativas. Já em relação ao 

relacionamento com outras empresas dentro do APL, metade delas revelou que 

apenas trocam algumas experiências com as outras empresas do arranjo e a outra 

metade afirma que há a troca constante de experiências. Esses dados revelam que 

não existe confiança mútua entre os agentes envolvidos, principalmente em relação 

aos KIBS, pois se existe a pretensão de formação de um APL seria natural que os 

agentes estivessem mais envolvidos em atividades inovativas. 

 

A pesquisa empírica revelou, ainda, que o Arranjo Produtivo Local de TI da Região 

Metropolitana de Salvador e Feira de Santana não se constitui, de acordo com a 



literatura, em um APL; no máximo pode-se considerar o APL como um arranjo em 

estágio bastante embrionário, de acordo com as seguintes considerações: 

 

a) inexistência de uma área geográfica na qual as empresas de TI possam 

instalar-se e desenvolver suas atividades, permitindo que sejam geradas 

externalidades positivas como maiores fluxos de informação e know-how, 

densidade no mercado de trabalho e que permita a constituição de uma rede 

especializada de fornecedores; 

b) falta de maiores articulações entre os agentes envolvidos, principalmente das 

empresas que pretende formar o APL; 

c) falta de recursos humanos e massa crítica com maiores qualificações técnicas 

no desenvolvimento das aplicações de TI; 

d) inexistência de instituições de ensino e pesquisa que apóiem o tipo de 

atividade desenvolvida pelo APL, refletindo-se na falta de cursos de pós-

graduação em nível de Mestrado e Doutorado na área de Desenvolvimento 

de Software e Ciência da Computação; 

e) inexistência de um centro de pesquisas mantido pelo governo do Estado ou 

por uma grande empresa privada que dê suporte ao tipo de atividade 

desenvolvida; 

f) falta de uma maior coordenação entre as instituições que compõem da 

Governança do APL. 

 

Todas essas condições citadas destacam a fragilidade do arranjo e compromete 

que, no futuro, as empresas possam constituir um verdadeiro APL. Em relação aos 

KIBS, seguem a mesma tendência do arranjo, pois não possuem equipes técnicas 

treinadas e qualificadas o suficiente que permitam maiores trocas de conhecimento 

entre os centros de pesquisa, organizações de ensino e pesquisa. Esses serviços 

têm como particularidade a constante interação com seus clientes na troca de 

informações e conhecimentos e, para isso, é necessário que os fornecedores 

desses serviços estejam em constante contato com as instituições que geram o 

conhecimento científico. 

 

As fragilidades encontradas na pesquisa empírica são fundamentalmente 

estruturais. O processo de desenvolvimento econômico baiano se deu, a partir das 



décadas de 1960 e 1970, através de implantação de indústrias sob a forma de 

distritos industriais atraídas com a utilização de incentivos fiscais. Os planejadores 

econômicos de então acreditavam na industrialização como o instrumento capaz de 

dinamizar todo o desenvolvimento econômico do estado, o que não ocorreu 

(SPÍNOLA, 2003). 

 

A infra-estrutura técnico-científica capaz de sustentar um tipo de desenvolvimento 

mais duradouro, de forma endógena não foi construída, e importantes instituições a 

exemplo da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e o Centro de Pesquisas e 

Desenvolvimento (CEPED) não foram privilegiadas, sobretudo em um período de 

regime ditatorial em que a produção de conhecimento não fazia parte da pauta de 

prioridades para a Bahia e para o Brasil. 

 

Um esforço governamental, na tentativa de reversão desse quadro de fragilidade 

poderia contemplar as seguintes políticas públicas: 

 

a) oferta de cursos em nível de Mestrado e Doutorado na área de TI como forma 

de prover uma infra-estrutura científica na produção de recursos humanos 

qualificados que produzissem o conhecimento internamente no Estado; 

b)  criação de uma área que contemplasse a instalação das empresas na 

formação do APL, permitindo maiores fluxos de conhecimento entre os 

agentes; 

c) atração de centros de pesquisa de grandes empresas desenvolvedoras em 

soluções de TI para que a troca de conhecimentos e experiências nacionais e 

internacionais pudesse ampliar o leque de oportunidades no Estado; 

d) criação de um departamento de serviços estratégicos que pudesse elaborar 

estratégias específicas para o desenvolvimento de serviços intensivos em 

conhecimento a exemplo dos serviços empresariais, serviços de saúde de 

alta complexidade e serviços educacionais e científicos, preparando o Estado 

para o fornecimento desses serviços de alto valor agregado não apenas para 

o mercado interno, mas também para a exportação. 

 

A economia do século XXI é a economia da produção do conhecimento e está 

baseada não mais na produção industrial. A indústria cria cada vez menos 



empregos, sendo sua principal função a dinamização de outras atividades em 

efeitos a jusante e a montante. Nesse sentido, a produção de serviços, 

principalmente os serviços intensivos em conhecimento, ocupará lugar de 

destaque ao lado da cultura e das atividades de pesquisa e desenvolvimento. 

Toda e qualquer estratégia de desenvolvimento econômico regional ou nacional 

terá de levar em consideração esses novos componentes. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7 CONCLUSÃO 
 
 

O objetivo principal da presente investigação foi discutir e analisar que papéis 

poderiam desempenhar os KIBS para o aprendizado, para a geração e a difusão da 

inovação em ambientes identificados como Arranjos Produtivos e Inovativos Locais. 

Implicitamente ao trabalho encontrava-se também o objetivo de melhor conhecer 

esses tipos específicos de serviços no Brasil, já que a literatura internacional tem 

destacado que estes exercem importante papel no processo de desenvolvimento 

econômico das nações no atual estágio de desenvolvimento do capitalismo no qual 

as novas Tecnologias de Informação e Comunicação são primordiais. Como 

problema de pesquisa, o trabalho procurou responder à seguinte questão: quais as 

contribuições dos KIBS em Arranjos Produtivos Locais? 

 

Para o cumprimento dos objetivos e resposta ao problema de pesquisa, realizou-se 

extensa revisão bibliográfica acerca do tema aglomerações produtivas e KIBS. Na 

literatura sobre as aglomerações produtivas foram identificadas quatro grandes 

linhas de abordagem teórica. Complementar à abordagem teórica, realizou-se, 

também, uma pesquisa empírica. 

 

A primeira abordagem é conhecida na literatura econômica como Economia e 

Ciência Regional e tem origem nas abordagens seminais de Alfred Marshall que no 

final do século XIX já destacava a tendência das indústrias em aglomerarem-se 

criando, dessa forma, vantagens competitivas importantes como o maior fluxo de 

informações entre os agentes, constituição de uma rede de fornecedores 

especializados e de denso mercado de trabalho. 

 



Os debates teóricos acerca da abordagem Economia e Ciência Regional se 

intensificaram, principalmente, a partir da década de 1970 com a análise dos 

chamados distritos industriais que experimentaram relativo sucesso nessa época. 

 

A segunda abordagem que versa sobre as aglomerações produtivas é a Nova 

Geografia Econômica (NGE) que tem origem na economia clássica da localização e 

destaca os retornos crescentes de escala e o crescimento dos monopólios como 

fundamentais na natureza das economias de aglomeração. Para essa abordagem, 

para que as economias de aglomeração possam existir dependem do equilíbrio de 

duas forças: as forças centrífugas e as centrípetas. As forças centrípetas tendem a 

promover a concentração espacial e as centrífugas opõem-se à concentração 

dispersando-as. As forças centrípetas são as três fontes de externalidades 

marshallianas (mercado de trabalho denso, fornecedores especializados e difusão 

de know-how) e as centrífugas são representadas por fatores fixos como o custo dos 

aluguéis, poluição, congestionamento e outras deseconomias puras. 

 

A terceira abordagem é a Economia e Gestão de Empresas que agrega diferentes categorias de 

análise como estratégia, competitividade e produtividade. A Economia e Gestão de Empresas 

destaca que o ambiente econômico no qual as empresas estão agrupadas são importantes para 

o surgimento e a manutenção da vantagem competitiva destas.  

 

Na observação da constituição dos clusters ou agrupamento de empresas, é preciso destacar 

que a proximidade dos agentes produtivos pode trazer vantagens como redução nos custos de 

transporte e redução de custos com o compartilhamento de insumos para as empresas 

localizadas, mas as principais vantagens dos aglomerados não estão nas vantagens locacionais 

e sim na produtividade. Para Porter (1999), a localização e a competição afetam a vantagem 

competitiva e por conseqüência a produtividade que é entendida como o valor gerado por 

unidade trabalho ou por recursos físicos utilizados e, nesse sentido, o ambiente ou o local 

onde a firma está inserida exercerá forte influência sobe a mesma. “A sofisticação e a 

produtividade com que as empresas competem em determinada localidade é muito 

influenciada pela qualidade do ambiente de negócios” (PORTER 1999, p.222). 

 



Finalmente, a abordagem neo-schumpeteriana destaca as interações e relações entre os 

diversos agentes econômicos constituídos em aglomerações produtivas como fundamentais 

para a ocorrência da inovação, do aprendizado e da difusão da inovação. Essa abordagem 

desenvolve o conceito de Sistemas de Inovação que tem como foco principal a interação entre 

os diversos agentes econômicos, sociais e políticos no fortalecimento das capacitações que 

favorecem o processo de geração e difusão da inovação e surge como crítica aos modelos 

ortodoxos em função de suas limitações analíticas dentre elas, a concepção do conhecimento 

como genérico, codificável, acessível, sem custos e independente do contexto e, sobretudo, ao 

deixar de reconhecer a centralidade da mudança técnica e da inovação em seus modelos. 

 

No Brasil, a abordagem neo-schumpeteriana desenvolveu o conceito de Arranjos Produtivos 

Locais e Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais. Os Arranjos Produtivos Locais 

são aglomerações de agentes econômicos em determinado território em torno de determinado 

produto incluindo desde o fornecimento de matéria-prima até a prestação de serviços finais, 

consultorias e outras. Os agentes econômicos envolvidos incluem uma gama variada de 

organizações e instituições, podendo ser públicas ou privadas, organizações de ensino, 

pesquisa e desenvolvimento, laboratórios de pesquisa, metrologia e outras. Essa abordagem 

destaca que a proximidade física ou a concentração dos agentes econômicos em determinado 

território ou região é capaz de gerar transbordamentos de conhecimentos devido a interações e 

relações entre eles, permitindo que o conhecimento seja difundido. 

 

Cooperação e interações entre os agentes econômicos são as palavras-chave para 

o entendimento deste tipo de aglomeração produtiva, já que a inovação e o 

aprendizado são processos sociais que não ocorrem apenas dentro da empresa, por 

uma pessoa isolada; ocorrem dentro da empresa através da troca de experiências e 

informações entre os seus empregados e, também, fora dela em um processo de 

relacionamento com seu ambiente externo formado por seus clientes, fornecedores 

e até com seus concorrentes. 

Os Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais envolvem aglomerações 

produtivas nos quais os vínculos existentes estão mais consistentes. Através da 

maior consistência desses vínculos, o processo de interação, cooperação e 

aprendizagem geram incrementos na capacidade inovativa desses sistemas 

produtivos. Dessa forma, deduz-se que um Arranjo e Sistema Produtivo e Inovativo 



Local é a resultante de um processo evolutivo dos Arranjos Produtivos Locais 

através do processo contínuo de interação, relação e cooperação dos agentes 

econômicos envolvidos. 

 

Em relação aos KIBS, um dos primeiros pesquisadores a discutir o conceito foi Miles (1995) 

que identificou a capacidade desses serviços de transitar por uma ampla gama de outras 

atividades e sua importância para o processo de geração e difusão da inovação. São empresas 

que fornecem serviços para outras empresas com alto conteúdo de informação e 

conhecimento, contudo eles não apenas simplesmente armazenam ou transportam a 

informação, envolvem a habilidade de organizar a informação, processá-la e aplicá-la. Dessa 

forma, o atributo mais importante dos KIBS refere-se à transferência de conhecimento entre 

seus clientes através do processo de interação, fomentando o desenvolvimento de habilidades 

e de outros conhecimentos proporcionado pelo aprendizado e trabalho em rede. 

 

Finalizada a pesquisa bibliográfica, realizou-se uma pesquisa empírica com as 

empresas fornecedoras de serviços de TI (KIBS) e seus principais clientes, 

adotando-se como procedimento metodológico o estudo de caso. Foram estudadas 

quatro KIBS e 12 empresas clientes destes localizados em Feira de Santana. A 

escolha pelo recorte territorial foi em função de melhor localização para o estudo, já 

que o pesquisador reside no mesmo território. A coleta de informações se deu 

através de questionários específicos para cada um dos dois tipos de empresas com 

as questões construídas a partir do referencial teórico neo-schumpeteriano utilizado 

ao longo do trabalho, visando respostas às seguintes categorias de análise: 

aprendizado, interação, inovação e cooperação. 

 

A análise dos dados permitiu um melhor conhecimento acerca da realidade e 

especificidades dos KIBS que compõem o arranjo tanto no relacionamento entre as 

demais empresas do arranjo assim como a relação destas com fornecedores, 

clientes e outros atores, concernentes ao processo de geração e difusão da 

inovação e o aprendizado. De acordo com a pesquisa, verificou-se que os KIBS 

exercem papel importante para o processo de inovação de seus clientes, auxiliando-

os na identificação de seus problemas e aplicando soluções encontradas em 

conjunto com estes. 



 

Diferentemente do esperado em função das novas tecnologias, a pesquisa revelou 

que a proximidade territorial entre os KIBS e seus clientes é importante e valorizada, 

principalmente pelos clientes que fazem questão de manter um contato mais estreito 

com seu fornecedor de serviços. 

 

A presente investigação apresenta limites; as análises se limitaram a discutir os 

aspectos relativos a um determinado grupo de empresas que compõem o arranjo e 

alguns de seus clientes. Essas análises não podem ser generalizadas para o 

conjunto do arranjo, assim como para outras aglomerações. Foram analisados e 

discutidos aspectos relativos às interações e relacionamentos existentes entre os 

agentes econômicos sem uma análise mais aprofundada acerca das causas que 

resultaram na falta de cooperação entre os mesmos. Dessa forma, abrem-se 

oportunidades para futuras investigações que possam discutir os aspectos relativos 

à problemática da cooperação entre as empresas que compõem o Arranjo Produtivo 

Local de TI da Região Metropolitana de Salvador e Feira de Santana e os outros 

agentes econômicos. 
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APÊNDICE A – Questionário para obtenção de informações junto às empresas 
fornecedoras de serviços de TI. 

 
 
01. ANO DE FUNDAÇÃO DA EMPRESA___________ 
 
02. SUA EMPRESA POSSUI ALGUM SISTEMA DA QUALIDADE (ISO 9000 OU OUTRO)? 
S  



N  
 
QUAL?_______________________ 
 
03. TAMANHO. 
(      ) 1. Micro  
(      ) 2. Pequena 
(      ) 3. Média  
(      ) 4. Grande 
 
04. QUANTOS EMPREGADOS A SUA EMPRESA POSSUI?___________ 
 
05. ESCOLARIDADE DOS RECURSOS HUMANOS 
ENSINO NÚMERO DE EMPREGADOS 
FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
FUDAMENTAL COMPLETO  
ENSINO MÉDIO INCOMPLETO  
ENSINO MÉDIO COMPLETO  
CURSO TÉCNICO  
SUPERIOR INCOMPLETO  
SUPERIOR COMPETO  
 
06. A SUA EMPRESA REALIZOU TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE SEUS 
EMPREGADOS NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS? 
S  
N  
 
EM CASO AFIRMATIVO INDICAR O LOCAL 
 NA PRÓPRIA CIDADE 
 EM OUTRA CIDADE (ESPECIFICAR) 

 
 
07. NA SUA AVALIAÇÃO, DE QUE FORMA OS TREINAMENTOS MELHORARAM A SUA 
EMPRESA? 
 MELHORIA NAS VENDAS 
 MELHORIA NO ATENDIMENTO AOS CLIENTES 
 MELHORIA NAS TÉCNICAS DE PRODUÇÃO 
 MELHORIA NA ADMINISTRAÇÃO DOS NEGÓCIOS 
 OUTRAS (ESPECIFICAR) 

 
 
 
 
 
 
08. QUAIS OS TIPOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) 
QUE A SUA EMPRESA OFERECE? 
Produto/serviços Quanto representa do seu faturamento? (%) 
Software  
Hardware  
Consultoria  
Serviços de TI  
Outros (especificar)  



 
09. COMO ESTÁ DISTRIBUÍDO O FATURAMENTO DE SUA EMPRESA QUANTO AOS 
PRODUTOS E SERVIÇOS? 
 A MAIOR PARTE DO FATURAMENTO ADVÉM DE PRODUTOS OU 

SERVIÇOS LANÇADOS NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS. 
 A MAIOR PARTE DO AFTURAMENTO ADVEM DE PRODUTOS OU 

SERVIÇOS LANÇADOS HÁ MAIS DE TRÊS ANOS. 
 
10. QUANDO O SEU CLIENTE PRECISA DE SERVIÇOS OU PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA, A SUA EMPRESA FAZ ALGUMA AVALIAÇÃO PRÉVIA DE SUAS 
NECESSIDADES? 
S  
N  
 
11. AO IDENTIFICAR A SOLUÇÃO, SEU CLIENTE INTERFERE DE ALGUMA FORMA NO 
PROCESSO DE SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS? 
S  
N  
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
12. O CONHECIMENTO ADQUIRIDO NA RESOLUÇÃO DE UM PROBLEMA DE UM 
CLIENTE É UTILIZADO POR SUA EMPRESA NA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS DE 
OUTROS CLIENTES? 
S  
N  
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
13. A PROXIMIDADE FÍSICA (TERRITORIAL) COM O SEU CLIENTE É IMPORTANTE 
NESSE RELACIONAMENTO? 
S  
N  
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
 
 
14. A SUA EMPRESA INTRODUZIU ALGUM TIPO DE INOVAÇÃO NOS ÚLTIMOS TRÊS 
ANOS? 
S  
N  
EM CASO AFIRMATIVO, DE QUE TIPO? 
 
INOVAÇÃO EM PRODUTO 
 PRODUTO NOVO PARA A SUA EMPRESA, MAS JÁ EXISTENTE NO 



MERCADO. 
 PRODUTO NOVO PARA O MERCADO NACIONAL 
 PRODUTO NOVO PARA O MERCADO INTERNACIONAL 
 
INOVAÇÃO EM PROCESSOS 
 PROCESSOS TECNOLÓGICOS NOVOS PARA A SUA EMPRESA, MAS JÁ 

EXISTENTES NO SETOR. 
 PROCESSOS TECNOLÓGICOS NOVOS PARA O SETOR DE ATUAÇÃO 
 
OUTROS TIPOS DE INOVAÇÃO 
 CRIAÇÃO OU MELHORIA SUBSTANCIAL, DO PONTO DE VISTA 

TECNOLÓGICO, DO MODO DE ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS 
(EMBALAGEM) 

 INOVAÇÃO NO DESENHO DE PRODUTOS 
 
INOVAÇÕES ORGANIZACIONAIS 
 IMPLANTAÇÃO DE TÉCNICAS AVANÇADAS DE GESTÃO 
 IMPLANTAÇÃO DE SIGNIFICATIVAS MUDANÇAS NA ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL 
 MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS NOS CONCEITOS E / OU PRATICAS DE 

MARKETING. 
 MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS NOS CONCEITOS E / OU PRATICAS DE 

COMERCIALIZAÇÃO. 
 IMPLANTAÇÃO DE NOVOS MÉTODOS E GERENCIAMENTO, VISANDO A 

ATENDER NORMAS DE CERTIFICAÇÃO (ISO 9000, ISO 14000, ETC). 
 
15. A INTRODUÇÃO DE INOVAÇÕES TEVE QUE IMPACTOS EM SUA EMPRESA? 
 AUMENTO DE PRODUTIVIDADE NA EMPRESA 
 AMPLIAÇÃO DE PRODUTOS OFERTADOS 
 MELHORIA NA QUALIDADE DOS PRODUTOS 
 AUMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA NO MERCADO 
 REDUÇÃO DE CUSTOS DE PRODUÇÃO 
 OUTROS (ESPECIFICAR) 

 
 
16. A SUA EMPRESA MANTÉM ALGUM TIPO RELACIONAMENTO COM 
UNIVERSIDADES, FACULDADES OU CENTROS DE PESQUISA? (REALIZA CURSOS 
DE GRADUAÇÃO/PÓS-GRADUAÇÃO/EXTENSÃO, ABSORVE ESTAGIÁRIOS OU 
FORMANDOS, SOLICITA ALGUM TIPO DE SERVIÇO TÉCNICO). 
S  
N  
 
QUAL?_________________________________________________________________. 
 
É FREQUENTE?_________________________________________________________ 
 
17. COMO SUA EMPRESA AVALIA A ESTRUTURA EDUCACIONAL DA CIDADE OU DE 
SUA REGIÃO? 
 RUIM 
 INSUFICIENTE 
 BOA 
 ÓTIMA 
 
COMENTE_________________________________________________________________ 



 
______________________________________________________________________ 
 
 
18. A SUA EMPRESA ENCONTRA DIFICULDADES NA CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA QUALIFICADA? 
S  
N  
 
19. COMO SUA EMPRESA TEM ACESSO A NOVAS TECNOLOGIAS OU 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA SEU NEGÓCIO? (A RESPOSTA COMPORTA 
MAIS DE UMA ALTERNATIVA). 
 ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO DE P&D 
 ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO DE MARKETING E VENDAS 
 EMPRESAS CONCORRENTES 
 CLIENTES 
 FORNECEDOR 
 SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO DE CLASSE 
 INSTITUTOS DE PESQUISA 
 UNIVERSIDADES 
 LICENÇAS 
 PATENTES 
 FEIRAS OU EXIBIÇÕES 
 CURSOS, CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS OU PUBLICAÇÕES 

ESPECIALIZADAS. 
 OUTRAS FORMAS (ESPECIFICAR) 
 
20. SUA EMPRESA CONSIDERA IMPORTANTE O PAPEL DA ASSOCIAÇÃO OU 
ENTIDADE DE CLASSE PARA O FORTALECIMENTO DO SEU SETOR? 
 NÃO TEM IMPORTÂNCIA 
 É IMPORTANTE 
 É MUITO IMPORTANTE 
 
 
21. COMO SUA EMPRESA AVALIA A PARTICIPAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO OU ENTIDADE 
DE CLASSE DO SEU SETOR? 
 NÃO TEM APOIADO 
 APOIA POUCO 
 O APOIO TEM SIDO CORRESPONDIDO ÀS EXPECTATIVAS 
 
COMENTE_________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
22. SUA EMPRESA CONSIDERA IMPORTANTE A RELAÇÃO CONSTANTE COM 
OUTRAS EMPRESAS DO ARRANJO PARA O FORTALECIMENTO DO SEU SETOR? 
 NÃO TEM IMPORTÂNCIA 
 É IMPORTANTE 
 É MUITO IMPORTANTE 
 
 
23. COMO SUA EMPRESA SE RELACIONA COM OUTRAS EMPRESAS DO ARRANJO? 



 NÃO TEM RELAÇÃO 
 HÁ ALGUMAS TROCAS DE EXPERIÊNCIAS 
 HÁ CONSTANTES TROCAS DE EXPERIÊNCIAS E INFORMAÇÕES 
 OUTROS (ESPECIFICAR) 

 
 
24. A PARTICIPAÇÃO DO GOVERNO É IMPORTANTE PARA A CONSOLIDAÇÃO DO 
ARRANJO? 
 NÃO TEM IMPORTÂNCIA 
 É IMPORTANTE 
 É MUITO IMPORTANTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APÊNDICE B – Questionário para obtenção de informações junto aos clientes 

 
 
01.ANO DE FUNDAÇÃO DA EMPRESA___________ 
 
02. SUA EMPRESA POSSUI ALGUM SISTEMA DA QUALIDADE (ISO 9000 OU OUTRO)? 
S  
N  
 



QUAL?_______________________ 
 
03. TAMANHO. 
(      ) 1. Micro  
(      ) 2. Pequena 
(      ) 3. Média  
(      ) 4. Grande 
 
04. QUANTOS EMPREGADOS A SUA EMPRESA POSSUI?___________ 
 
05. ESCOLARIDADE DOS RECURSOS HUMANOS 
ENSINO NÚMERO DE EMPREGADOS 
FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
FUDAMENTAL COMPLETO  
ENSINO MÉDIO INCOMPLETO  
ENSINO MÉDIO COMPLETO  
CURSO TÉCNICO  
SUPERIOR INCOMPLETO  
SUPERIOR COMPETO  
 
06. A SUA EMPRESA REALIZOU TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE SEUS 
EMPREGADOS NOS ÚLTIMOS TRÊS ANOS? 
S  
N  
 
EM CASO AFIRMATIVO INDICAR O LOCAL 
 NA PRÓPRIA CIDADE 
 EM OUTRA CIDADE (ESPECIFICAR) 

 
 
07. NA SUA AVALIAÇÃO, DE QUE FORMA OS TREINAMENTOS MELHORARAM A SUA 
EMPRESA? 
 MELHORIA NAS VENDAS 
 MELHORIA NO ATENDIMENTO AOS CLIENTES 
 MELHORIA NAS TÉCNICAS DE PRODUÇÃO 
 MELHORIA NA ADMINISTRAÇÃO DOS NEGÓCIOS 
 OUTRAS (ESPECIFICAR) 

 
 
08. AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) SÃO IMPORTANTES 
PARA O SEU NEGÓCIO? 
S  
N  
 
09.QUAIS OS PRINCIPAIS PRODUTOS/SERVIÇOS OFERTADOS POR SUA EMPRESA? 
Produto/serviços Quanto representa do seu faturamento? (%) 
  
  
  
 
10. QUAIS OS TIPOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) 
QUE A SUA EMPRESA MAIS UTILIZA? 
Software  



Hardware  
Consultoria  
Serviços de TI  
Outros 
(especificar) 

 

 
11. QUANDO SUA EMPRESA PRECISA DE UM SERVIÇO OU PRODUTO DE 
INFORMÁTICA, O SEU FORNECEDOR FAZ ALGUMA AVALIAÇÃO PRÉVIA DE SUAS 
NECESSIDADES? 
S  
N  
 
12. AO IDENTIFICAR A SOLUÇÃO, SUA EMPRESA INTERFERE DE ALGUMA FORMA 
NO PROCESSO DE SOLUÇÃO DOS PROBLEMAS? 
S  
N  
 
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
13. O CONHECIMENTO ADQUIRIDO JUNTO AO SEU FORNECEDOR DE INFORMÁTICA 
É UTILIZADO POR SUA EMPRESA NA RESOLUÇÃO DE OUTROS PROBLEMAS? 
S  
N  
 
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
14. A PROXIMIDADE FÍSICA (TERRITORIAL) COM O SEU FORNECEDOR DE 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA É IMPORTANTE NESSE RELACIONAMENTO? 
S  
N  
 
COMENTE 
__________________________________________________________________________ 
 
15. NA AVALIAÇÃO DE SUA EMPRESA, OS PRODUTOS E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA PERMITIRAM A INTRODUÇÃO DE INOVAÇÕES? 
S  
N  
 
EM CASO AFIRMATIVO, DE QUE TIPO? 
 
INOVAÇÃO EM PRODUTO 
 PRODUTO NOVO PARA A SUA EMPRESA, MAS JÁ EXISTENTE NO 

MERCADO. 
 PRODUTO NOVO PARA O MERCADO NACIONAL 
 PRODUTO NOVO PARA O MERCADO INTERNACIONAL 



 
INOVAÇÃO EM PROCESSOS 
 PROCESSOS TECNOLÓGICOS NOVOS PARA A SUA EMPRESA, MAS JÁ 

EXISTENTES NO SETOR. 
 PROCESSOS TECNOLÓGICOS NOVOS PARA O SETOR DE ATUAÇÃO 
 
OUTROS TIPOS DE INOVAÇÃO 
 CRIAÇÃO OU MELHORIA SUBSTANCIAL, DO PONTO DE VISTA 

TECNOLÓGICO, DO MODO DE ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS 
(EMBALAGEM) 

 INOVAÇÃO NO DESENHO DE PRODUTOS 
 
INOVAÇÕES ORGANIZACIONAIS 
 IMPLANTAÇÃO DE TÉCNICAS AVANÇADAS DE GESTÃO 
 IMPLANTAÇÃO DE SIGNIFICATIVAS MUDANÇAS NA ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL 
 MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS NOS CONCEITOS E / OU PRATICAS DE 

MARKETING. 
 MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS NOS CONCEITOS E / OU PRATICAS DE 

COMERCIALIZAÇÃO. 
 IMPLANTAÇÃO DE NOVOS MÉTODOS E GERENCIAMENTO, VISANDO A 

ATENDER NORMAS DE CERTIFICAÇÃO (ISO 9000, ISO 14000, ETC). 
 
16. A INTRODUÇÃO DE INOVAÇÕES TEVE QUE IMPACTOS EM SUA EMPRESA? 
 AUMENTO DE PRODUTIVIDADE NA EMPRESA 
 AMPLIAÇÃO DE PRODUTOS OFERTADOS 
 MELHORA NA QUALIDADE DOS PRODUTOS 
 AUMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA NO MERCADO 
 REDUÇÃO DE CUSTOS DE PRODUÇÃO 
 OUTROS (ESPECIFICAR) 

 
 
17. A SUA EMPRESA MANTÉM ALGUM TIPO RELACIONAMENTO COM 
UNIVERSIDADES, FACULDADES OU CENTROS DE PESQUISA? (REALIZA CURSOS 
DE GRADUAÇÃO/PÓS-GRADUAÇÃO/EXTENSÃO, ABSORVE ESTAGIÁRIOS OU 
FORMANDOS, SOLICITA ALGUM TIPO DE SERVIÇO TÉCNICO). 
S  
N  
 
QUAL?_________________________________________________________________. 
 
É FREQUENTE?__________________________________________________________. 
18. COMO SUA EMPRESA AVALIA A ESTRUTURA EDUCACIONAL DA CIDADE OU DE 
SUA REGIÃO? 
 RUIM 
 INSUFICIENTE 
 BOA 
 ÓTIMA 
 
COMENTE_________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
 



19. A SUA EMPRESA ENCONTRA DIFICULDADES NA CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA QUALIFICADA? 
S  
N  
 
20. COMO SUA EMPRESA TEM ACESSO A NOVAS TECNOLOGIAS OU 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA SEU NEGÓCIO? (A RESPOSTA COMPORTA 
MAIS DE UMA ALTERNATIVA). 
 ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO DE P&D 
 ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO DE MARKETING E VENDAS 
 EMPRESAS CONCORRENTES 
 CLIENTES 
 FORNECEDOR 
 SINDICATO OU ASSOCIAÇÃO DE CLASSE 
 INSTITUTOS DE PESQUISA 
 UNIVERSIDADES 
 LICENÇAS 
 PATENTES 
 FEIRAS OU EXIBIÇÕES 
 CURSOS, CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS OU PUBLICAÇÕES 

ESPECIALIZADAS. 
 OUTRAS FORMAS (ESPECIFICAR) 
 
21. SUA EMPRESA CONSIDERA IMPORTANTE O PAPEL DA ASSOCIAÇÃO OU 
ENTIDADE DE CLASSE PARA O FORTALECIMENTO DO SEU SETOR? 
 NÃO TEM IMPORTÂNCIA 
 É IMPORTANTE 
 É MUITO IMPORTANTE 
 
22. COMO SUA EMPRESA AVALIA A PARTICIPAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO OU ENTIDADE 
DE CLASSE DO SEU SETOR? 
 NÃO TEM APOIADO 
 APOIA POUCO 
 O APOIO TEM SIDO CORRESPONDIDO ÀS EXPECTATIVAS 
 
COMENTE_________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
23. SUA EMPRESA CONSIDERA IMPORTANTE A RELAÇÃO CONSTANTE COM 
OUTRAS EMPRESAS DO SEU SETOR PARA O FORTALECIMENTO DOS SEUS 
NEGÓCIOS? 
 NÃO TEM IMPORTÂNCIA 
 É IMPORTANTE 
 É MUITO IMPORTANTE 
 
24. COMO SUA EMPRESA SE RELACIONA COM OUTRAS EMPRESAS DO SEU 
SETOR? 
 NÃO TEM RELAÇÃO 
 HÁ ALGUMAS TROCAS DE EXPERIÊNCIAS 
 HÁ CONSTANTES TROCAS DE EXPERIÊNCIAS E INFORMAÇÕES 



 OUTROS (ESPECIFICAR) 
 

 
 
COMENTE_________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

APÊNDICE C – Relação de empresas do APL de TI 
 
NOME LOCALIZAÇÃO 
220I DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA RMS 
3F CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA RMS 
3I – INFORMÁTICA LTDA RMS 
5S INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
ABSOLUT TECHNOLOGIES PROJETOS E CONSULTORIA LTDA RMS 
ADMSOFT INFORMÁTICA FEIRA DE SANTANA 



ADN TECNOLOGIA DE SISTEMAS LTDA RMS 
AFCONSITE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA FEIRA DE SANTANA 
AG5 TECNOLOGIALTDA RMS 
ALCONTA ASSESSORIA E CONS. EM GESTÃO PÚBLICA LTDA RMS 
ALGE TECNOLOGIA INDUSTRIAL E COMÉRCIO LTDA RMS 
AMPULHETA CONS. E SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS RMS 
APLICAÇÃO DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
ART INFORMÁTICA LTDA RMS 
ASC CONSULTORIA LTDA RMS 
ATENA TECNOLOGIA / LG TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA RMS 
ATR SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO GRÁFICA LTDA ME RMS 
AURIGA INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA RMS 
AUTOMIND AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA RMS 
AVACANTO SERVIÇO E COMÉRCIO INFORMÁTICA LTDA RMS 
AXEN INFORMÁTICA LTDA RMS 
BAHIASOFT INFORMÁTICA LTDA RMS 
BAHIA SOFTWARE LTDA RMS 
BITMAX INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
BPM& TECNOLOGIA EM SISTEMAS LTDA RMS 
BRASFOLHA LTDA RMS 
BRASIL SOFTWARE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA FEIRA DE SANTANA 
BURE ORÇAMENTO & PLANEJAMENTO LTDA RMS 
CALL SERVICE SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO LTDA RMS 
CARAÍPE INFORMÁTICA LTDA RMS 
CARDEAL CONSULTORIA LTDA RMS 
CARLOS SANTOS PEREIRA E CIA LTDA RMS 
CARRARO CARDOSO INFORMÁTICA LTDA RMS 
CASTRO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
CDS CONS. DE DADOS E SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA. RMS 
CENTRO DE PESQUISAS EM INFORMÁTICA LTDA RMS 
CHACAL INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA RMS 
CHIPCIA INFORMÁTICA LTDA RMS 
CMC INFORMÁTICA LTDA RMS 
COMDADOS COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS LTDA RMS 
COMPUVOX TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA RMS 
CONSISTE CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA RMS 
CONSULTIVO TELECOMUNICAÇÕES LTDA RMS 
COPAM INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
CPS COMÉRCIO E CONSULTORIA DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
CYBER CENTER INFORMÁTICA LTDA RMS 
DATA AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
DATATRENDS SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA RMS 
DBA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA RMS 
DICONT ACESSORIA SERVIÇOS CONTABÉIS E PROCESSAMENTO 
DE DADOS LTDA 

RMS 

DORYWILIANS BOTELHO DE AZEVEDO E CIA. LTDA RMS 
DTS RMS 
EDZA RMS 
E-GERENCIAL RMS 
EMPRESA DE APOIO E SOLUÇÕES INTEGRDAS INOFRMÁTICA E 
REP. LTDA 

RMS 

ENAUTEC RMS 
ENGECOMP TEC. DE SOFTWARE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RMS 
ENGENET CONSULTORIA ENGENHARIA E INFORMÁTICA LTDA RMS 
EQS TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
EXPERT TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA LTDA RMS 
EXPOART SERVIÇOS LTDA –ME RMS 
EXTREME TECNOLOGIA LTDA RMS 



F & R BAHIA INFORMÁTICA LTDA RMS 
GD SERVIÇOS INTERNET LTDA FEIRA DE SANTANA 
GLAUCO TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA RMS 
GNTI SERVIÇOS DE CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA RMS 
GRUPO RECURSO (MARTINS & NERI LTDA) RMS 
HELP INFORMÁTICA LTDA RMS 
HTPP SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA RMS 
ICONES CONSULTORIA DE ENGENHARIA E SISTEMAS LTDA RMS 
IDÉIA DIGITAL SISTEMAS CONSULTORIA E COMÉRCIO LTDA RMS 
I & G INFORMÁTICA E GESTÃO RMS 
INFOCRAFT COMÉRCIO, SERVIÇO E INFORMÁTICA LTDA RMS 
INOVAÇÃO PRODUTIVIDADE E TECNOLOGIA LTDA RMS 
INSIX SOLUÇÕES         INTELIGENTES LTDA RMS 
INSTITUTO RECÔNCAVO DE TECNOLOGIA RMS 
INTERATIVA INFORMÁTICA SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA RMS 
ISC INFORMAÇÃO, SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA-ME RMS 
IT INTEGRATION SOLUÇÕES INTEGRADAS EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA 

RMS 

IT SOLUTIONS LTDA RMS  
JRP ASSESSORIA INFORMÁTICA LTDA RMS 
LANTECH CONECTIVIDADE E SISTEMAS LTDA RMS 
LATIM SRVIÇO DE INFORMÁTICA LTDA EPP RMS 
LEBRE CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA RMS 
LFMS CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS RMS 
LOGIC ENGENHARIA DE SISTEMAS E COMÉRCIO LTDA RMS 
LOGNESS SOFTWARE RMS 
L P G SOLUÇÕES LTDA RMS 
LSTECH COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  RMS 
LUCIANO DE MATOS LADEIRA – LN COMPUTADORES FEIRA DE SANTANA 
LUPE ENGENHARIA DA INFORMAÇÃO LTDA RMS 
MAGICLINCK TELEPROCESSAMENTO E CONSULTORIA LTDA RMS 
MAIS INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
MALU CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA - ME  RMS 
MB SOLUTIONS INFORMÁTICA LTDA RMS 
MEDICWARE SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
M & F PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA RMS 
M I MONTREAL INFORMÁTICA LTDA RMS 
MINSK ASSESSORIA EMPRESARIAL E INFORMÁTICA LTDA RMS 
MIRAARTS RMS 
MONTEIRO BRAGA CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA RMS 
MONTEIRO MENEZES SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA RMS 
MÁXIMAS TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA RMS 
NE INFORMÁTICA LTDA RMS 
NETRA TECNOLOGIA LTDA RMS 
NETSOFTWARE INFORMÁTICA LTDA - ME FEIRA DE SANTANA 
NEXEN TECNOLOGIA LTDA RMS 
NEXOS SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇO 
LTDA 

RMS 

NEXOS SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇO 
LTDA 

RMS 

NEXTMED BENEFÍCIOS EM MEDICAMENTOS RMS 
OFFICE COMPANY INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
OPEN SCHOOL INFORMÁTICA E GESTÃO LTDA RMS 
OPEN SYSTEM INFORMÁTICA LTDA RMS 
ORGAL CONSULTORIA ORGANIZACIONAL CONTÁBIL E 
ADMINISTRATIVA LTDA 

RMS 

OTIMAINFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
PAUPERIO CONSULTORIA DE OTIMIZAÇÃO DE RESULTADOS E RMS 



REDUÇÃO DE PERDAS LTDA 
PINHO ASSESSORIA EM SISTEMAS LTDA RMS 
PITOMBO CONSULTORES ASSOCIADOS EM INFORMÁTICA LTDA RMS 
PLANSERVICE INFORMÁTICA LTDA RMS 
PORTCONTROL BUSINESS INTELLIGENCE – SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA 

RMS 

POTENZA CONSULTORIA E TECNOLOGIA LTDA RMS 
PRÓ-ATIVA NET SOLUÇÕES RMS 
PREMIUM INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
PROJECTAWEB CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA RMS 
PROJETA TECNOLOGIAS & PROJETOS LTDA RMS 
PROMOSOFT TECNOLOGIA EMPRESARIAL LTDA RMS 
PROTON SISTEMAS LTDA FEIRA DE SANTANA 
PROVENDA INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
QUALIDADOS CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA RMS 
QUALITECH GESTÃO DIGITAL LTDA RMS 
QUATROEME CONSULTORES LTDA RMS 
RAUTEMAQ COMERCIAL TÉCNICA DE MÁQUINAS LTDA FEIRA DE SANTANA 
REI INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
RH SOFT ASSESSORIA DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
RMO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA RMS 
SATELITE SISTEMAS FEIRA DE SANTANA 
SAM SERVICE – EVENTOS, CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA RMS 
SELLER ASSESSORIA E INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
SIMETRIA MÉTODOS E SISTEMAS LTDA RMS 
SIN SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA RMS 
SI SOLUÇÕES DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
SIS SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE SAÚDE LTDA RMS 
SISTEMA 1 INFORMÁTICA LTDA RMS 
SIXX CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA RMS 
SOFTFISCO CONSULTORIA LTDA RMS 
SOFTNET INFORMÁTICA E CONSULTORIA LTDA RMS 
SOLUTION LINE SERVIÇOS    DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
SORT INFORMÁTICA FEIRA DE SANTANA 
SOS COMPUTADORES LTDA RMS 
SOUNION INFORMÁTICA LTDA RMS 
SPEED INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
STAF TECNOLOGIA LTDA RMS 
ST – CONSULTORIA LTDA RMS 
TBS TEC BUSINESS SYSTEM TECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA  RMS 
TECNICO AFTY RMS 
TECNOATIVA CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA RMS 
TELEDATA SOLUÇÕES INTEGRADAS DE COMUNICAÇÃO LTDA RMS 
TELEDOCTOR SOLUÇÕES EM TELEMEDICINA LTDA RMS 
TELEMATIC TECNOLOGIA LTDA RMS 
TEXAS INFORMÁTICA LTDA RMS 
TKS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELEFONIA LTDA RMS 
TOPOS INFORMÁTICA DO BRASIL LTDA RMS 
TOTAL INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
TW2 INFORMÁTICA LTDA RMS 
ULTRA INFORMÁTICA LTDA FEIRA DE SANTANA 
UNION INFORMÁTICA LTDA RMS 
UNITECH TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA RMS 
USESOFT DO BRASIL INFORMÁTICA LTDA RMS 
VIEW NET CONS.PROJETOS E SISTEMAS DE INFORMÁTICA LTDA RMS 
VSG CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA RMS 
WA SISTEMAS CONSULTORIA EM INF. LTDA RMS 
WBS GERENCIAMENTO E EMPREENDIMENTOS LTDA RMS 



WEBLOGICAL – COMUNICAÇÃO DIGITAL LTDA RMS 
WEBLYNX SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA RMS 
XYZTEMAS CONSULTORIA E SERVIÇOS RMS 
ZCR INFORMÁTICA RMS 
TW2 INFORMÁTICA L RMS 
Fonte: elaboração própria. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


